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O presente documento corresponde ao Relatório de caracterização e diagnóstico, documento 

integrante do processo de elaboração do Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável do 

Oeste doravante designado por PAMUS do Oeste. 

Este documento encontra-se estruturado em duas partes fundamentais, consideradas de 

superior importância para a compreensão do processo de construção do PAMUS do Oeste, a 

saber: 

Á Parte 1 - Enquadramento e processo de elaboração do PAMUS do Oeste; 

Á Parte 2 - Estudos de caracterização e diagnóstico; 

A primeira parte deste Relatório incorpora uma explicitação sintetizada de todo o processo 

Portugal 2020, nomeadamente no que concerne aos Programas Operacionais Temáticos, com 

especial ênfase para o Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos (POSEUR), às Estratégias Integradas de Desenvolvimento Territorial (EIDT), aos 

conceitos europeus e nacionais referentes aos Planos de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PMUS), aos Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU), bem como a inter-

relação temporal e de conteúdos entre todos estes instrumentos de planeamento decorrentes 

do Portugal 2020. Por fim, é também apresentado o histórico recente de elaboração do PAMUS 

do Oeste, bem como as etapas futuras que decorrerão até à entrega da versão final, em junho 

de 2016. 

A parte 2 corresponde aos Estudos de Caracterização e Diagnóstico onde, de forma 

transversal, se analisam as diversas temáticas da mobilidade, nomeadamente as estratégias 

nacionais e regionais mais relevantes no que concerne à mobilidade e transportes, a ocupação 

do território e demografia, os padrões de mobilidade da população residente, os modos suaves 

(pedonal e ciclável), o transporte rodoviário individual, o transporte público e partilhado, as 

interfaces, o estacionamento, a logística, a segurança rodoviária, os sistemas inteligentes de 

transporte, a mobilidade elétrica e a qualidade do ambiente urbano. 
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1. A MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL E O PORTUGAL 

2020 

Portugal 2020, segundo o seu s²tio oficial na internet ® um ñAcordo de Parceria adotado entre 

Portugal e a Comissão Europeiaò reunindo os cinco Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) onde se ñdefinem os princ²pios de programa­«o que consagram a pol²tica 

de desenvolvimento econ·mico, social e territorial para promover em Portugalò at® o ano de 

2020. 

São quatro os domínios temáticos do Portugal 2020: 

Á Competitividade e Internacionalização; 

Á Inclusão Social e Emprego; 

Á Capital Humano; 

Á Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos. 

Face ao teor transversal da matéria da mobilidade torna-se facilmente dedutível que em todos 

eles esta matéria é extremamente importante. Se poderemos dar uma superior ênfase ao 

dom²nio da ñSustentabilidade e Efici°ncia do Uso dos Recursosò, n«o deixa de ser evidente o 

modo como a mobilidade incorpora fortes elementos associados à Inclusão e Emprego, à 

Competitividade e Internacionalização e mesmo em relação ao Capital Humano sobre múltiplas 

formas interrelacionais. 

Para efeitos da sua operacionalidade aos domínios temáticos mencionados foram atribuídas as 

seguintes nomenclaturas: 

Á COMPETE 2020 - Competitividade e Internacionalização; 

Á POISE ï Programa Operacional de Inclusão Social e Emprego; 

Á POCH ï Programa Operacional Capital Humano; 

Á POSEUR ï Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos. 

A regulamentação específica do Portugal 2020 foi, ñ¨ semelhan­a da programa­«o, 

desenvolvida por domínio de intervenção temática, tendo no domínio da Sustentabilidade e 

Eficiência no Uso de Recursos sido proposta pelas autoridades de gestão dos programas 

operacionais regionais, do programa operacional temático da sustentabilidade e eficiência no 

uso de recursos, com base no contributo das agências públicas relevantes, e parecer da 

Ag°ncia para o Desenvolvimento e Coes«o, I.P. enquanto ·rg«o de coordena­«o t®cnicaò, 

elaborado o regulamento específico para as Prioridades de Investimento (PI) e Áreas de 

Intervenção no domínio da sustentabilidade e eficiência no uso eficiente de recursos e 

publicado, em Diário da República, pela Portaria n.º 57-B/2015 de 27 de fevereiro.  
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2. DO REGULAMENTO ESPECÍFICO DO DOMÍNIO DA 

SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA NO USO DE RECURSOS 

A sua Secção 9 ï ñPromo­«o de estrat®gias de baixo teor de carbono para todos os tipos de 

territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade urbana 

multimodal sustentável ï cofinanciada através do FEDER nos Programas Operacionais 

Regionais do Continenteò tem, como objetivo espec²fico ño desenvolvimento de planos de 

mobilidade e intervenções na área da mobilidade sustentável, para a promoção da eficiência 

energética, tendo por objetivo a redução das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) e 

a promoção da competitividade dos transportes públicos face ao transporte individualò. 

No seu quadro das tipologias das operações consideram que são abrangidas pelo programa 

ñas que se relevem necess§rias para o desenvolvimento de Planos de Mobilidade e para a 

realização das ações que decorram dos mesmos, desde que previstas nos Programas 

Operacionais Regionais (POR)ò, podendo, nomeadamente, assumir as seguintes tipologias: 

a) Planos de Mobilidade Urbana Sustentável; 

b) Construção de ciclovias ou vias pedonais, excluindo as que tenham fins de lazer como 

objetivo principal, podendo exigir a eliminação de pontos de acumulação de acidentes 

que envolvam peões e ciclistas; 

c) Melhoria das soluções de bilhética integrada; 

d) Investimento em equipamentos de sistemas inteligentes de controlo de tráfego 

rodoviário, quando comprovado o relevante contributo para a redução de GEE; 

e) Melhoria da rede de interfaces de transportes urbanos públicos coletivos, tendo em 

especial atenção a qualidade do serviço prestado, as suas acessibilidades aos peões e 

bicicletas, a sua organização funcional e a sua inserção urbana no território; 

f) Ações que reduzam as emissões de gases com efeitos de estufa em zonas de 

elevadas concentrações; 

g) Estruturação de corredores urbanos de procura elevada, nomeadamente priorizando o 

acesso à infraestrutura por parte dos transportes públicos e dos modos suaves, criando 

nomeadamente corredores espec²ficos em ñs²tio pr·prioò; 

h) Adoção de sistemas de informação aos utilizadores em tempo real; 

i) Desenvolvimento e aquisição de equipamentos para sistemas de gestão e informação 

para soluções inovadoras e experimentais de transporte, adequadas à articulação entre 

territórios de baixa densidade populacional, incluindo para as soluções flexíveis de 

transporte com utilização de formas de energia menos poluentes. 
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Clarificadas as tipologias das operações abrangidas, este diploma vem definir o contexto em 

que as PI devem ser integradas e o diferente modo de apresentação futura das mesmas 

referindo que, com exceção do POR Algarve, em todos os outros centros urbanos de ordem 

superior, entendidos como Autoridade Urbana, nele identificados, devem dispor de um PMUS 

enquadrado no PEDU a ser aprovado pela Autoridade de Gestão (AG). 

Constituir-se-ão, assim, estes centros urbanos de ordem superior, como Autoridades Urbanas 

no sentido de, como define a Portaria n.º 57-B, ñMunic²pio com o qual a Autoridade de Gest«o 

contrata a responsabilidade pela execução de um plano estratégico de desenvolvimento 

urbanoò. 

Os POR adotaram, como centro urbano de ordem superior, aqueles que tinham, nos respetivos 

Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT), alguma especificidade relevante e 

multiplicadora para a economia regional. A passagem direta das cidades ou vilas dos PROT 

para a hierarquia dos centros urbanos de ordem superior foi, e tem vindo a ser contestada, pois 

prevê-se uma diferenciação positiva, em valor de apoio, em detrimento dos outros centros 

urbanos, conceptualizados como complementares. 

A utilização dos indicadores adotados pelos PROT na classificação que veio a dar origem a 

esta hierarquia de centros urbanos, bem como a diferenciação dos conceitos definidos em 

cada região ao qual acresce, na Região Norte e Região Centro estes planos não estarem 

superiormente aprovados, tem levantado uma objeção muito significativa. 

No entanto, os municípios poderão alterar a hierarquia a que foram configurados, através de 

decisão dos Conselhos de Região
1

. Ainda existem processos desta natureza em 

desenvolvimento por terem existido municípios que não se conformaram com a classificação 

que lhes foi conferida. 

Decorre, então, que todos estes centros urbanos de ordem superior teriam, e tiveram, a 

obrigatoriedade de elaborar um PEDU tendo que, no seu conteúdo, estabelecer a articulação 

dos seguintes instrumentos de programação, em função das áreas de intervenção que sejam 

mobilizadas em cada caso: 

a) O Plano de mobilidade urbana sustentável, definido ao nível da NUT III; 

b) O Plano de ação para a regeneração urbana; 

                                                      

1
 De acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 120º do Regulamento Específico do Domínio Sustentabilidade e 

Eficiência do Uso de Recursos (Portaria 57-B/2015). 
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c) Os Planos de a­«o integrados para as comunidades desfavorecidas.ò 

 

Figura 1. Interpretação esquemática do POSEUR referente à elaboração dos Planos do Portugal 2020 

Fonte: mpt®, 2015 

Mais referindo que ñno caso dos restantes centros urbanos, os munic²pios devem estar 

abrangidos por planos de mobilidade urbanaò. 

Desde logo se estabeleceu alguma perplexidade técnica, com repercussões políticas, que se 

prendeu com o problema das escalas desadequadas entre o PMUS, à escala sub-regional das 

Comunidades Intermunicipais (CIM), e as tipologias das operações candidatáveis que tem, 

quase exclusivamente, uma escala municipal e urbana local. 

Por outro lado, o legislador não foi claro nas referências entre o PMUS, consagrando a sua 

elaboração obrigatória em sede de PEDU, e o Plano de Mobilidade Urbana, que tudo indicaria 

para os municípios ou centros urbanos de nível complementar, fazendo crer, assim, que 

existiriam duas tipologias de planos para dois beneficiários distintos. 

Na verdade estes planos de mobilidade urbana sustentável remetem-nos para os Sustainable 

Urban Mobility Plans (SUMP), que a Europa consagrou enquanto planos que, ñem contraste 

com a tradicional abordagem do planeamento de transportes lança novos conceitos com 

particular enfâse no envolvimento dos cidadãos, parceiros e atores, coordenação das políticas 

intersectoriais como os transportes, o uso do solo, o ambiente, o desenvolvimento económico, 

a politica social, saúde, segurança e energia, entre os vários níveis e escalas de governação. 
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Estes planos requerem uma visão de médio e longo prazo para as cidades tendo em conta a 

análise custo-benef²cio social.ò 

S«o benefici§rios do objetivo ñPromo­«o de estrat®gias de baixo teor de carbono para todos os 

tipos de territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da mobilidade 

urbana multimodal sustent§velò entidades p¼blicas, empresas e concession§rias de transportes 

públicos de passageiros e outras pessoas coletivas de direito público e privado desde que 

envolvam realização de parcerias entre agentes públicos e privados. 

Deste modo, e tendo em conta a necessária integração, em plano e em processo de 

planeamento, das PI e respetivas ações de todas as entidades beneficiárias deste Eixo Urbano 

4.5 e outros, e deles não existindo conhecimento ao momento, não será de estranhar a 

impossibilidade dos PAMUS encontrarem uma coerência propositiva tendo, por maioria de 

razão, em conta, que o sistema de transportes públicos está, na maior parte dos casos, 

concessionado a operadores privados. 

O Portugal 2020, no ©mbito das medidas de assist°ncia t®cnica, referenciava que ñat® final de 

junhoò seria aberto um aviso para apoio ¨ elabora­«o do PEDU com um financiamento de 

25 000ú, sendo que este excluiria os trabalhos relativos à mobilidade urbana sustentável, que 

viria a dispor de um outro tipo de apoio. Porém, este aviso, em sede do Programa Operacional 

de Assistência Técnica (POAT), viria a sair apenas a 3 de setembro de 2015 já com o tempo de 

elaboração dos PEDU na sua fase final, pois a data inicialmente prevista para sua submissão 

era a 10 de setembro de 2015. Este atraso fez com que muitos municípios prolongassem a 

decisão de contrato de assistência técnica e, consequentemente, apenas no final do tempo o 

tenham feito, com claros prejuízos na qualidade do produto final dos planos. 
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Figura 2. Planos do Portugal 2020 contidos no POSEUR e ordem efetiva de realização 

Fonte: mpt®, 2015 

Por outro lado, o período de elaboração dos PEDU decorreu entre os dias 19 de junho e 10 de 

setembro do presente ano, posteriormente prorrogado para dia 30 do mesmo mês, 

negligenciando o período de Verão que decorreu e, consequentemente, com o direito ao 

período de férias há muito marcadas, seja do corpo técnico municipal, seja dos decisores 

políticos. Tal situação também contribuiu para atrasos nestes planos e diminuição do já exíguo 

tempo de maturação a que as propostas estariam obrigadas. 

Do ponto de vista metodológico e de encadeamento de tempos de entrada de cada um dos 

planos nada fazia crer que surgisse o PEDU antes dos planos setoriais. Com efeito, o primeiro 

calend§rio de avisos anunciava que a Tipologia de Interven­«o ñPlanos de Mobilidade Urbana 

Sustent§velò teria abertura em abril e encerramento em maio, anunciando, também, que o 

PEDU decorreria entre maio e setembro. Deste modo se deu a indicação de que o Plano de 

Mobilidade tinha uma fase de encerramento anterior à do PEDU pelo que seria o primeiro que 

daria informação ao segundo. 

O calendário de aviso seguinte vem definir o mês de junho para a sua elaboração, com 

abertura e encerramento, neste mês, da Tipologia de Intervenção e o PEDU mantém o 

encerramento em setembro, o que reforçou a perspetiva de que os planos de mobilidade 
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seriam cronologicamente desenvolvidos em fase anterior. Posteriormente outro calendário de 

avisos altera a ñelabora­«o de Planos de Mobilidade Urbana Sustent§velò para julho, 

desaparecendo deste mapa a figura de PEDU. 

Posteriormente, ao contrário do caminho que parecia levar a cronologia da elaboração dos 

planos enquadrados na Portaria n.º 57-B/2015, é publicado o aviso do PEDU e nele integrando, 

para os centros urbanos de ordem superior, os planos setoriais, tendo assim uma construção 

simultânea. 

Este modelo de trabalho veio introduzir alguma entropia no sistema de construção dos planos 

uma vez que veio apanhar os corpos técnicos sem histórico de desenvolvimento conjunto 

destes planos e os eleitos locais a serem obrigados a definir, num prazo curtíssimo e em 

simultâneo, as prioridades de investimento para a mobilidade, a regeneração urbana e as 

comunidades desfavorecidas. 
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3. PLANOS DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL EM 

TERRITÓRIOS DE ELEVADA HETEROGENEIDADE. A BUSCA 

DA COERÊNCIA COM A EIDT 

O convite para a apresentaç«o de candidaturas ao ñPlano Estrat®gico de Desenvolvimento 

Urbanoò dirigido aos munic²pios que correspondem a centros urbanos de n²vel superior ou 

Autoridades Urbanas, veicula as eventuais contratualizações com o respetivo POR nas PI 

inscritas designadamente no eixo urbano 4.5 ï ñPromo­«o de estrat®gias de baixo teor de 

carbono para todos os tipos de territórios, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a 

promoção da mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes 

para a atenuaçãoò. 

Ainda na sua introdução, refere o aviso que outros planos existiriam uma vez que referenciam 

ñdemais munic²piosò, para al®m dos mencionados de ordem superior, ñdever«o apresentar os 

respetivos planos em função de cada prioridade que tencionem mobilizar em futuros 

concursosò. Por®m, no cap²tulo seguinte do mesmo Aviso, real­a que ñser§ usado o mesmo 

plano para os v§rios munic²pios que integram a NUT IIIò tornando dif²cil, eventualmente 

contraditória, a referencia da Portaria n.º 57-B, aos Planos de Mobilidade Urbana Sustentável e 

Planos de Mobilidade Urbana para os municípios de ordem superior e de ordem complementar, 

respetivamente. 

Destas PI fazem parte ainda os eixos urbanos 6.5 - adoção de medidas destinadas a melhorar 

o ambiente urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e descontaminar zonas industriais 

abandonadas, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a promover 

medidas de redução do ruído e 9.8 - concessão de apoio à regeneração urbana física, 

económica e social das comunidades desfavorecidas em zonas urbanas e rurais. 

Desde logo se menciona que compete às Autoridades Urbanas a responsabilidade pela 

seleção das operações na aplicação dos critérios de seleção previamente aprovados pela 

Comissão de Acompanhamento do POR, cabendo à Autoridade de Gestão (AG) a verificação, 

a priori, da elegibilidade das operações e a sua coerência com os planos respetivos, bem como 

a verificação das despesas durante a execução das operações. 

Desta coerência, que será alvo de verificação, realça-se a que tem de estabelecer com a EIDT 

aceite ao nível de NUT III. Neste sentido, a observância da integração estratégica com a EIDT, 

já elaborada, afigura-se como fundamental. 

Uma das principais dificuldades de encontro de coerência relaciona-se com a configuração 

geográfica atual das NUT III, agora consubstanciadas em CIM ou Áreas Metropolitanas cuja 

génese se relacionou com áreas definidas para efeitos estatísticos, objetivo esse que, só por 
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coincidência, se aproxima de uma sub-região homogénea de abordagem territorial integrada 

para fins de planeamento ou de estratégia socio-espacial de desenvolvimento. 

Não será, portanto, de estranhar as dificuldades acrescidas de promoção de coerências socio-

territoriais em áreas cuja configuração geográfica apresenta, ela própria, incoerências na 

homogeneidade dos seus problemas e potencialidades de desenvolvimento. Pede-se assim 

aos planos e aos planeadores, aos estrategas e políticos, uma coerência que, naturalmente, o 

território de per si, já não possui. 

Acresce a dificuldade nas Áreas Metropolitanas e, julgamos crer, em algumas Comunidades 

Intermunicipais, de delimitações destas sub-regiões realizadas de forma precária face às 

adesões e transferências de municípios para as áreas geográficas contíguas por única e 

exclusiva vontade própria sem que tenha havido o enquadramento técnico e de informação 

política que enquadrasse a solicitação e atendesse à área. 

Na verdade, pode ser um discurso que politicamente ganha adeptos de forma célere, mas que 

causa ou poderá causar disfunções na coerência territorial, com influência profunda nas 

possibilidades de desenvolvimento harmonioso, ña liberdade de associa­«o volunt§ria dada aos 

municípios era uma das formas de o Governo delegar competências nas estruturas locais, 

promovendo entre estas fun­»es complementaridade.ò 

Muitos seriam os exemplos passíveis de incoerências geográficas regionais ou sub-regionais 

que em fase ulterior se poderão mencionar, mas importa que, desde já, esta visível incoerência 

torne clara a impossibilidade que os planos terão na sua abordagem, que é da procura da 

coerência em território substantivamente heterogéneo. Esta heterogeneidade só apresenta 

uma consistência aceitável em contexto de estratégias múltiplas para uma mesma área 

procurando, com dificuldade, que, no mínimo, elas não sejam contraditórias ou competitivas 

entre si. Este é um problema insolúvel para os planos em áreas assim configuradas. 

De todos os planos previstos no Aviso do PEDU, só o PMUS não teve de estar concluído, 

tendo, no entanto, à semelhança dos restantes consignados, Plano de Ação para a 

Regeneração Urbana (PARU) e Plano de Ação Integrado para as Comunidades 

Desfavorecidas (PAICD), que entregar peças muito semelhantes, nomeadamente as 

componentes do Plano de Ação onde referenciava as ações e a sua dimensão estratégica e 

estabelecia o preenchimento dos formulários de ação-território que à frente se referenciarão.  

Neste sentido, a par com os restantes planos, PARU e PAICD, também o PMUS poderia ter 

sido considerado como plano elaborado face à comparação com os elementos que nos 

restantes se obrigava a integrar. Na verdade, não era pelo facto de o PARU ter como 

precedente a elaboração da delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU), que 

configuraria mais consistência a este plano, uma vez que esta delimitação, de acordo com o 
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Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) teria de ser aprovada em Assembleia 

Municipal, foi, para efeitos do Portugal 2020, dispensada de procedimento imediato, tendo o 

Município um ano para a aprovar nesta importante sede da política municipal. 
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4. O CONTEÚDO DOS PLANOS DE MOBILIDADE URBANA 

SUSTENTÁVEL NA ESTRUTURA GLOBAL DO PEDU 

Os PEDU devem, segundo o Aviso respetivo, ñestabelecer as principais orienta­»es 

estratégicas, em coerência com as EIDT já aprovadasò, pese embora, em algumas sub-regiões 

ou CIM os PEDU terem sido elaborados sem que as EIDT tivessem sido formalmente 

aprovadas. Serve esta observação para fazer notar que os tempos de elaboração, execução ou 

aprovação das várias peças de planeamento
2
 em curso, para efeitos do Portugal 2020, foram 

tendo sucessivos atropelos cronológicos na razão lógica e na sequência natural que estas 

figuras deveriam ter. 

Na verdade, esperar-se-ia que estes documentos fossem a base de elaboração, sustentação e 

coerência dos que, naturalmente, se sequenciariam, porém não aconteceu desta forma e foram 

múltiplas as inversões desta ordem, criando um clima de forte expetativa, de dúvidas e 

interrogações que nem as FAQ
3
, que foram saindo, conseguiram estabilizar os diversos 

conteúdos. 

No PEDU deveriam estar sinalizados os principais problemas e prioridades para o respetivo 

território para enfrentar os desafios económicos, ambientais, climáticos, demográficos e sociais 

das zonas urbanas, pelo que incluíram a seguinte estrutura: 

d) Diagnóstico; 

e) Objetivos e definição da estratégia; 

f) Identificação das prioridades; 

g) Componentes dos planos de ação aplicáveis (PMUS, PARU e PAICD); 

h) Resultados esperados, fatores críticos de sucesso e interdependências; 

i) Modelo de governação. 

                                                      

2
 Não confundir as peças de planeamento definidas pelo Portugal 2020 com os diversos regimes jurídicos existentes 

em matéria de instrumentos do território. Muitas foram as opiniões para que estes Planos do Portugal 2020 fossem 

intitulados como Programas para que não houvesse a tentação de elaborações pesadas em conteúdos. Na verdade, 

muitos foram os municípios que, como o PEDU se intitulava de Plano Estratégico, quiseram entendê-lo como tal, 

levando às Sessões de Câmara e Assembleias Municipais, ignorando que foi um documento elaborado em cerca de 

um mês e meio, com objetivos específicos e que tiveram um carácter advocatório em função das prioridades de 

investimento já previamente definidas. 

3
 Frequentely Asked Questions ï Perguntas frequentes 
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Estes conteúdos, com exceção das componentes dos planos de ação, foram globais para o 

município e para as cidades ou área de cidade que estivessem em causa pelo que teriam de 

conter as matérias da mobilidade, da regeneração urbana e das comunidades desfavorecidas.  

No quadro das definições estratégicas o Aviso apelava para que fossem evidentes a coerência 

e conformidade, para além das EIDT e ARU, com os programas e planos territoriais incidentes 

sobre o território com destaque para o PROT, e os respetivos Planos Diretores Municipais 

(PDM).  
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5. EXPETATIVAS DEFRAUDADAS COM AS VERBAS 

FINANCEIRAS DISPONÍVEIS 

Uma das matérias mais sensíveis em todo este processo foi, e é, a definição das verbas a 

alocar a cada medida ou eixo. Na realidade, cedo se percebeu que as verbas a disponibilizar 

para o Eixo Urbano dos POR estavam muito aquém das expetativas tendo em conta a 

importância das matérias em causa na vida quotidiana das populações. 

Desde logo a prossecução do trabalho desenvolvido pelas cidades e vilas portuguesas em 

mat®ria de ñParcerias para a Regenera­«o Urbanaò do quadro anterior Quadro de Refer°ncia 

Estratégico Nacional (QREN) ficam cerceados face aos valores que estas matérias possuíam. 

Do mesmo modo as matérias da mobilidade face às profundas alterações de paradigmas que 

este tema tem vindo a atravessar e o seu impacto na vida da população que reside e trabalha. 

Tabela 1. Valores financeiros por PO Regional para o Eixo Urbano 

PO Designação do Eixo do PO Montante Total Eixo Urbano 

Norte Eixo 5. Sistema urbano 385 345 583ú 

Centro Eixo 9. Reforçar a rede urbana (cidades) 211 000 000ú 

Lisboa Eixo 8. Desenvolvimento urbano sustentável 74 000 000ú 

Alentejo Eixo 4. Desenvolvimento urbano sustentável 126 911 484ú 

Fonte: Aviso PEDU, 2015 

É referenciado que as propostas de ações ou prioridades de investimento, PI, terão de ter em 

conta as dotações mencionadas, mas não se refere o modelo ou modo de abordagem desses 

valores, pelo que houve a tentação de, diretamente, a partir do valor total para cada PI, dividir 

pelo número de municípios de ordem superior em cada uma das regiões. Ora este método não 

equaciona indicadores de repartição normalmente utilizados como o número de residentes, 

existência de funções centrais, densidades demográficas, extensão de área, entre muitos 

outros passíveis de considerar. 

Iremos, no entanto, verificar mais à frente, que os valores encontrados por cada autarquia 

pouco tiveram a ver com esta chamada de atenção dada pelo Aviso, pois os PO Regionais 

acabaram por não dar indicações precisas sobre esta hipotética distribuição de valores. Pelo 

contrário, foi muito relevado, pelo país, a matéria do mérito das propostas como forma de 

descriminação positiva aquando da aprovação das PI e respetiva distribuição de valores. 
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Estavam assim, os PO Regionais, numa encruzilhada entre realizar uma forma indireta de 

contratualização de valores, lógica mais própria dos Pactos e Mapeamentos, ou, como seria o 

espirito do PEDU, possuir graus de avaliação por mérito correndo riscos reais de tal se traduzir 

em desigualdades entre municípios numa mesma sub-região o que colocará em causa uma 

coerente estratégia regional.  

De forma diferente atuou o PO Regional de Lisboa e Vale do Tejo que, mormente para a 

Mobilidade, desde logo, adotou um sistema de perequação definido em sede da Área 

Metropolitana de Lisboa (AML) e que mais tarde se alastrou à Regeneração Urbana e às 

Comunidades Desfavorecidas. 

Tendo em conta a dimensão competitiva que se colocaram nestas candidaturas, o 

fornecimento de informações contidos nos respetivos PEDU para a elaboração dos PAMUS 

tiveram algum rebuço na sua distribuição, o que está a dificultar uma parte do desenvolvimento 

dos Planos de Mobilidade que, pela sua natureza regional, vem obstaculizar o normal 

desenvolvimento do Plano. 
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Tabela 2. Valores financeiros por PO Regional por Eixo Urbano e PI 

PO PI Montante Fundo PR 

Norte 

4.5 209 277 052 ú 

6.5 102 868 742 ú 

9.8 72 608 789 ú 

Centro 

4.5 63 000 000 ú 

6.5 134 000 000 ú 

9.8 14 000.000 ú 

Lisboa 

4.5 30 000 000 ú 

6.5 19 000 000 ú 

9.8 25 000 000 ú 

Alentejo 

4.5 25 291 187 ú 

6.5 86 377 252 ú 

9.8 15 243 045 ú 

Fonte: Aviso PEDU, 2015 

Ainda assim, se crê valer a pena entender o modo como cada PO Regional procedeu às 

repartições das verbas por cada uma das prioridades de investimento. Dos quatro PO 

Regionais aqui abordados se refere que metade privilegiam financeiramente a PI 4.5 

ñMobilidade Urbanaò, o Norte e Lisboa e os restantes, Centro e Alentejo, o PI 6.5 ñRegenera­«o 

Urbanaò.  

Por um lado a Área Metropolitana de Lisboa, que coincide a uma área de PO Regional, tem, 

nas suas interconexões e complementaridades intermunicipais de residência, trabalho, escola 

e lazer, a necessidade de proporcionar fatores de mobilidade eficazes e, por outro, o fato da 

Região Norte nela conter a segunda Área Metropolitana do país, Porto, também ter a 

necessidade de estabelecer a mesma eficácia nas conexões intermunicipais terão resultado na 

maior distribui­«o de verba para o PI 4.5, ñMobilidade Urbanaò. 

Os valores apresentados nas tabelas correspondem ao Fundo FEDER pelo que, no 

investimento, se devem considerar os 15% da comparticipação nacional para as regiões Norte, 

Centro e Alentejo e 50% para Lisboa e Vale do Tejo. 
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6. DAS COMPONENTES DE MOBILIDADE URBANA 

SUSTENTÁVEL INCLUÍDAS NO PEDU 

Tendo como âncora a estratégia de baixo teor de carbono, incluindo a promoção da mobilidade 

urbana multimodal sustentável, focadas nas medidas dirigidas ao sistema de mobilidade com o 

objetivo da redução das emissões de gases com efeito de estufa, assim como da diminuição da 

intensidade energética em termos de mobilidade, o objetivo é o aumento da quota de 

transporte público e dos modos suaves, pedonal e bicicleta, em particular nas deslocações 

urbanas associadas à mobilidade quotidiana. 

Com claros impactos nos índices de resultados que se venham a propor para as datas 

consignadas de 2018 e 2023, dos conteúdos do Aviso se extrai que ñopera­»es a implementar 

no âmbito desta prioridade de investimento terão de demonstrar resultados na redução de 

emissões de carbono e outras, contribuindo para a melhoria da qualidade do ar, bem como da 

diminuição de consumos energéticos e do ru²doò. 

Deste modo foram incorporadas as seguintes componentes do PMUS nos PEDU, que foram 

elaborados por todos os municípios de nível superior, pelo que as seguintes componentes 

foram consideradas no seu conteúdo: 

a) Diagnóstico, onde foram identificados os principais problemas e prioridades em matéria 

de sistema de acessibilidades e modelo de mobilidade para o respetivo território 

sustentados num conjunto de indicadores estatísticos de base e suportado, em larga 

medida, em dados oficiais do Instituto Nacional de Estatística (INE). 

b) Objetivos e definição da estratégia, ponderando as principais orientações estratégicas 

baseadas no PROT, na estratégia coletiva vertida na EIDT, nos PDM, em planos de 

mobilidade já desenvolvidos e outros instrumentos de planeamento. 

Neste ponto o Aviso volta a referenciar a matéria do mérito com vista às avaliações que 

a Autoridade de Gestão irá elaborar referindo que, desde já, o município proceda a 

uma primeira avalia­«o, ñt«o quantificada quanto poss²vel, do m®rito relativo da 

proposta, de modo a identificar as propostas com maior relevância para o alcance dos 

objetivos enunciados e que devem ser de realiza­«o priorit§riaò. 

c) Identificação dos investimentos a desenvolver, calendarização com indicação do 

horizonte de implementação, a sua duração, (curto, médio e longo prazo) e respetiva 

estimativa de custos, fontes de financiamento, entidades / autoridades responsáveis e 

intervenientes, bem como relações de dependência entre as diferentes ações, 

realizações e resultados esperados, quantificando as metas. 
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Para este efeito o Município teve de preencher as fichas desenvolvidas que incorporou na 

candidatura, em anexo, e que são constituídas por fichas síntese: ficha por ação para o 

conjunto dos territórios/localizações nos quais vai ter aplicação; ficha por território com o 

conjunto de ações previstas; e fichas de cada ação. Mais tarde, face à complexidade que este 

desdobramento de ações, por múltiplas fichas, estava a provocar, foram substituídas apenas 

por uma ficha síntese que integrava os conteúdos de todas as outras. 

Estas fichas síntese, se por um lado beneficiam a agilidade de resposta a curto prazo, por outro 

perdem algum pormenor, que seria útil, nesta fase de desenvolvimento do Plano de 

Mobilidade. 

Todas as Componentes do Plano de Ação eram balizadas num determinado número de 

carateres o que exigia uma síntese de conteúdos. Deste modo limitou-se o conteúdo, 

traduzindo-se, não na necessidade de longas teses sobre cada assunto, mas na agilidade e 

assertividade do Plano. 

No que respeita ¨s fichas ñPlano de Mobilidade Urbana Sustent§velò que, para al®m das 

Componentes do Plano de Ação definidoras da estratégia setorial, apresentam no PEDU 

elementos fulcrais para a sua implementação, a saber: 

a) Justificação para a intervenção nos territórios identificados; 

b) Tipologias de medida, onde se fazia associar as ações propostas, a uma ou mais, das 

sete tipologias previamente definidas; 

c) Custo por tipologia de ação, estimativa de custo considerando as diversas 

componentes (estudos, projeto, expropriações, exploração, etc.); 

d) Horizonte temporal; 

e) Entidades envolvidas, qual ou quais os intervenientes nas ações; 

f) Principais interdependências, identificando dependências entre as ações; 

g) Resultados esperados, indicadores de realização e de resultados com metas, existindo 

um mínimo obrigatório por cada indicador; 

h) Financiamento, se por receitas próprias, se recorrendo a empréstimos. 

Perante uma estrutura de custo do investimento que considerou: 

1. Estudos e projetos; 

2. Ações imateriais; 

3. Empreitadas; 

4. Outras aquisições e serviços; 
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5. Certificações; 

6. Custo de exploração. 

No que respeita aos indicadores previamente definidos no PO Centro para os eixos dedicados 

ao desenvolvimento urbano sustentável, dotação financeira, indicadores e metas por PI foram, 

no caso dos de realização e para a meta de 2023, os seguintes: 

Planos de Mobilidade Urbana Sustentável implementados (n.º): 8; 

Nos indicadores de resultado e para a meta de 2023, a ñEmiss«o estimada dos gases com 

efeito de estufaò de 3 494 862 ton/CO2. 

As tipologias pré-definidas para enquadramento das ações para a mobilidade foram: 

(i) o incremento dos modos suaves (bicicleta e pedonal), através da construção de 

ciclovias ou vias pedonais (excluindo as que tenham fins de lazer como objetivo 

principal), podendo exigir a eliminação de pontos de acumulação de acidentes que 

envolvem peões e ciclistas; 

(ii) o reforço da integração multimodal para os transportes urbanos públicos coletivos 

de passageiros através da melhoria das soluções de bilhética integrada; 

(iii) a melhoria da rede de interfaces (incluindo intervenções em parqueamento quando 

associado às estações ferroviárias ou interfaces de transportes públicos como 

terminais de autocarros e na periferia de centros urbanos), a sua organização 

funcional e a sua inserção urbana no território (envolvendo distintas categorias, 

como as sugeridas no Pacote da Mobilidade, por exemplo, pontos de chegada e 

correspondência (PCC) ou pequenas e médias interfaces (ECC)), tendo em 

especial atenção a qualidade do serviço prestado, as suas acessibilidades aos 

peões e bicicletas, a sua organização funcional e a sua inserção urbana no 

território; 

(iv) a estruturação de corredores urbanos de procura elevada, nomeadamente, 

priorizando o acesso à infraestrutura por parte dos transportes públicos e dos 

modos suaves, criando nomeadamente corredores espec²ficos ñem s²tio pr·prioò 

(designadamente corredores BUS convencionais ou os que permitam serviços de 

autocarro rápido ï BRT ï ou de veículos elétricos ï LRT); 

(v) a adoção de sistemas de informação aos utilizadores em tempo real; 

(vi) investimentos em equipamento de sistemas inteligentes de controlo de tráfego 

rodoviário, quando comprovado o relevante contributo para a redução de GEE; 

(vii) apoio ao desenvolvimento e aquisição de equipamento para sistemas de gestão e 

informação para soluções inovadoras e experimentais de transporte adequadas à 
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articulação entre os territórios urbanos e os territórios de baixa densidade 

populacional, incluindo para as soluções flexíveis de transporte com utilização de 

formas de energia menos poluentes. 
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7. O PROCESSO DE DECISÃO E APROVAÇÃO 

Compete à Autoridade de Gestão (AG), de cada Programa Operacional Regional a 

responsabilidade de avaliação do PEDU face à sua submissão em plataforma eletrónica, no dia 

30 de setembro de 2015, sendo, pois, crível que a mesma inicie o processo de identificação 

das ações e respetivos esclarecimentos pelas PI 6.5 e 9.8, deixando para a entrega final do 

PAMUS a análise das ações candidatadas à PI 4.5. 

Assim define que ña sele­«o ® feita com base em princ²pios comuns a todos os Programas que 

ponderam: 

a) os indicadores e as metas inscritas nos POR; 

b) a razoabilidade e proporcionalidade do investimento proposto; 

c) a capacidade administrativa das autoridades urbanas;  

d) as características socio-funcionais do espaço a intervir; 

e) a coerência e articulação das intervenções previstas com outros instrumentos de 

promoção e revitalização urbana e assegurem uma dimensão crítica que permita a 

obtenção de impactes relevantes da intervenção, na redensificação da população e no 

desenvolvimento urbano sustent§vel em mat®ria de qualidade ambiental e urban²stica.ò 

Na verdade, o processo de avaliação envolverá duas fases. A primeira compreende a análise 

global de coerência e qualidade do PEDU, tendo presente a EIDT e a ambição da proposta em 

matéria de investimento, metas e resultados e o sistema de governação, monitorização e 

avaliação. Desta fase haverá a notificação a todos os municípios proponentes das conclusões 

da análise em sede de audiência de interessados, podendo incluir recomendações. 

Efetivamente, ainda que não previsto, já se iniciaram, em várias regiões, a apresentação das 

propostas ao PO Regional, para as quais os municípios foram convocados. As apresentações 

têm sido individuais, onde estão presentes elementos das várias PI em causa. 

Não obstante decorrer a elaboração dos Planos de Mobilidade e, consequentemente, o 

aprofundamento da consolidação e coerência das propostas de ações, muitas autarquias foram 

já convocadas para, junto da AG, apresentar o seu PEDU. Apesar de decorrer a elaboração do 

Plano de Mobilidade os municípios foram também ouvidos sobre esta matéria, pese embora a 

referência de que as conclusões finais apenas serão realizadas após a elaboração do presente 

plano. A Autoridade de Gestão, no seu processo de avaliação, estabelecerá a articulação com 

as agências públicas com competências nas áreas abrangidas pelos planos que, no caso do 

PAMUS, será o Instituto da Mobilidade e dos Transportes, IMT, e, pelas implicações territoriais 

que as propostas do plano implicarão, a Direção Geral do Território, DGT, a partir do qual 
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notificará os municípios das conclusões da análise em sede de audiência de interessados. Este 

culminar da primeira fase poderá incluir recomendações para a fase subsequente. 

A segunda fase corresponde à negociação da configuração e razoabilidade dos investimentos 

dos compromissos em termos de metas e resultados, e da capacidade de concretização do 

PEDU no seu todo. Nesta fase negocial poderá ser ajustado o conteúdo do plano à ambição e 

capacidade de concretização, tanto quanto à realização dos objetivos e metas dos programas 

financiadores, bem como às respetivas disponibilidades financeiras. 
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8. PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL 

8.1. DO CONCEITO DO PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE SUSTENTÁVEL 

Ainda durante a fase de elaboração do PEDU é publicado o Aviso para o Plano de Ação de 

Mobilidade Urbana Sustentável, definido ao nível de NUT III, realçando-se a mudança do título 

do plano que passou a integrar o termo ña­«oò que n«o constava no Regulamento Espec²fico 

onde o título era Plano de Mobilidade Urbana Sustentável.
4
 

Esta nova designação remete-nos para o conceito de Plano de Ação e, consequentemente, 

para um processo de elaboração ágil e muito objetivado para os resultados, mais do que um 

plano clássico ou tradicional de mobilidade que, sem prejuízo da necessidade que o país terá 

em os elaborar, não parece ser, em contexto do Programa Portugal 2020, o momento exato 

para tal. 

Decorria, por esta altura, o debate sobre a necessidade destes Planos seguirem o Guião do 

Instituto de Mobilidade e Transportes o que faria com que a sua elaboração perdurasse por, 

sensivelmente, dois anos, não sendo, deste modo compaginável com as necessidades 

temporais de elaboração e execução das candidaturas elegíveis neste eixo. 

Ainda assim, e sem prejuízo dos conteúdos que este aviso define para o PAMUS, o mesmo 

aconselha a leitura dos princípios orientadores da Comissão Europeia, e do Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, nomeadamente relativos aos Planos de Mobilidade Urbana 

Sustentável e aos correspondentes nacionais Planos de Mobilidade e Transportes (PMT), mas 

com a objetivação nas matérias relacionadas com as propostas de intervenção a financiar no 

âmbito do PO Regional. 

Não parece, no entanto, haver uma relação direta entre os SUMP europeus e o nacional PMT, 

da² a refer°ncia de que este ¼ltimo deve ser analisado na componente relacionada com ñas 

propostas de interven­«o a financiar no ©mbito dos PORò. 

Em síntese, a elaboração de um PAMUS definido ao nível da NUT III, segundo o mesmo Aviso, 

resulta do Acordo de Parceria e dos Programas Operacionais. Deste modo, compete a estes 

planos enquadrar o apoio financeiro que os municípios pretendam candidatar ao Programa 

Operacional Regional para concretização das tipologias de ações no âmbito da prioridade de 

investimento 4.5. ñmobilidade urbanaò.  

                                                      

4
 A Portaria n.º 57-B/2015, de 27 de fevereiro veio sofrer alterações introduzidas pela Portaria n.º 404-A/2015, de 18 de 

novembro, nomeadamente na substitui­«o do termo ñPlano de Mobilidade Urbana Sustent§velò por ñPlano de A­«o de 

Mobilidade Urbana Sustent§velò. 
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Tendo em conta o desfasamento de escala, já anteriormente referido, em que o plano se 

realiza à escala de NUT III e as propostas de ação são eminentemente locais e municipais, 

poderão os beneficiários apresentar propostas de estudos e outros exercícios finos de 

planeamento à escala municipal ou do centro urbano. Na verdade, considera que estão 

previstos, enquanto custos elegíveis, estes exercícios finos de planeamento urbano e estudos 

sempre que se considerarem indispensáveis em função das tipologias de ação a candidatar. 

De todo o modo este plano terá, para além do objetivo associado à estratégia de baixo teor de 

carbono, de ter em conta o aumento da quota do transporte público e dos modos suaves, em 

particular, nas deslocações urbanas associadas à mobilidade quotidiana. 
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8.2. O CONCEITO DOS PAMUS 

Os conteúdos deste plano, de acordo com o aviso disponibilizado no Balcão 2020, são os 

seguintes: 

(i) Âmbito territorial; 

(ii) Linhas de orientação e princípios objetivos procurando contribuir para:  

Á melhoria da eficiência e eficácia do transporte de pessoas e bens; 

Á promoção de uma harmoniosa transferência para modos de transporte mais limpos 

e eficientes; 

Á garantia de um sistema de acessibilidades e transporte mais inclusivo; 

Á redução do impacte negativo do sistema de acessibilidades e transporte mais 

inclusivo; 

Á redução do impacte negativo do sistema de transportes sobre a saúde e a 

segurança dos cidadãos, em particular, dos mais vulneráveis; 

Á redução da poluição atmosférica, do ruído, das emissões de gases com efeito de 

estufa e do consumo de energia. 

(iii) Plano de trabalhos, que contempla quatro fases fundamentais:  

1. Caracterização e Diagnóstico - com a caracterização sintética do funcionamento 

do sistema de acessibilidades e o modelo de mobilidade, suportado nos 

documentos oficiais existentes (estudos e planos) e em informação estatística 

disponível no INE, contemplando os temas diretamente relacionadas com as 

tipologias das operações tidas em conta pelo POR, tais como: transportes públicos, 

modos suaves, interfaces e intermodalidade, segurança rodoviária urbana, tráfego 

e gestão de estacionamento.  

2. Identificação de Cenários, Objetivos e Definição da Estratégia - formulação de 

cenários que permitam repensar e planear o futuro do sistema de transportes e 

mobilidade dos cidadãos, resultando na consensualização de uma estratégia global 

de mobilidade para o conjunto do território. Face a uma análise comparativa de 

distintos cenários de evolução que reflitam a incerteza das principais variáveis que 

influenciam a mobilidade, serão consensualizados objetivos e metas, coerentes 

com as linhas de orientação nacionais e os objetivos e metas operacionais 

definidos para a prioridade de investimento 4.5 do Programa Operacional Regional, 

que consubstanciará a estratégia global de mobilidade para o território do Oeste e 

orientará a preparação das propostas de intervenção no âmbito do Portugal 2020. 
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3. Formulação e Avaliação de Propostas - tradução operacional da estratégia de 

mobilidade, através do desenvolvimento de um conjunto articulado de propostas 

relativas a medidas de natureza técnica e política e intervenções infraestruturais, 

contemplando os temas diretamente relacionados com as tipologias de ação 

passíveis de financiamento no âmbito da prioridade de investimento 4.5. 

4. Programa de Ação do PAMUS - identificação a título indicativo das medidas e 

intervenções a desenvolver, discriminando o calendário de execução, a respetiva 

estimativa de custos e o contributo estimado para as realizações e os seus 

consequentes resultados (metas quantificadas). O Programa de Ação englobará (i) 

a identificação e caracterização sumária de cada uma das medidas e intervenções; 

(ii) o faseamento e os horizontes temporais de implementação (curto, médio ou 

longo prazo); (iii) a identificação da(s) entidade(s) responsável(eis) pela sua 

execução; (iv) as estimativas de custo de implementação e de exploração; (v) as 

potenciais fontes de financiamento; (vi) o contributo específico estimado para os 

indicadores de realização e resultado. 

(iv) Acompanhamento e Monitorização, prevendo uma metodologia de acompanhamento e 

avaliação que permita medir os progressos da sua implementação, apoiada num 

conjunto de indicadores. 

(v) Modelo de acompanhamento e participação pública que traduza o envolvimento dos 

agentes e atores relevantes. 

(vi) Calendarização e Comunicação, identificando, para cada fase prevista, as principais 

tarefas a realizar e os momentos de participação. 

O prazo máximo de elaboração do PAMUS, definido ao nível da NUT III, é de 4 meses. 

Salienta-se, no entanto, o facto destes planos, pelo país, não terem o início no mesmo 

momento. Na verdade, o prazo conta a partir da data de aprovação da candidatura das 

AM/CIMôs ¨ Assist°ncia T®cnica para a sua elabora­«o. 
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9. O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PAMUS DO OESTE 

O processo de elaboração do PAMUS do Oeste iniciou-se, de forma concreta e efetiva, 

aquando da publicação do aviso de abertura das candidaturas CENTRO-06-2015-02. Assim, 

de acordo com o referido aviso, o PAMUS apresenta um prazo máximo de elaboração de 4 

meses a contar da data de aprovação da candidatura. 

Desta forma, decorreu, entre 17/07/2015 e 30/07/2015, o prazo para a apresentação das 

candidaturas para a concessão do apoio financeiro à elaboração dos PAMUS, tendo a 

OesteCIM, dentro dos prazos estipulados, submetido com sucesso a sua candidatura a 

28/07/2015. 

Posteriormente à submissão das candidaturas aos PAMUS pelas Comunidades Intermunicipais 

e consequente avaliação das candidaturas pela Autoridade de Gestão, foi comunicada às 

diversas instituições a aprovação do PAMUS a 27/10/2015, embora com data de decisão de 

22/10/2015. Contudo, anteriormente à data de aprovação, a OesteCIM já havia efetuado a 

adjudicação do PAMUS para o consequente desenvolvimento dos trabalhos. 

Como consequência da adjudicação e posterior aprovação da candidatura, foi efetuada, a 

20/08/2015 a primeira reunião geral para a apresentação global dos conteúdos e da 

metodologia, seguindo-se a reunião no dia 20/08/2015 com os municípios de nível superior e 

dia 8/10/2015 com os presidentes dos municípios no sentido de se proceder à recolha de 

informação útil para o desenvolvimento do PAMUS. No dia 21/01/2016 realizou-se, nova 

reunião com os presidentes de Câmara no sentido de prosseguir os trabalhos em curso e em 

conformidade com definido como prioridade de mobilidade para a OesteCIM e para cada 

município foram também realizadas as devidas reuniões, que decorreram a 17, 18 e 19 de 

fevereiro e 21, 28 e 29 de abril, no sentido de apurar qual as ações a integrar no PAMUS 

enquanto prioridade para a mobilidade urbana sustentável.   

Com efeito, dados os timings envolvidos, e como é percetível pelo desenvolvimento temporal já 

mencionado, não se verificou, como era o espírito inicial do PAMUS, a incorporação de 

nenhuma componente decorrente do PAMUS nos PEDU dos municípios de Alcobaça, 

Alenquer, Caldas da Rainha, Óbidos, Nazaré, Peniche e Torres Vedras por impossibilidade 

temporal efetiva, dado que a submissão dos PEDU teria de ser efetuada até ao dia 30-09-2015.  

Neste sentido, o PAMUS do Oeste, que terá de estar concluído até 30-06-2016, constituir-se-á 

como o documento que dará consistência e enquadramento às ações PEDU dos centros 

urbanos de nível superior desta região, mas que incorporará, igualmente, as ações necessárias 

para todo o restante território da CIM em matéria de mobilidade urbana sustentável para o 

conjunto da região e seus municípios. 
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Figura 3. Cronograma temporal do processo de elaboração do PAMUS 

Fonte: mpt®, 2015 
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PARTE 2. RELATÓRIO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 
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1. A MOBILIDADE E TRANSPORTES NO ÂMBITO DAS 

POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS NACIONAIS E REGIONAIS 
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1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A afirmação de um sistema de transportes coerente, eficaz e sustentável exige uma atitude 

reflexiva, adaptada a uma sociedade complexa e a um futuro incerto. Determina, neste sentido, 

a necessidade enquadrar o sistema de mobilidade e transportes na estratégia de 

desenvolvimento territorial numa abordagem a múltiplas escalas. Deste modo, tendo em 

consideração o conjunto de princípios que se encontra subjacente à elaboração do PAMUS, a 

articulação com o sistema de gestão territorial torna-se importante enquanto elemento 

fundamental para a concretização das estratégias de ação definidas no âmbito das políticas 

atuais.  

Segundo Ferrão (2010), a visão estratégica enquanto ñproposta de novos futuros (é) [dever§ 

considerar] dinâmicas de evolução que importa, conforme os casos, combater, infletir, 

substituir, valorizar ou complementarò. No caso da OesteCIM, a sua missão passa pela 

ñpromo­«o do planeamento e da gest«o da estrat®gia de desenvolvimento econ·mico, social e 

ambiental do territ·rio abrangidoò, podendo assumir um papel ativo nas estratégias de base 

territorial, tendo em conta a participação na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento 

regional, assegurando intervenção estratégica em diversas áreas designadamente as que se 

apresentam na figura seguinte.  

 

Figura 4. Eixos de intervenção da OesteCIM 

Fonte: adaptado de www.oestecim.pt 

Redes de abastecimento 
público, infraestruturas de 

saneamento básico, 
tratamento de águas 
residuais e resíduos 

urbanos 

Rede de equipamentos de 
saúde 

Rede educativa e de 
formação profissional 

Ordenamento do território, 
conservação da natureza e 

recursos naturais 

Segurança e proteção civil 

Mobilidade  e transportes 
Redes de equipamentos 

públicos 

Rede de equipamentos 
culturais, desportivos e de 

lazer 



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

45 

 

A prossecução dos eixos de intervenção da OesteCIM requer capacidade de agir sobre o 

território, bem como a compreensão da realidade atual, de modo a definir as necessidades e as 

premissas de desenvolvimento, baseando-se em conhecimento teórico e empírico e nos 

objetivos especificamente identificados para o sistema de mobilidade e transportes. Deste 

modo, a estratégia de mobilidade urbana sustentável que se pretende definir, enquadrará a 

necessidade de produzir uma mudança cultural, em que a inovação, a competitividade e a 

qualidade de vida deverão estar presentes. 

Nesta temática, Simplício (2000) enumera um conjunto de características para que a 

abordagem estratégica seja inovadora, nomeadamente a flexibilidade e adaptabilidade das 

propostas; a focalização das propostas e estratégias de intervenção nas questões 

estruturantes e de fundo; a valorização das potencialidades e aptidões locais; a capacidade de 

planear num contexto de incerteza; o reconhecimento da inserção competitiva das cidades em 

espaços cada vez mais vastos; a necessidade de repercutir o desenvolvimento 

socioeconómico na área de influência da cidade; o envolvimento e participação das estruturas 

e agentes locais e a aplicação do planeamento mais como estímulo e orientação do que como 

regulamentação. 

Deste modo, enaltecem-se todas as iniciativas públicas e privadas que promovam a mobilidade 

urbana sustent§vel, pois, segundo Teles (2009), ñuma cidade acessível é uma cidade mais 

competitivaò e ñtodos sem exce­«o, temos uma responsabilidade na mudan­a deste novo 

paradigmaò. 

Os desafios que se colocam aos municípios da OesteCIM envolvem uma procura dos melhores 

caminhos de desenvolvimento, de sustentabilidade e de competitividade, que são cada vez 

mais ambiciosos e é neste contexto que Ferreira (2005) defende que ñnum ambiente de grande 

complexidade, o planeamento estratégico surge como uma metodologia prospetiva que integra 

as múltiplas variáveis e determinantes. Num mundo de recursos financeiros escassos, o 

planeamento estratégico é a técnica que hierarquiza prioridades e faz a seleção das ações-

chave para a mudan­aò. Nesta mesma lógica de metodologia prospetiva, Partidário (2012), 

explica que o ñpensamento estratégico envolve valores, não estruturas físicas, é mais focado, 

baseado em di§logo e em prospetivaò. 

Este pensamento aplicado ao território em análise reforça a importância dos municípios se 

unirem em torno das questões estruturantes que se colocam à mobilidade urbana sustentável e 

como afirma Teles (2014) ñexiste a necessidade de todos os munic²pios planearem, de forma 

integrada, na sua escala, as suas estratégias de mobilidade. Mesmo as vilas, por pequenas 

que sejam, hoje estão de forma geral requalificadas urbanisticamente, mas carecem de 

repensar o seu estacionamento, os percursos pedonais mais confortáveis para as pessoas com 
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mobilidade reduzida, designadamente pessoas idosas e deficientes, e outros modos suaves 

como as ciclovias". 

Por sua vez, Fonseca (2006), defende que a ñfinalidade do planeamento estrat®gico visa 

identificar, hierarquizar e programar os recursos mobilizadores de crescimento de um território, 

com base no diagnóstico dos problemas e das tendências de evolução que bloqueiam o 

desenvolvimento sócio - económico e territorial, bem como os fatores de desenvolvimento 

externos, em termos de políticas sectoriais que tenham repercussões no desenvolvimento 

territorial; iniciativa e capacidade de empreendimento por parte dos atores/instituições locais; 

constituição de parcerias público/privado, incrementando uma cultura de partilha de 

responsabilidades; desenvolvimento de uma base coerente e fundamentada de apoio à 

decis«o.ò 

Assim a realização dos PMUS integrando os objetivos do Portugal 2020, tem por finalidade 

ñenquadrar as a­»es tradicionalmente realizadas avulso, numa estrat®gia articulada e planeada 

ao nível dos municípios e das CIM/AM. Esta atitude representa um enorme avanço neste tema, 

face aos anteriores quadros comunit§riosò (Teles, 2014). Este facto vem reforçar o princípio de 

uma reflexão alargada a toda a região, de forma a construir um compromisso entre os 

municípios relativamente às escolhas coletivas a adotar para o futuro da região, permitindo que 

os investimentos de carácter supramunicipal sejam pensados e desenhados no âmbito da 

OesteCIM. 

No entanto, Barros (2011) indica que ño planeamento estrat®gico deve entender-se como um 

processo social através do qual um conjunto de pessoas em diversas relações e posições 

institucionais se agrupam para conceberem planos e desenvolverem conteúdos e estratégias 

para a gestão da mudança territorial. O peso crescente dos movimentos sociais e dos agentes 

de desenvolvimento económico na tomada de decisões, o agravamento da componente de 

rivalidade entre cidades, conduziram as políticas de desenvolvimento e ordenamento urbano a 

envolverem empresas e instituições diversas no financiamento, conceção e execução de 

pol²ticas.ò 

Neste ambiente de partilha de informação e necessariamente construção de novas realidades 

ao nível da mobilidade torna-se imperioso a colaboração de todos os municípios em busca de 

um plano para todos, essencial para priorizar os investimentos numa era marcada globalmente 

pelas dificuldades financeiras.  

Segundo Carvalho (2012), ñum plano estrat®gico ® a defini­«o de um projeto de cidade (ou de 

região) que unifica diagnósticos, combina e concretiza iniciativas públicas e privadas e 

estabelece um quadro de mobilização e de cooperação dos atores sociais urbanos. Trata-se, 

então, de um instrumento de apoio à tomada de decisões e ao mesmo tempo, uma proposta de 
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responsabilidade partilhada que coloca grandes desafios para a modernização do território e a 

melhoria da qualidade de vida dos cidad«osò. 

Deste modo, o enquadramento estratégico do sistema de mobilidade e transportes deverá 

decorrer da preocupação de promover uma eficaz e eficiente utilização dos transportes, 

pressupondo, por este motivo, uma estratégia de intervenção global e integrada, que exige o 

alinhamento com as estratégias nacionais e regionais que se apresentam como uma referência 

para a construção do PAMUS do Oeste.  

Alicerçado nas diretivas dos programas nacionais e regionais e em coordenação com as 

políticas setoriais e as intervenções de cariz municipal e local, apresenta-se, de seguida, o 

enquadramento estratégico do sistema de mobilidade e transportes nos principais instrumentos 

de gestão territorial com os quais o PAMUS se articula ou a partir dos quais procurou sustentar 

o seu enquadramento, estando estes em conformidade com as análises estabelecidas ao longo 

das secções que seguidamente se apresentam. 
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1.2. NÍVEL NACIONAL 

1.2.1. Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

A Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 é um documento de natureza estratégica que tem 

como premissa ser um quadro de referência para o desenvolvimento urbano sustentável de 

Portugal para o período 2014-2020. A presente estratégia foi aprovada pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 61/2015, de 16 de julho e resulta do reconhecimento que a 

sustentabilidade é uma orientação europeia de referência e com especial relevância para uma 

política de desenvolvimento territorial das cidades nas suas dimensões económica, social, 

ambiental, cultural e de governança.  

No seu conteúdo procura reforçar a dimensão estratégica do papel das cidades nos diversos 

domínios, sustenta-se nas opções estratégicas de base territorial estabelecidas no PNPOT e 

no PROT e pretende estabelecer-se como um quadro de referência orientador para os 

municípios e entidades intermunicipais indicando as linhas de orientação a médio e longo 

prazo, encontrando soluções para as fragilidades e para a necessidade de estruturação urbana 

do território de forma a contribuir para competitividade, sustentabilidade e a coesão nacional, 

ambicionado cidades sustentáveis.  

 

 

Figura 5. Visão Cidades Sustentáveis 2020 

Fonte: adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

Ancorado no paradigma do desenvolvimento urbano sustentável, este documento elaborado à 

luz do Portugal 2020, refere que as intervenções não se devem resumir apenas à dimensão 

física do espaço urbano, mas devem concretizar desígnios mais altos como são o 

desenvolvimento económico, a inclusão social, a educação, a participação e a proteção do 

ambiente.  
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Por outro lado, constitui também uma proposta de desenvolvimento e sustentabilidade urbana 

pois procura o desenvolvimento territorial por intermédio do reforço da estruturação urbana do 

território nacional e da melhoria da qualidade de vida das populações em meio urbano. 

 

Figura 6. Ambição da Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

Fonte: adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

No seguimento do descrito, a Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 baseia-se na resposta a 

um conjunto de desafios, emergentes do diagnóstico territorial, que exigem abordagens 

integradas, adequadas às particularidades de cada território, devendo ser consideradas nas 

políticas nacionais de desenvolvimento por forma a responder aos desafios reconhecidos para 

as cidades atuais, identificados na Figura 7. 

Cidades + Prósperas Promotoras de qualidade de vida, atrativas em termos funcionais e de 
investimento, inovadoras, criativas, inteligentes e empreendedoras. 

Cidades + Resilientes 

Cidades + Saudáveis 

Capazes de gerir e solucionar em contextos de incerteza, conhecedoras e 
valorizadoras do seu território. 

Potenciadoras de padrões de vida saudável ajustados às necessidades da 
população, eco-eficientes, de baixo teor de carbono e desperdício. 

Cidades + Justas  

Cidades + Inclusivas 

Participadas ativamente pelos cidadãos e comunidades, identificadoras de 
problemas, promotoras de soluções e de uma governação transparente. 

Capazes de responder eficientemente à procura e às necessidades de 

serviços gerais, fomentando a coesão e a solidariedade territorial. 

Cidades + Conectadas Conectadas com a Europa e com o Mundo, âncoras de desenvolvimento e 
coesão, assegurando complementaridades mais sustentáveis.  
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Figura 7. Desafios no domínio das cidades sustentáveis 

Fonte: adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 
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A materialização da visão descrita e a resposta aos desafios identificados configura-se em 

quatro eixos estratégicos. 

 

Figura 8. Eixos Estratégicos e Orientações no domínio das Cidades Sustentáveis 

Fonte: adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

Em relação aos eixos apresentados, as orientações estratégicas consideradas para o sistema 

de mobilidade e transportes que integram o eixo ñIntelig°ncia e Competitividadeò refletem-se na 

orientação mencionada de promover a redução dos custos de localização através da 

otimiza­«o do uso de infraestruturas de mobilidade e log²stica, apostar na ñeconomia verdeò 

através do incentivo a estratégias de baixo carbono, incentivar a adoção de soluções urbanas 

inovadoras ajustadas às necessidades e à procura, desenvolver soluções eletrónicas 

inteligentes que disponibilizem informação e o acesso a serviços públicos de acordo com as 

necessidades.  
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No dom²nio de a­«o do eixo ñSustentabilidade e Efici°nciaò destacam-se as orientações 

relativas à promoção da redução da intensidade energética e do consumo, designadamente no 

que concerne à gestão da procura e promoção da eficiência energética em vários setores, 

entre os quais a mobilidade através da integração e utilização de fontes de energia renovável. 

Além das orientações referidas, a diminuição da intensidade carbónica da mobilidade urbana é 

também uma das medidas consagradas neste eixo, concretizada através de ações que alterem 

o padrão de mobilidade atual que privilegia o uso do transporte individual motorizado e 

valorizem:  

Á Promoção da intermodalidade; 

Á Garantia de níveis adequados de serviço e oferta, conetividade, informação e 

sustentabilidade do transporte coletivo; 

Á Incremento de soluções de mobilidade com baixos níveis de carbono na repartição 

modal, designadamente a mobilidade suave (pedonal e cicl§vel) e a ñel®trica 

renov§velò; 

Á Promoção da integração funcional e tarifária da rede intermodal urbana, suburbana e 

interurbana; 

O documento refere ainda a importância de contemplar nos processos de regeneração urbana 

o incentivo à mobilidade sustentável, através da promoção de uma oferta de proximidade 

diversificada, dotação das áreas urbanas com bons níveis de acessibilidade, de opções de 

mobilidade segura dirigidas a crianças, jovens, famílias e idosos, soluções de logística urbana, 

e reorganiza­«o do ñespa­o-canalò a favor do transporte coletivo e da mobilidade suave.  

No eixo ñInclus«o e Capital Humanoò, a estrat®gia refere como orienta­«o a implementa­«o de 

ações que promovam a inclusão, a equidade e a coesão social que ao nível dos transportes e 

da mobilidade pode expressar-se na implementação de soluções de transporte que combatam 

a exclusão e a dificuldade de mobilidade da população residente em áreas pouco urbanizadas 

e negligenciadas em termos de serviços públicos de transporte, garantido o ñdireito ¨ cidadeò a 

todos sem exceção. Os cidadãos devem assumir uma posição ativa no modelo de 

desenvolvimento sustentável através da sensibilização e envolvimento participativo, criando 

plataformas de participação pública que fomentem a inovação.   

Por fim no eixo ñTerritorializa­«o & Governan­aò a estrat®gia refere que as cidades devem 

dispor de uma base de informação sólida e atualizada que permita a realização de diagnósticos 

de necessidades, de custos e contextos de intervenção, desenvolvendo sistemas de 

informação de base urbana, disponíveis publicamente fomentando a produção e a partilha de 

inovação ao nível das ações.  
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A premissa de desenvolvimento urbano sustent§vel ambicionada pela estrat®gia ñCidades 

Sustent§veis 2020ò, pretende contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população e 

como tal a implementação, o acompanhamento e monitorização das ações que concretizaram 

as orientações apresentadas devem ser asseguradas por financiamento no âmbito dos fundos 

comunitários, pela cria­«o de um ñF·rum Cidades Sustent§veis 2020ò, de um ñBar·metroò e 

Índice de Sustentabilidade Urbana e ainda pela promoção de redes e plataformas de 

conhecimento e inovação. O Fórum corresponde a um portal, plataforma para a partilha de 

informação, boas práticas, ferramentas analíticas e avaliação do desempenho das cidades em 

termos de sustentabilidade urbana enquanto o Barómetro tem como função comparar o 

desempenho de várias cidades e funciona como ferramenta de avaliação de impactos nas 

cidades e áreas metropolitanas das Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustentável 

(AIDUS).  

Assim, a promoção da sustentabilidade urbana das cidades deve aproveitar e enquadrar as 

ações a desenvolver nas possibilidades de financiamento disponíveis sobretudo nas tipologias 

de ação do financiamento comunitário.  

Neste contexto, para cada eixo estratégico existem Prioridades de Investimento (PI) e Fundos 

Europeus Estruturantes de Investimento (FEEI): Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

(FEDER), Fundo Social Europeu (FSE) e Fundo de Coesão (FC) previstos nos Programas 

Operacionais (PO) temáticos: PO Competitividade e Internacionalização (POCI); PO Inclusão 

Social e Emprego (POISE); PO Capital Humano (POCH); PO Sustentabilidade e Eficiência no 

Uso de Recursos (POSEUR) e nos Planos Operacionais Regionais (POR): POR Norte, POR 

Centro, POR Lisboa, POR Alentejo, POR Algarve. De seguida apresenta-se a exemplificação 

de tipologias de ação elegíveis nos financiamentos descritos no âmbito da mobilidade e 

transportes. 
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Figura 9. Tipologias de ação passíveis de financiamento para o sistema de mobilidade e transporte no âmbito 
dos eixos da Estrat®gia ñCidades Sustent§veis 2020ò 

Fonte: adaptado, Cidades Sustentáveis 2020 

A estrat®gia ñCidades Sustent§veis 2020ò no seguimento dos programas e planos 

apresentados anteriormente reforça a necessidade de desencadear novas formas de gestão 

para o sistema de transportes procurando soluções que se enquadrem na política de 

sustentabilidade, tendo em conta um melhor planeamento urbano que permita o cumprimento 

das metas definidas no que respeita à redução das emissões de GEE nos transportes, priorize 

os modos suaves de mobilidade e a melhore a rede e a eficiência dos transportes públicos. 
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Á Novos modelos de prestação de serviços em rede, adoção de soluções e projetos de 

mobilidade inovadores com recurso a TIC que promovam maior eficiência; 

Á Desenvolvimento e aquisição de equipamento para soluções inovadoras e experimentais 

menos poluentes de transporte e para sistemas inteligentes de controlo de tráfego rodoviário; 

Á Desenvolvimento de ña­»es-pilotoò, planos de qualidade do ar e redu­«o do ru²do; 

Á Sensibilização da população à participação no desenvolvimento de cidades sustentáveis. 

E
IX

O
 I

I 

S
u
s
te

n
ta

b
ili

d
a
d
e
 e

 

E
fi
c
iê

n
c
ia

 

Á Elaboração de planos integrados de mobilidade urbana sustentável; 

Á Incremento dos modos suaves; 

Á Reforço da integração multimodal para os transportes públicos de passageiros; 

Á Estruturação de corredores urbanos de procura elevada e prioridade de acesso aos 

transportes públicos e modos suaves; 

Á Adoção de sistemas de informação aos utilizadores em tempo real; 

Á Atualização tecnológica dos postos de carregamento elétricos públicos e alargamento da 

rede de pontos de carregamento em espaços de acesso público; 
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Á Ações integradas e multidisciplinares de regeneração social e urbana onde se integram 

ações de eliminação de barreiras físicas condicionantes da mobilidade.  
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Á Aquisição de equipamentos e desenvolvimento de sistemas para a prestação de serviços 

públicos em rede e resposta às necessidades da população; 
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1.2.2. Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável  

A Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) 2005-2015 e o respetivo Plano 

de Implementação (PIENDS) foram aprovados pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 

109/2007, de 20 de agosto. A sua elaboração seguiu os princípios da Estratégia Europeia de 

Desenvolvimento Sustentável (EEDS) e constitui um instrumento de orientação política da 

estratégia de desenvolvimento do país no horizonte de 2015, servindo de referencial para a 

aplicação dos fundos comunitários no período 2007-2013. 

A ENDS 2005-2015 foi concebida com uma arquitetura de integração e projeção no horizonte 

de 2015 dos diversos instrumentos de planeamento estratégico do Governo, em particular do 

Programa Nacional de Reformas, do Plano Tecnológico, do Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (PNPOT) e das estratégias e medidas sectoriais que os integram. 

O documento traduz a concretização de uma estratégia de desenvolvimento e um 

compromisso com as gerações vindouras, apresentando como grande desígnio a promoção do 

crescimento sustentável do país, tendo em vista tornar Portugal num dos países mais 

competitivos e atrativos da União Europeia (UE), num quadro de elevado nível de 

desenvolvimento económico, social e ambiental e de responsabilidade social. 

Assume, de uma forma geral, os seguintes objetivos, vetores estratégicos e linhas de atuação: 

Á Qualificação da população Portuguesa orientada para uma sociedade do conhecimento; 

Á Economia sustentável, competitiva e orientada para atividades de futuro; 

Á Gestão eficiente e preventiva do ambiente e dos recursos naturais; 

Á Organização equilibrada do território, valorizadora de Portugal no espaço europeu e 

que proporcione qualidade de vida; 

Á Dinâmica de Coesão Social e Responsabilidade Individual; 

Á Papel ativo de Portugal na cooperação para a sustentabilidade global. 

No que respeita à implementação de uma política de transportes sustentáveis, a UE no 

domínio da ENDS 2005-2015 identifica como objetivos a redução dos níveis de tráfego, 

congestionamento, ruído e poluição, bem como incentivar o uso de transportes que respeitem o 

ambiente e assegurem a plena internalização dos custos sociais e ambientais. Salienta-se, 

também, a necessidade de serem adotadas medidas para dissociar o crescimento dos 

transportes do crescimento do produto nacional bruto através da substituição do transporte 

rodoviário pelo ferroviário, pelo transporte marítimo e pela maior utilização de meios de 

transportes públicos de passageiros. 

http://www.dpp.pt/pt/ENDS2015/Documents/ENDS-RCM_109_2007_20Ago2007.pdf
http://www.dpp.pt/pt/ENDS2015/Documents/ENDS-RCM_109_2007_20Ago2007.pdf
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Um outro vetor estratégico na ENDS 2005-2015 corresponde à consolidação de um sector de 

transporte de mercadorias mais organizado, em torno de operadores especializados e 

multimodais e menos intensivo em consumo de combustíveis. 

A ENDS 2005-2015 refere, também, a importância de encarar as cidades, Áreas 

Metropolitanas e Comunidades Intermunicipais como parte integrante do desenvolvimento, 

permitindo intervenções a diferentes escalas e a realização de investimentos em infraestruturas 

ligadas a diferentes atividades, da energia aos resíduos, das telecomunicações à política de 

transportes, que ambicionem um crescimento de maior utilização de recursos naturais e menos 

poluente. 

De igual modo, defende que se devem experimentar novas soluções de transportes em áreas 

urbanas que permitam reduzir o congestionamento e a degradação ambiental, sem exigir 

investimentos infraestruturais pesados, ensaiando inovações tecnológicas na área dos 

combustíveis e das motorizações, assim como novas soluções organizativas na área dos 

transportes de uso coletivo e, ainda, criar e consolidar espa­os e corredores ñverdesò nas §reas 

urbanas, procurando uma melhor articulação entre o urbano e o rural. 
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1.2.3. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território  

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) foi aprovado pela Lei 

n.º 58/2007, de 4 de Setembro, e retificado pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 

7 de Setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de Novembro. É composto por um relatório e por 

um programa de ação.  

O relatório descreve o enquadramento do país no contexto ibérico, europeu e mundial, faz a 

caracterização das condicionantes, problemas, tendências e cenários de desenvolvimento 

territorial de Portugal, identifica os principais problemas para o ordenamento do território, que 

fundamentam as opções e as prioridades de intervenção em matéria de ordenamento do 

território, e procede ao diagnóstico das várias regiões, fornecendo opções estratégicas 

territoriais para as mesmas, estabelecendo um modelo de organização espacial. 

O programa de ação concretiza a estratégia de ordenamento, desenvolvimento e coesão 

territorial do país, em coerência com outros instrumentos estratégicos, através da definição de 

orientações gerais, de um conjunto articulado de objetivos estratégicos, que se desenvolvem 

através de objetivos específicos e de medidas prioritárias, definindo as diretrizes para a 

coordenação da gestão territorial. 

O PNPOT, quadro de referência para a elaboração de todos os instrumentos de gestão 

territorial e tradução espacial das estratégias de desenvolvimento económico e social, identifica, 

em matéria de transportes e mobilidade, os seguintes problemas: 

Á Deficiente intermodalidade dos transportes, com elevada dependência das 

infraestruturas rodoviárias e uso do automóvel privado, a par do insuficiente 

desenvolvimento de outros modos de transporte, nomeadamente o ferroviário; 

Á Subdesenvolvimento dos sistemas aeroportuário, portuário e ferroviário de suporte à 

conectividade internacional de Portugal, no quadro Ibérico, Europeu, Atlântico e Global. 

A estratégia definida no PNPOT visa combater os problemas existentes e pretende, 

simultaneamente, consolidar novas oportunidades tendo em vista a promoção de um Portugal 

mais sustentável, melhor ordenado, mais competitivo e equitativo.  

No enquadramento destas pretensões, torna-se evidente a necessidade de combater a 

insustentabilidade ambiental e económica do setor dos transportes, reconhecendo a deficiente 

intermodalidade e a excessiva dependência da rodovia e dos veículos privados. Neste contexto, 

das medidas prioritárias indicadas no programa de ação do PNPOT, destacam-se para o setor 

dos transportes: 

http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/11/21101/0000200003.pdf
http://www.dgterritorio.pt/filedownload.aspx?schema=f7664ca7-3a1a-4b25-9f46-2056eef44c33&channel=35C2E555-C85C-4720-84D1-E2D2F910E83C&content_id=40CDB828-0A47-4DC4-A325-0B4828465AC3&field=storage_image&lang=pt&ver=1&filetype=pdf&dtestate=2013-06-03165939
http://www.dgterritorio.pt/filedownload.aspx?schema=f7664ca7-3a1a-4b25-9f46-2056eef44c33&channel=35C2E555-C85C-4720-84D1-E2D2F910E83C&content_id=6E0740EA-E664-4110-AA83-75DEB7B251F8&field=storage_image&lang=pt&ver=1&filetype=pdf&dtestate=2013-06-03170058
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Á A implementação de planos de transporte urbanos sustentáveis, visando reforçar a 

utilização do transporte público e a mobilidade não motorizada e melhorar a qualidade 

do ar, nomeadamente em áreas de grande densidade populacional, não descurando, a 

integração nos planos de infraestruturas viárias, as questões da segurança dos 

transportes e da mobilidade de todos os segmentos da população, incentivando o 

transporte acessível, seja ferroviário (comboio ou metro) seja transporte coletivo 

rodoviário urbano ou suburbano, e promover a eliminação de barreiras físicas 

existentes nas infraestruturas dos transportes ferroviários e rodoviários, facilitando a 

mobilidade dos cidadãos com deficiência; 

Á Regulamentar a utilização de veículos em meio urbano, tanto de transporte público 

como individual, de passageiros ou de mercadorias e mistos, definindo índices de 

emissão admissíveis, através de medidas incidentes na aquisição e na utilização; 

Á Promover a certificação ambiental de empresas de transporte público de mercadorias. 

No caso da região do Oeste, o PNPOT assume como opções estratégicas para o sistema de 

mobilidade e transportes, no futuro da região: 

Á Modernização e reforço das infraestruturas de conectividade internacional marítimas e 

aeroportuárias; 

Á Inserção da região nas redes transeuropeias de alta velocidade ferroviária; 

Á Promoção de um sistema de mobilidade e transportes mais eficaz, eficiente e 

sustentável; 

Á Promoção de um modelo territorial que valorize a concentração do desenvolvimento 

urbano à volta dos nós e terminais do sistema de transportes públicos. 

Á Estruturação do sistema urbano sub-regional, articulando o eixo Torres Vedras - 

Caldas da Rainha - Alcobaça, o eixo Vila Franca de Xira - Carregado/Azambuja - 

Cartaxo - Santarém, o eixo Almeirim/Santarém ï Rio Maior - Caldas da Rainha e 

Tomar - Torres Novas - Entroncamento ï Abrantes. 

De igual modo, o PNPOT, referencia que este território é estruturado por dois grandes eixos: 

A8 e linha do Oeste que articula os aglomerados urbanos de Torres Vedras, Caldas da Rainha 

e Alcobaça e o eixo Vila Franca de Xira - Cartaxo - Santarém, que se apoia na A1 e na linha do 

Norte. Por outro lado, refere que as novas acessibilidades transversais A15, IC10, IC11 e IC9 

seguem o rumo tendencial da separação, já existente pelo sistema montanhoso Montejunto - 

Aires - Candeeiros, que se reflete no reforço da mobilidade regional nomeadamente das 

interdependências entre o sistema urbano do Oeste, Rio Maior e o eixo Santarém - Vila Franca 

de Xira. 
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As opções estratégicas territoriais constituem a base das trajetórias futuras para o 

desenvolvimento baseando-se no aproveitamento dos fatores diferenciadores que potenciarão 

oportunidades e projetos de desenvolvimento. Neste sentido, as plataformas marítimo-

portuárias, aeroportuárias e os sistemas de transportes terrestres assumem um papel chave de 

suporte à conectividade internacional e de afirmação de Portugal no Mundo. Porém, no que 

concerne à mobilidade internacional de passageiros, a localização do nosso País impõe o 

transporte aéreo como opção fundamental. 

Em suma, o sistema de transportes e acessibilidades é considerado um dos domínios 

essenciais da sustentabilidade, fator de competitividade da economia, elemento estruturante do 

ordenamento do território, garantia de coesão social e condicionante da qualidade de vida. 
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1.2.4. Estratégia Nacional para a Energia 

O Governo definiu as grandes linhas estratégicas para o sector da energia, estabelecendo a 

Estratégia Nacional para a Energia, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

29/2010, de 15 de abril de 2010, que substitui a anterior Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 169/2005, de 24 de outubro. 

As opções de política energética pretendem manter Portugal na fronteira tecnológica das 

energias alternativas, potenciando a produção e exportação de soluções com elevado valor 

acrescentado, que permitam ainda diminuir a dependência energética do exterior e reduzir as 

emissões de gases com efeito de estufa (GEE). Deste modo, assume como objetivos:  

Á Reduzir a dependência energética do país face ao exterior; 

Á Garantir o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no contexto 

europeu; 

Á Reduzir o saldo importador energético recorrendo à produção de energia através de 

fontes endógenas; 

Á Consolidar um cluster no sector das energias renováveis em Portugal; 

Á Desenvolver um cluster associado à promoção da eficiência energética; 

Á Promover o desenvolvimento sustentável criando condições para o cumprimento das 

metas de redução de emissões assumidas por Portugal no quadro europeu. 

Por sua vez, a ENE 2020 assenta em cinco eixos que traduzem uma visão estratégica e um 

conjunto de prioridades.  
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Figura 10. Eixos e prioridades de investimento definidos na ENE 2020 

Fonte: Adaptado de ENE 2020 

Tendo em conta os eixos da estratégia nacional para a energia, no sector dos transportes, 

destacam-se como medidas prioritárias as que estão relacionadas com o abate de viaturas, a 

consolidação da fiscalidade verde nos transportes e medidas que fomentem a afirmação de um 

sistema de transportes mais eficiente do ponto de vista energético e ambiental, contribuindo 

para uma mobilidade mais sustentável. 

Neste domínio, será contínuo o esforço de promoção de medidas que desenvolvam novas 

soluções de transporte e incentivem a transferência modal no transporte privado de 

passageiros a favor do transporte público e dos modos suaves, com redes e serviços mais 

eficientes e melhor articulados, potenciando as vocações de cada modo. Também no 

transporte de mercadorias serão prosseguidas as medidas necessárias à otimização das 

cadeias de transporte, melhorando a sua integração e articulação, e que incentivem o aumento 

da participação dos modos potenciadores de maior eficiência global do sistema, 

nomeadamente o transporte marítimo e ferroviário. 
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Por fim, é ainda possível referenciar na ENE 2020 como meta ao nível dos transportes a 

substituição de 10% dos combustíveis atualmente consumidos no sector rodoviário por 

eletricidade e biocombustíveis.  

Os biocombustíveis líquidos mais comuns são o biodiesel, obtido a partir de óleos orgânicos e 

o bioetanol, produzido através da fermentação de hidratos de carbono (açúcar, amido, 

celulose). Além dos biocombustíveis líquidos existem ainda os gasosos que têm origem nos 

efluentes da agricultura, pecuária, industriais, urbanos (lamas das estações de tratamento de 

efluentes domésticos) e aterros que são constituídos por uma mistura de gases em que o 

metano é o principal, e cuja mistura é denominada por biogás. 
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1.2.5. Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética  

Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2013 de 10 de Abril, o Plano 

Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEEE - 2016) revoga o anterior aprovado 

pela Resolução do Conselho e Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio, em vigor para o período 

de 2008-2015, contemplando quatro áreas específicas de atuação para a redução dos 

consumos energéticos ï Transportes, Residencial e Serviços, Indústria e Estado ï e três áreas 

transversais ï Comportamentos, Fiscalidade e Incentivos e Financiamentos. 

No que respeita, especificamente ao PNAEE, o principal objetivo da sua revisão é o de projetar 

novas ações e metas para 2016, integrando as preocupações relativas à redução de energia 

primária para o horizonte de 2020, constantes da Diretiva n.º 2012/27/UE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, relativa à eficiência energética, que altera as 

Diretivas n.ºs 2009/125/CE e 2010/30/UE e revoga as Diretivas n.ºs 2004/8/CE e 2006/32/CE. 

A definição de uma nova Estratégia para a Eficiência Energética justifica-se pela necessidade 

de a tornar numa prioridade das políticas energéticas. No contexto atual, considerou-se 

necessário adequar os objetivos do PNAEE de 2008 à realidade nacional, tendo em conta as 

fontes e o nível de financiamento disponíveis, reduzindo os incentivos financeiros para fazer 

face à estrita necessidade de cumprimento das metas e selecionando as medidas com base 

numa gradação da relação custo/beneficio associada aos respetivos investimentos. Deste 

modo, o PNAEE 2016 dá continuidade à maioria das medidas previstas no PNAEE de 2008, 

ainda que algumas sofram alteração das respetivas metas ou a inclusão ou extinção de 

algumas ações previstas, em função do seu estado e potencial de implementação face ao 

respetivo custo económico. 

O PNAEE de 2008 tinha estabelecido como meta a redução de consumo de energia final em 

10% até 2015. Para a atingir, foram definidas 50 medidas, organizadas em 12 programas, com 

o objetivo de reduzir o consumo energético nas áreas de Transportes, Residencial e Serviços, 

Indústria, Estado e Comportamentos. 

Ao nível dos transportes destacam-se os programas: ñrenove carroò, ñmobilidade urbanaò e 

ñsistema de efici°ncia energ®tica nos transportesò.  
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Figura 11. Programas na área dos transportes do PNAEE 2016 

Fonte: PNAEE 2016, 2015  
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Tabela 3.Resumo dos impactos do PNAEE 2016, por programa 

Fonte: PNAEE 2016 

A estimativa da poupança induzida pelo PNAEE até 2016 correspondente a uma redução do 

consumo energético de, aproximadamente, 8,2% relativa à média do consumo verificada no 

período entre 2001 e 2005, o que se aproxima da meta indicativa definida pela União Europeia 

de 9% de poupança de energia até 2016. 

Tabela 4. Síntese global do impacto dos transportes do PNAEE 2016 

Fonte: PNAEE 2016 

 

                                                      

5
 A tonelada equivalente de petróleo (tep) é o conteúdo energético de uma tonelada de petróleo indiferenciado. No 

caso da energia elétrica, que normalmente é contabilizada em "quilowatt-hora" (kWh), a relação entre as duas unidades 

é a seguinte: 1 tep = 11 628 kWh. 

Programa Potenciais Economias (tep
5
) % Meta 2016 (tep) 

Transportes 344 038 22,9 

1 501 305 

Residencial e Serviços 634 265 42,2 

Indústria 365 309 24,3 

Estado 106 380 7,1 

Comportamentos 21 313 1,4 

Agricultura 30 000 2,1 

Programa 

Resultados 

Energia poupada Meta 2016 (tep) 
Execução 
2016 (1) 

Meta 2020 (tep) 
Execução 

2020 
Final Primária Final Primária Final Primária 

Transportes 252 959 252 959 344 038 343 683 74% 408 414 406 815 54% 

Total 
PNAEE 

729 077 850 524 1 501 305 1 773 231 49% 2 003 954 2 394 064 36% 
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Neste contexto, a OesteCIM também apresenta um papel ativo na promoção de um modelo de 

desenvolvimento sustentável, implementando uma cultura de pesquisa de soluções inovadoras 

com menor impacte ambiental e na adoção de conceitos de eficiência energética e ambiental 

nos processos de planeamento e de ordenamento do território. No território do Oeste são 

práticas corrente as iniciativas e projetos diversos neste contexto dos quais se destacam:  

Á Ação de formação sobre eficiência energética (novembro, 2015); 

Á Workshop do Projeto ClimAdaPT.Local (novembro, 2015); 

Á Workshop sobre certificação e gestão de energia (maio, 2014);  

Á Conven­«o ñLow Carbon de um OesteSustent§velò ï Desafios e Oportunidades 

(julho,2014), onde se procedeu à apresentação dos SEAP´s (Planos para a 

Sustentabilidade Energética) e que apresentou como objetivo principal a sensibilização 

e o envolvimento técnico e politico para um conjunto de ações estratégicas de acordo 

com o PNAEE e o PNAER; 

Á Projeto ñGest«o e Optimiza­«o de Consumos Energ®ticosò; 

Á Programa ñDisplay Campaign - Edif²cios P¼blicosò;  

Á Projeto ñEcobombeirosò;  

Á Projeto ñLuz certa no seu munic²pioò;  

Á Projeto ñOESTELED IPò; 

Á Projeto ñSmart Officesò; 

Á Projeto ñBATTERIEò; 

Á Projeto ñREPUTEò, que inclui o projeto-piloto ñMOOVE Oeste Portugalò; 

Á Projeto ñGPP 2020ò. 
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1.2.6. Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis 

O Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER -2020), assim como o 

PNAEE, é um instrumento de planeamento energético que estabelece o modo de alcançar as 

metas e os compromissos internacionais assumidos por Portugal em matéria de eficiência 

energética e de utilização de energia proveniente de fontes renováveis. A Diretiva Energias 

Renováveis estabelece, no seu artigo 4.º, a obrigação de cada Estado-Membro aprovar e 

notificar à Comissão um plano nacional de ação para as energias renováveis, fixando os 

objetivos nacionais para as quotas de energia proveniente de fontes renováveis consumida 

pelos setores da eletricidade, do aquecimento e arrefecimento e dos transportes no horizonte 

2020. 

Apenas a meta setorial para os transportes de 10% é vinculativa, não prevendo a diretiva, 

metas obrigatórias específicas para o setor da eletricidade, ou para o setor do aquecimento e 

arrefecimento. 

Neste âmbito, foi aprovado, em 30 de julho de 2010 o PNAER, que foi objeto de comunicação à 

Comissão Europeia em 10 de agosto de 2010. O Decreto-Lei n.º 141/2010, de 31 de dezembro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 39/2013, de 18 de março que transpôs parcialmente a referida 

diretiva n.º 2009/28/CE, estabeleceu, no artigo 2.º, as metas nacionais para a utilização de 

energia proveniente de fontes renováveis no consumo final bruto de energia e no consumo 

energético nos transportes em 2020, correspondentes a 31% e a 10%, respetivamente. 

As linhas de ação do PNAER para o horizonte temporal de 2020 centram-se no cumprimento 

da meta de 10% no eixo dos transportes, onde as alavancas para o cumprimento de 

incorporação FER (Fontes de Energia Renováveis) passam pela promoção de veículos 

elétricos e pelo aumento de incorporação de biocombustíveis de 1.ª geração (biodiesel- FAME 

e bioetanol) ou de gerações superiores (HVO- Hydrotreated Vegetable Oil). Embora o potencial 

do veículo elétrico não seja negligenciável, a mais recente estimativa de introdução do mesmo 

no mercado automóvel revela uma contribuição potencial de apenas 1,2% para a meta dos 

10%, colocando a pressão sobre a incorporação de biocombustíveis. 

A meta de Portugal para a quota de energias renováveis no consumo final bruto de energia 

para 2020 é de 31% (a quinta mais elevada da EU) e reflete, essencialmente, o caminho já 

percorrido na promoção das FER que colocam Portugal numa posição de liderança em 

capacidade instalada térmica e elétrica e revelam o potencial existente para o desenvolvimento 

de novos projetos. 

A aposta na utilização de fontes de energia renovável no setor dos transportes conduz a uma 

redução da dependência do petróleo e, consequentemente, a uma redução das emissões de 
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CO2. Por outro lado, a diversificação das fontes de abastecimento, através da endogeneização 

da produção de combustíveis, conduz a uma maior segurança do abastecimento, essencial no 

setor dos transportes. 

A meta do setor dos transportes será cumprida em 2020, em termos reais, com 4,5% de 

biocombustíveis substitutos da gasolina, 87% de biocombustíveis substitutos do gasóleo e 

8,5% de eletricidade de origem renovável. 

 

 

 

 

 

Figura 12. Visão prospetiva da meta para o setor dos transportes  

Fonte: Adaptado de PNAER 2020 

Os biocombustíveis constituem atualmente a solução mais acessível para a efetiva introdução 

de fontes de energia renováveis nos transportes. Tal, decorre do facto, de poderem ser 

imediatamente utilizados nos veículos que se encontram em circulação, o que os torna uma 

escolha adequada para o cumprimento da meta comunitária no setor dos transportes. 

Efetivamente estão a ser equacionadas formas de promover a introdução dos biocombustíveis 

substitutos da gasolina, nomeadamente, o bioetanol, cuja introdução no mercado numa escala 

razoável, poderá contribuir para a quota das renováveis, no setor dos transportes. 

A introdução dos biocombustíveis, além de permitirem reduzir a dependência energética, em 

relação aos combustíveis fósseis, permitirão reduzir os gases com efeito de estufa 

responsáveis pelo aquecimento global, contribuindo para o cumprimento do objetivo vinculativo 

da quota de energia proveniente de energias renováveis para o setor dos transportes, no 

horizonte de 2020. 

Ainda no domínio da sustentabilidade energética é importante referir o Plano de Ação de 

Energia Sustentável (PAES), que se traduz num conjunto de ações estratégicas importantes 

para estabelecer sinergias a nível operacional (através do envolvimento da OesteSustentável e 

do Observatório Low Carbon) e a nível financeiro (parcerias a candidaturas comuns com os 

mesmos objetivos de financiamento). O PAES é um instrumento de concretização dos objetivos 

de sustentabilidade energética assumidos no Pacto dos Autarcas, iniciativa da Comissão 

Europeia que se fundamenta no compromisso assumido pelas autarquias na redução das 

Meta 

Setor 

Transportes 

2020 

Biocombustíveis: 

Á 4,5% substitutos gasolina 

Á 87% substitutos gasóleo 

Eletricidade: 

Á 8,5% energias renováveis 
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emissões de CO2 através da eficiência energética e da produção e uso de energias renováveis 

e alternativas. Os municípios da OesteCIM signatários deste pacto (Alenquer, Arruda dos 

Vinhos, Cadaval, Caldas da Rainha, Nazaré, Óbidos, Peniche, Torres Vedras) pretendem com 

este compromisso atingir e ultrapassar o objetivo da União Europeia de redução de CO2 em 

20%, até 2020. 

Assim, as medidas previstas pelos municípios da região Oeste para atingir as metas 

acordadas, passam por intervenções ao nível dos edifícios e infraestruturas municipais, 

iluminação pública, energias renováveis e mobilidade sustentável. No que diz respeito à 

mobilidade sustentável as medidas identificadas na apresentação dos PAES do Oeste foram:  

Á Renovação do parque de viaturas existentes por viaturas de baixas emissões que 

pressupõe a substituição gradual de viaturas ligeiras (por novas viaturas elétricas ou 

híbridas) e pesadas (por novas viaturas a gás natural ou biocombustíveis); 

Á Promover a ecoȤcondução através da formação; 

Á Implementação de sistemas eficientes de gestão da frota municipal; 

Á Implementação de planos de transportes para funcionários municipais. 

De igual modo, para o setor dos transportes são identificadas na figura seguinte as medidas de 

sustentabilidade energética que se pretendem implementar no território do Oeste.  
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Figura 13. Medidas de sustentabilidade energética, dos PAES do Oeste para o setor dos transportes 

Fonte: adaptado de apresentação dos PAES do Oeste, 2014 | www.oestecim.pt 

  

ÅCriação e modificação de percursos, novos horários compativeis com as 
necessidades, investir em novos veículos, melhorar a informação disponível;  

Incentivo ao uso do transporte público 

ÅDefinição de ruas exclusivamente pedonais, criação de ciclovias, redefinição de 
estacionamento e condicionarmento da velocidade das viaturas; 

Promoção de "modos suaves" de mobilidade 

ÅAtravés da sensibilização  para a partilha de viaturas (carpooling);  

Incentivo à partilha de viatura 

ÅAquisição e instalação de pontos de carregamento, incentivos financeiros à aquisição  
de viaturas de baixas emissões;  

Incentivo ao uso de viaturas de baixas emissões 

ÅSoluções de mobilidade sustentável: partilha de viaturas (carpooling, partilha de 
miniautocarros (vanpooling), gestão de estacionamento, melhoria do serviço prestado  
(percursos e horários). 

Promoção de planos de transporte para responder a 
movimentos pendulares da população 
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1.2.7. Plano Rodoviário Nacional 2000 

O Plano Rodoviário Nacional (PRN) foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 222/98, de 17 de julho, e 

alterado pela Declaração de Retificações n.º 19-D/98 de 31 de outubro, pela Lei n.º 98/99 de 26 

de julho e pelo Decreto-Lei 182/2003 de 16 de agosto. Trata-se de um instrumento regulador 

das infraestruturas rodoviárias nacionais, otimizando as condições da ocupação do solo e de 

ordenamento do território, tendo sempre subjacente a minimização dos impactes ambientais, o 

interesse público e o das populações em particular. 

O PRN 2000 em vigor, revisto em 1998, resultou da redefinição do anterior PRN, datado de 

1985, assume-se como o principal instrumento de política sectorial que define a rede nacional 

de infraestruturas de transporte rodoviário em Portugal Continental. De acordo com este plano, 

a rede apresenta-se definida em dois níveis: 

Á Rede Nacional Fundamental: formada pelos Itinerários Principais (IP); 

Á Rede Nacional Complementar: formada pelos Itinerários Complementares (IC) e pelas 

Estradas Nacionais (EN).  

Quanto às estradas que apresentam características de autoestrada passaram, neste plano, a 

integrar-se na Rede Nacional de Autoestradas (RNAE), sobrepondo-se esta às redes 

fundamental e complementar.    

A rede nacional fundamental, enquanto rede estratégica que assegura a ligação entre os 

principais centros urbanos, foi objeto de ajustamentos pontuais no PRN 2000 que assumiu 

como preocupação a melhoria qualitativa da rede rodoviária, a defesa ambiental, gestão e a 

utilização das infraestruturas rodoviárias de forma mais eficiente.  

Deste modo, em articulação com os instrumentos de ordenamento do território, o PRN 2000, 

além das exigências para a conclusão da rede fundamental, destaca algumas intenções de 

intervenção local, nomeadamente a construção de variantes de travessias dos aglomerados, o 

investimento na segurança (sinalização de áreas com registos frequentes de acidentes) e a 

crescente preocupação com o bem-estar dos utentes (mais áreas de serviço e descanso), 

contribuindo para a melhoria das condições de circulação, comodidade e segurança do tráfego 

gerado nesses locais. Assim, para melhorar a eficiência do sistema de circulação e transportes 

está prevista, também, a instalação de sistemas inteligentes de informação e gestão de tráfego 

nos principais corredores de grande capacidade, nas CIM e AM. 

Numa análise à escala intermunicipal, pode dizer-se que, a configuração espacial e física das 

infraestruturas rodoviárias existentes no território do Oeste permite uma ligação rápida a 

centros urbanos importantes, designadamente Lisboa, Leiria e Santarém. Sendo revelante 
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referir que, na região do Oeste e Vale do Tejo, os IPs previstos no PRN 2000 estão concluídos. 

No entanto, tal situação não se verifica relativamente aos IC, dos quais com base nas 

indicações da EP - Estrada de Portugal há ainda atualmente 361 km em estudo/projeto ou a 

estudar.  

Deste modo, verifica-se uma crescente melhoria das vias predominantemente destinadas ao 

tráfego regional e inter-regional/nacional, sendo de assinalar que enquanto a Rede Rodoviária 

Nacional não for concluída, nomeadamente com a materialização de IC previstos, há algumas 

ligações que têm de ser asseguradas pelas Estradas Nacionais existentes. 
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1.2.8. Regime Jurídico de Serviço Público de Transportes de Passageiros 

Aprovado pela Lei n.º 52/2015 de 9 de junho, revoga a Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e o 

Regulamento de Transportes em Automóveis (Decreto n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948), 

o Regime Jurídico de Serviço Público de Transportes de Passageiros (RJSPTP), regula a 

atuação de todos os intervenientes na organização e gestão do sistema de mobilidade e 

transportes, definindo o enquadramento legal e as competências dos municípios, das 

Comunidades Intermunicipais e das Áreas Metropolitanas na organização dos sistemas 

públicos de transporte de passageiros. 

O Regime é aplicável ao planeamento, organização, operação, atribuição, fiscalização, 

investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento do serviço público de transporte de 

passageiros, por modo rodoviário, fluvial, ferroviário e outros sistemas guiados, incluindo o 

regime das obrigações de serviço público e respetiva compensação. 

O novo RJSPTP preconiza melhorar as condições de exploração do serviço público de 

transporte de passageiros, assim como a satisfação das necessidades dos cidadãos, sem 

descurar os princípios que devem nortear a prestação deste serviço de interesse económico, 

designadamente a gestão e o uso eficiente dos recursos públicos, a promoção da generalidade 

do acesso e da qualidade dos serviços, a coesão económica, social e territorial, o 

desenvolvimento equilibrado do setor dos transportes e a articulação intermodal. 

O presente RJSPTP pretende, mais, ser um referencial de atuação para todos os 

intervenientes na organização e gestão do sistema de mobilidade e transportes, promovendo a 

transparência e a abertura progressiva dos mercados, num quadro bem delimitado e acessível 

a todos os interessados. Neste contexto, torna-se, desde logo, essencial proceder à 

identificação das autoridades competentes em matéria de transportes de passageiros, bem 

como à clarificação, das suas atribuições e competências. 

Deste modo, prevêem-se três grandes níveis de competências:  

Á Estado, no que respeita à organização dos transportes de âmbito nacional, 

designadamente quanto ao transporte ferroviário pesado; 

Á Entidades intermunicipais ï Comunidades Intermunicipais e Áreas Metropolitanas, no 

que respeita à organização dos transportes de âmbito intermunicipal; e  

Á Municípios, no que respeita à organização dos transportes de âmbito municipal. 

Este regulamento extingue as Autoridades Metropolitanas de Transportes de Lisboa e do Porto 

sendo as suas atribuições e competências integradas nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do 

Porto, nomeadamente no que se refere aos direitos, obrigações e posições jurídicas. 
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Este Regime irá, no seguimento das orientações europeias, obrigar as autoridades 

competentes a efetuar contratos de serviço público sempre que estiver em causa a atribuição 

de direitos exclusivos e/ou compensação financeira. Isto permitirá que diversos operadores 

concorram para as concessões abertas estimulando a concorrência da parte dos operadores e 

o poder de intervenção das autarquias na definição dos serviços pretendidos. Do mesmo 

modo, regula a transição das competências de autoridade de transportes relativas a 

operadores internos pertencentes ao setor empresarial do Estado. 
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1.2.9. Portugal Logístico (2006)  

No âmbito do crescimento da economia e consequentemente da necessidade de existirem 

infraestruturas e ligações intermodais eficientes e eficazes surgiu a necessidade de criar planos 

de desenvolvimento em setores chave no campo dos transportes e foi neste contexto que o 

XVII Governo Constitucional desenvolveu e apresentou as Orientações Estratégicas para o 

Sector de Plataformas Logísticas - ñPortugal Log²stico - Rede Nacional de Plataformas 

Log²sticas (RNPL)ò. 

O objetivo deste plano é: 

 

 

Portugal Logístico é um documento de orientação estratégica que apresenta os princípios 

fundamentais do Sistema Logístico Nacional, o conceito, a rede, a localização das várias 

plataformas, a funcionalidade, a viabilidade financeira e a forma de colaboração do Governo 

com todo o sector. Este plano representa um sistema completo que inclui uma estrutura de 

planeamento e regulação, bem como a realização de uma rede estratégica de plataformas 

logísticas localizadas junto aos principais centros de consumo/produção e das principais 

fronteiras, devidamente articuladas com as infraestruturas de transporte. 

O plano Portugal Logístico é visto como o novo paradigma para o sistema logístico nacional, 

permitindo a promoção e criação das condições necessárias para que Portugal seja parte 

integrante nas cadeias europeias e intercontinentais, aumentando a carga movimentada, 

permitindo a criação de riqueza, coordenando e assegurando uma prestação de excelência nos 

serviços de logística e de transporte. 

Assim, as Plataformas Logísticas devem estar inseridas nos grandes eixos de tráfego 

internacional, ter boas condições de acessibilidades às principais redes de transportes, 

assegurando adequada intermodalidade, estar integradas nas redes gerais de infraestruturas e 

serviços tecnologicamente mais avançados, devem também estar articuladas com os principais 

centros de produção e consumo.  

A estratégia a adotar assenta na reorientação do sistema atual, associando um número mais 

alargado de agentes públicos e privados tendo em vista o aumento da competitividade, a 

captação de novos investimentos e o desenvolvimento de novas soluções para o 

abastecimento que conciliem as regras de utilização da rede viária e a adequação dos veículos 

ao desempenho da sua atividade.  

Transformar Portugal numa Plataforma Atlântica 
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A RNPL é constituída por onze plataformas, complementadas com dois Centros de Carga 

Aérea no Porto e em Lisboa e dividem-se em 4 categorias distintas:  

1. Plataformas urbanas nacionais: Maia/Trofa e Poceirão; 

2. Plataformas urbanas portuárias: Leixões: Gonçalves e Gatões/Guifões, Aveiro: Porto 

de Aveiro e Cacia, Bobadela/Sobralinho e Sines; 

3. Plataformas transfronteiriças (Guarda, Valença, Elvas e Chaves); 

4. Plataformas regionais (região do Algarve-Tunes). 

A RNPL, alinhada com as orientações europeias e nacionais já referidas permitirá criar ligações 

eficientes entre os modos de transporte, fomentando a intermodalidade e reduzindo os custos 

ambientais através da transferência do modo rodoviário para outros ambientalmente mais 

sustentáveis.  

A OesteCIM possui uma forte dinâmica económica e empresarial e é servida por uma ampla 

rede de infraestruturas rodoviárias e ferroviárias o que facilita a acessibilidade e utilização de 

Plataformas Logísticas exteriores ao território, uma vez que, a região do Oeste não possui uma 

rede de Plataformas Logísticas no seu interior, estando dependente da utilização de 

Plataformas Logísticas exteriores. 

De acordo com Portugal Logístico, interessa avaliar a extensão das cadeias de valor no 

pescado (porto de Peniche) e na hortofloricultura - eventual necessidade de novas 

infraestruturas de apoio logístico, o que levou à proliferação de atividades logísticas dispersas 

e mal localizadas, resultado de iniciativas de operadores privados que individualmente 

tentaram resolver as suas necessidades.   

Este facto é ainda reforçado pela ausência, no panorama nacional e naturalmente na Região, 

da indefinição, ou mesmo ausência de regras e critérios para a concretização de projetos de 

logística.  
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1.2.10. Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 2014-2020 

O Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas (PETI3+) delineado para o horizonte de 

2014-2020 foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 61-A/2015, de 20 de 

agosto e surge da atualização do Plano Estratégico dos Transportes (PET 2011-2015), 

aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 45/2011, de 10 de novembro que 

estabeleceu os princípios orientadores de atuação do setor dos transportes e infraestrutura que 

se apresentam na figura seguinte. 

 

 

 

 

 

Figura 14. Eixos de intervenção prioritários do PETI (2011-2015)  

Fonte: adaptado PETI (2011-2015) 

Este plano projeta uma segunda fase de reformas estruturais a empreender neste sector, bem 

como o conjunto de investimentos em infraestruturas de transportes a concretizar até ao fim da 

presente década, esclarecendo o papel do Estado no sector dos transportes e infraestruturas e 

definindo claramente as suas linhas de atuação nos domínios da coordenação estratégica, 

regulação, investimento, operação e exploração. 

O PETI3+ apresenta para o setor dos transportes e infraestruturas uma visão até 2050 que 

deve funcionar como referencial a longo prazo na implementação gradual dos objetivos 

preconizados. Nesta matéria, é desejável uma rede de transportes e infraestruturas: 

Á Integrada na RTE-T (Rede Transeuropeia de Transportes) e no ñC®u Đnico Europeuò, 

promovendo a livre circulação de pessoas e bens; 

Á Competitiva no país e no exterior (exportações), no setor do turismo tanto nas ligações 

internas como internacionais; 

Á Eficaz sobretudo nas deslocações casa-trabalho, casa-escola e lazer; 

Á Eficiente na redução das emissões de CO2 e de poluentes atmosféricos, alicerçada na 

diminuição do consumo de combustíveis fósseis, minimizando a dependência 

energética externa do país; 
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Alavancar a competitividade e o desenvolvimento da economia nacional. 

Cumprir os compromissos externos assumidos por Portugal, e tornar o 
setor financeiramente equilibrado e comportável para os contribuintes 
portugueses. 

Assegurar a mobilidade e acessibilidade a pessoas e bens, de forma 
eficiente e adequada às necessidades, promovendo a coesão social. 
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Á Inclusiva de todo o território nacional; 

Á Intermodal e que promova que a coesão social e territorial.  

 

 

Figura 15. Visão PETI3+ para o setor dos Transportes 

Fonte: Adaptado de PETI3+ 

Ainda no domínio da visão que se pretende para o setor dos transportes e infraestruturas 

destacam-se como elementos importantes para o território do Oeste as intenções de: 

Á Um Plano Rodoviário Nacional totalmente implementado; 

Á Uma rede de plataformas logísticas que promova a concentração de cargas, crie valor 

acrescentado e potencie a utilização eficiente da rede de portos, ferrovias, rodovias e 

aeroportos; 

Á Uma oferta de serviços públicos de transporte de passageiros a nível local, regional e 

nacional que despromova a utilização do transporte individual para o transporte público 

com qualidade, níveis de oferta e de serviço adequadas à satisfação das necessidades 

das populações; 

Á Uma política de apoio à população com menores rendimentos na utilização dos 

serviços públicos de transporte de passageiros.  
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Á Um setor dos transportes e infraestruturas económica, financeira e ambientalmente 

sustentável para o Estado, para as empresas, para a sociedade em geral. 

Assim, o plano define para o horizonte 2014-2020 as orientações estratégicas e as 

infraestruturas prioritárias para o sector dos transportes: marítimo, aéreo, ferroviário, rodoviário 

e transportes públicos. Os objetivos estratégicos definidos no PETI3+ caracterizam-se pela 

necessidade da existência de um equilíbrio entre um esforço de promoção do crescimento, um 

esforço reformista e de promoção da sustentabilidade do sistema de transportes e um esforço 

de coesão social e territorial.  

 

Figura 16. Objetivos estratégicos do PETI3+ 

Adaptado de PETI3+ 
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Estes objetivos estratégicos concretizam-se por orientações com influência ao nível dos 

transportes: 

 

Figura 17. Orientações Estratégicas do PETI3+ 

Fonte: Adaptado de PETI3+ 
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Tendo em conta os objetivos e as orientações estratégicas, o PETI3+ identifica como 

prioridades de intervenção para os projetos de investimento a concretizar no horizonte 2014-

2020. 

   

 Figura 18. Prioridades de intervenção para projetos de investimento nos transportes do PETI 3+ 

Fonte: Adaptado de PETI3+ 
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Em concordância com os principais corredores do PNPOT e da RTE-T apresentam-se ainda 

seis eixos materializados em corredores de desenvolvimento prioritário 2014-2020 com 

medidas especificas no território: corredor da fachada atlântica, internacional norte, 

internacional sul, do Algarve, do interior e de transportes público de passageiros. 

O corredor da fachada atlântica é um corredor vertical multimodal que articula vários modos de 

transporte, em termos territoriais os investimentos previstos, para o território em análise 

cingem-se, à consolidação do corredor ferroviário da RTE-T principal e global Vigo - Porto - 

Lisboa - Setúbal - Sines e Caldas da Rainha - Lisboa. 

No domínio, dos transportes públicos de passageiros, o PETI 3+ defende a promoção do 

aumento da quota modal dos sistemas de transportes públicos de passageiros face ao 

transporte individual por forma a obter um conjunto de benefícios para a sustentabilidade da 

economia, designadamente através de uma maior eficiência energética, uma redução das 

emissões de CO2 e uma diminuição do congestionamento de tráfego. Neste mesmo campo de 

atuação, a publicação do novo regime das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, atribui: 

Á Aos municípios as competências na organização dos sistemas públicos de transporte 

de passageiros de âmbito municipal; 

Á ês CIMôs e AMôs as compet°ncias na organiza­«o dos sistemas p¼blicos de transporte 

de passageiros de âmbito regional. 

Este plano é um quadro de referência claro e objetivo para a prossecução de projetos de 

investimento em infraestruturas de transporte no horizonte em apreço, que procura captar os 

recursos públicos para os projetos que assegurem o maior valor acrescentado e o retorno para 

a economia Portuguesa. 

 

Figura 19. Percentagem de investimento previsto nos transportes públicos  

Fonte: Adaptado de PETI3+ 
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Do investimento previsto, 728 mil euros são para o setor dos transportes públicos, direta e 

indiretamente, ficando a maior percentagem retida para o desenvolvimento do interior, 

seguindo-se a fachada atlântica, posteriormente surge o corredor internacional norte e por fim o 

corredor internacional sul. É ainda importante referir, como medidas a adotar no domínio da 

mobilidade e dos transportes, o programa ñPortugal Porta-a-Portaò, organizado em articula­«o 

entre o Estado, as Autarquias, as organizações solidárias e os operadores de transporte que 

permite assegurar uma oferta de transportes que satisfaça as necessidades de mobilidade das 

zonas de baixa densidade populacional e com custos sustentáveis.   

Outra das medidas apresentadas no PETI3+ já experimentadas e comprovadas numa lógica 

semelhante ao programa Porta-a-Porta, mas noutro domínio de intervenção, que se pretende 

expandir e com possibilidade de sucesso no território do Oeste é o alargamento do passe 

social que reformula os mecanismos de apoio social, pois inverte a lógica de apoio transversal 

a títulos de transporte em função à idade ou à ocupação, passando a vigorar uma lógica de 

apoio em função da condição de recursos do beneficiário.  
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1.3. NÍVEL REGIONAL E SUB-REGIONAL 

1.3.1. Plano Regional de Ordenamento do Território Oeste e Vale do Tejo 

Os Programas Regionais de Ordenamento do Território são enquadrados pela Lei de Bases 

Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 

31/2014, de 30 de maio e Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto) e pelo Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro e Decreto-Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio que aprova a sua revisão). 

O PROT é quadro de referência para a elaboração dos programas e dos planos intermunicipais 

e municipais, nas questões de integração inter-regional e nacional. No domínio dos transportes 

estabelece os objetivos estratégicos e define a articulação e a integração das redes de 

transporte internacionais, regionais e nacionais (rodoviárias, ferroviárias, marítimas e aéreas), 

nomeadamente no que se refere à integração territorial das principais infraestruturas e 

interfaces: IP e IC, Rede Ferroviária Nacional, Portos e Aeroportos. 

 O Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT) refere 

para o sistema de mobilidade a necessidade de promover: 

Á Uma rede de infraestruturas rodoviárias que assegure bons níveis de acessibilidade, 

inter e intra-regional, paralelamente à pertinência de consolidar e otimizar as redes e os 

serviços de transportes públicos de modo a permitir a oportunidade de deslocação 

alternativas às realizadas em automóvel, fomentando a repartição modal a favor do 

transporte público, tendo em vista uma mobilidade energética e ambientalmente 

sustentável; 

Á Deslocação quer de pessoas ou bens, com menor impacte ambiental, económico e 

social, através da adoção de novas tecnologias quer através do incentivo à utilização 

das redes e serviços de transportes públicos, traduzindo-se, por exemplo, na melhoria 

da oferta de serviço dos serviços prestados;  

Á Um modelo de mobilidade sustentável, incrementando a utilização dos transportes 

públicos, os modos suaves (pedonal e ciclável) e a consolidação e otimização da 

ferrovia, na lógica de fomento da intermodalidade. 

A decisão da elaboração do PROT OVT foi determinada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 30/2006, de 23 de março, sob a responsabilidade Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR LVT). Os trabalhos durante o 

processo de elaboração foram acompanhados pela CCDR LVT, do Centro e do Alentejo.  

http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/9f95b8c796c0eee085ae1992b0f0ee3b6804feb1.pdf&fileDesc=L_31_2014
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/9f95b8c796c0eee085ae1992b0f0ee3b6804feb1.pdf&fileDesc=L_31_2014
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/5e5c841d3d46c1b9f9acffd8c3f5da230b0e1ba5.pdf&fileDesc=DL_80_2015
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/5e5c841d3d46c1b9f9acffd8c3f5da230b0e1ba5.pdf&fileDesc=DL_80_2015
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O período de discussão, período de reflexão, análise e participação da sociedade civil neste 

processo decorreu entre junho e agosto de 2008, e culminou na aprovação em sede de 

Resolução de Conselho de Ministros n.º 64-A/2009, de 6 de agosto, entrando em vigor, em 

novembro de 2009. 

Este PROT visa, na sua essência, a espacialização de estratégias de desenvolvimento 

territorial para as NUT III do Oeste, do Médio Tejo e da Lezíria do Tejo, envolvendo, em termos 

administrativos, 33 municípios. 

O diagnóstico estratégico dos territórios do Oeste e Vale do Tejo permitiu identificar os grandes 

desafios que se colocam ao processo de ordenamento e desenvolvimento territorial, que no 

domínio do sistema de mobilidade e transportes se traduz na seguinte: 

Desafios Críticos Desafios Estratégicos 

Á Elevados níveis de intensidade de 

utilização de energia (combustíveis 

fósseis) e baixo nível de eficiência 

energética; 

Á Transportes públicos intra e 

interconcelhios com reduzidos 

níveis de integração, intensidade e 

qualidade; 

Á Vulnerabilidade da mobilidade da 

região pela elevada dependência 

do transporte privado rodoviário. 

 

Á Proximidade a Lisboa, à AML e Leiria, ao principal eixo rodoviário 

nacional (IP1/A1) complementado por outro eixo longitudinal 

(IC1/A8) e a um dos principais corredores rodoviários internacionais 

(IP1/A1 ï IP6/A23-IP5/A25); 

Á Recursos no domínio das energias renováveis (eólica, solar, ondas 

e biocombustíveis) e políticas energéticas nacionais favoráveis ao 

seu aproveitamento; 

Á Excelente acessibilidade rodoviária entre os principais polos 

urbanos da região, quando concluído o PRN 2000; 

Á Construção do Novo Aeroporto de Lisboa no Campo de Tiro de 

Alcochete e da Linha de Alta Velocidade Ferroviária, alavancando o 

desenvolvimento de atividades económicas com particular vocação 

para a área logística. 

Figura 20. Desafios para o sistema de mobilidade e transportes, PROT-OVT 

Fonte: Adaptado de PROT - OVT 

O PROT-OVT, em conformidade com o PNPOT integra as orientações estratégicas territoriais 

para o Oeste e Vale do Tejo e incorpora, ainda, as orientações resultantes de um vasto 

conjunto de estratégias e programas nacionais de âmbito sectorial. Apresenta-se como um 

instrumento relevante e oportuno para a conceção e implementação de uma estratégia de 

coesão territorial para a região do Oeste, albergando as linhas de orientação definidas, quer 

em matéria de opções estratégicas de base territorial, quer no que respeita ao modelo de 

organização do território regional, contemplando orientações e diretrizes relevantes para o 

sistema de mobilidade e transportes.  
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Neste contexto, pressupõe a promoção de um sistema de mobilidade e transportes mais eficaz, 

eficiente e sustentável ao serviço da estruturação do sistema urbano sub-regional, que se 

pretende que seja articulado e em coerência com quatro subsistemas:  

Á Eixo Torres Vedras Ά Caldas da Rainha Ά Alcobaça; 

Á Eixo Vila Franca de Xira Ά Carregado/Azambuja Ά Cartaxo Ά Santarém; 

Á Eixo Almeirim/ Santarém Ά Rio Maior Ά Caldas da Rainha;  

Á Polígono Tomar Ά Torres Novas Ά Entroncamento ï Abrantes. 

Relativamente às opções estratégicas de base territorial é possível mencionar a sua 

materialização através de quatro eixos estratégicos:  

Figura 21. Eixos estratégicos das opões estratégicas de base territorial do PROT OVT 

Fonte: Adaptado de PROT OVT 

Os eixos estratégicos apresentados traduzem, para a questão da mobilidade e transportes, os 

seguintes objetivos estratégicos: 

Á Potenciar a utilização eficiente das infraestruturas de transporte; 

Á Promover a elaboração de um Plano Regional de Transportes; 

Á Fomentar a criação de uma estrutura de coordenação dos transportes regionais; 

Á Garantir condições de acessibilidade e mobilidade adequadas, aumentando a 

acessibilidade aos centros urbanos e a outros equipamentos relevantes; 

Á Implementar ações inovadoras no domínio das energias num quadro de 

sustentabilidade ambiental; 

Á Expandir a oferta de serviços coletivos de interesse público. 
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Em consonância com os eixos estratégicos assumidos pelo PROT - OVT que preconizam um 

desenvolvimento regional equilibrado e integrado, o Modelo Territorial espacializa as opções 

estratégicas do território, que se estrutura em três sistemas fundamentais: o urbano de 

competitividade, o ambiental e o de mobilidade. No que concerne ao sistema de mobilidade 

preconizado para o Oeste e Vale do Tejo a linha de orientação assenta no reforço da rede de 

infraestruturas rodoferroviárias, na melhoria das condições de acessibilidade oferecidas pela 

ferrovia através da modernização das linhas existentes e da construção de novas e no 

incremento do modo de transporte ferroviário no âmbito da promoção do transporte público em 

detrimento do transporte individual. 

De igual modo, o Modelo Territorial do PROT-OVT identifica para o sistema de mobilidade as 

ligações viárias estruturantes (existentes e propostas): principais (IC1 (A8)) entre Lisboa e 

Leiria, passando por Torres Vedras e Caldas da Rainha; IP1 (A1) entre Lisboa e Leiria, 

passando próximo de Santarém; IP6 (A15) entre Óbidos e Santarém; IC2 entre Carregado e 

Leiria, passando por Rio Maior; IC11 (A18) entre o IC1 (A8) (a SW do Sobral) e o Carregado, 

com ligação para o NAL atravessando o Rio Tejo pela Ponte da Lezíria) e secundárias (IP6 

entre Peniche e Óbidos; IC9 entre Nazaré e Alcobaça / IC2; IC11 entre Peniche e Torres 

Vedras). 

 

Figura 22. Modelo Territorial proposto no PROT-OVT 

Fonte: PROT ï OVT, 2009 
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As propostas de mobilidade para o Oeste, devem orientar-se pela promoção de um modelo de 

mobilidade sustentável, atuando ao nível da melhoria das condições de deslocação e 

satisfação das necessidades, redução dos impactes ambientais prevalecendo a coerência 

energética e ambiental, promovendo o desenvolvimento da rede de transportes coletivos de 

passageiros, a utilização dos transportes públicos, impulsionando a complementaridade modal 

com particular ênfase para os modos suaves, promoção da intermodalidade e 

interoperabilidade dos diferentes modos de transporte potenciando transportes mais eficientes, 

numa lógica de acessibilidade e de inclusão. 

Neste contexto o PROT- OVT menciona ainda a proposta de criação de uma Comissão 

Temática de Transportes e Mobilidade - CTTM (com representação política e técnica, a indicar 

pelas CIM) englobada na Estrutura de Monitorização, Avaliação e Gestão do PROT.  

No relatório setorial de caraterização e diagnóstico do sistema de transportes são identificadas 

as linhas de orientação estruturadas em três subsistemas: rodoviário, ferroviário e interfaces e 

plataformas.  

 

Figura 23. Linhas de orientação para o subsistema rodoviário 

Fonte: Adaptado do Relatório Setorial do Sistema de Transportes do PROT ï OVT 

Á Consolidação de uma rede integrada de transportes públicos acessível e inclusiva que 

permita a deslocação rápida, confortável e segura e que constitua uma alternativa real e 

dissuasora à utilização do transporte individual; 

Á Ações e políticas que potenciem a utilização eficiente e racional das infraestruturas 

rodoviárias, em conformidade com as políticas ambientais e de ordenamento do território, 

evitando investimentos desnecessários em locais com bons níveis de acessibilidade; 

Á Novas fórmulas de contratação e financiamento do sistema de transportes (infraestruturas e 

serviços) que potenciem alternativas ao transporte individual (subsídios, portagens, 

estacionamento). Outra das orientações baseia-se no princípio do utilizador/poluidor-

pagador, com a introdução de taxas de forma mais justa e racional na utilização das 

infraestruturas, procurando internalizar os custos externos em todos os modos de transporte. 

A competência da contratação dos serviços a escala regional e local deveria caber aos 

respetivos níveis de decisão (Comunidades Urbanas/ Associação de Municípios e no caso 

dos transportes locais e urbanos aos Municípios). A adoção de concessões deveria ser feita 

em rede em vez de concessões por linha/carreira. 
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Figura 24. Linhas de orientação para o subsistema ferroviário 

Fonte: Adaptado do Relatório Setorial do Sistema de Transportes do PROT ï OVT, 2007 

 

Á Promoção da intermodalidade e introdução de restrições ao desenvolvimento indiscriminado 

do transporte rodoviário; 

Á Sensibilização da população para modos alternativos/complementares ao automóvel, face 

ao agravamento dos custos dos combustíveis e consciencialização para a sustentabilidade 

ambiental; 

Á Priorizar a concretização de infraestruturas de nível nacional/internacional ï Novo Aeroporto 

de Lisboa (NAL) e Linhas Ferroviárias de Alta Velocidade (AV) com a consequente 

contenção nos investimentos em infraestruturas regionais; 

Á Melhorar a imagem do transporte ferroviário através da melhoria das infraestruturas 

existentes, da sua modernização ou recuperação (via, maior acessibilidade às estações, 

oferta, material circulante); 

Á Fomentar parcerias intermunicipais integrando outros operadores / agentes de transportes, 

desenvolver estratégias para a dinamização das linhas de baixa procura;  

Á Analisar a viabilidade e o interesse em garantir os espaços canais que defenda futuras 

intervenções sobre o progresso da rede ferroviária na região, nomeadamente a 

concretização de um novo troço ferroviário.   
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Figura 25. Linhas de orientação para o subsistema interfaces e plataformas 

Fonte: Adaptado do Relatório Setorial do Sistema de Transportes do PROT ï OVT, 2007 

  

Á Promover maior integração modal sobretudo articulada com a construção do NAL, a linha de 

AV;  

Á Definir uma estratégia de funcionamento do sistema de transportes em rede (informativa, 

horária, tarifária); 

Á Promover a intermodalidade baseada na intensificação do uso de transporte público coletivo, 

articulando parques de estacionamento, ferrovia, Estações Centrais de Camionagem 

(ECC´s), áreas centrais e funcionais; 

Á Criação de uma rede de ECC´s, interligada e coerente, em termos de informação, 

acessibilidade e conforto que permita a todos os clientes, a partir de qualquer uma das 

infraestruturas, aceder à base do sistema de transporte da região; 

Á Estabelecimento de uma rede integrada de transportes públicos eficiente que possa 

constituir-se como uma alternativa real à utilização do transporte individual; 

Á Formação de matriz informativa baseada na rede de ECC´s, consolidando a integração do 

sistema de transportes públicos e aumentando a sua competitividade por forma a garantir 

novas dinâmicas de sustentabilidade na mobilidade; 

Á Associar ao sistema de transportes outros elementos de atratividade funcional (comércio, 

serviços, equipamentos coletivos, interfaces, estacionamento) que permitam potenciar o uso 

de transportes públicos e sustentar encargos de manutenção e exploração das 

infraestruturas; 

Á Salvaguardar os solos de maior apetência logística destacando-se para o território do Oeste 

o eixo Bombarral ï Rio Maior ï Peniche, por apresentarem potencial para a localização de 

novas infraestruturas;  
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1.3.2. Estratégia Regional 2020 Oeste Portugal  

A Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT) do Oeste foi definida em 

conformidade com o novo quadro de referência da União Europeia e com as premissas da 

Estratégia Europa 2020, no domínio do crescimento inteligente, sustentável e inclusivo com 

vista ao estabelecimento das orientações e prioridades para a região no horizonte temporal 

2014-2020 que contribuam para reforçar a afirmação e a competitividade do Oeste no contexto 

regional, nacional e internacional e intensificar a cooperação e a articulação estratégica entre 

os municípios. 

Neste contexto, a visão que exprime o futuro ambicionado para o Oeste e que enquadra as 

orientações estratégicas adotadas pela OesteCIM resume-se: 

2020 - Oeste Portugal, uma Região de Recursos Inteligentes  
 

A realização do diagnóstico dos municípios da OesteCIM permitiu definir o quadro atual de 

projetos e estratégias regionais a desenvolver para os quais se definiram eixos estruturados 

em objetivos, que traduzem as bases para o desenvolvimento que se pretende para a região 

Oeste. 

 

Figura 26. Eixos EIDT - Oeste 2020 

Fonte: EIDT ï Oeste 2020 
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No conjunto dos eixos apresentados, a temática da mobilidade e dos transportes é enquadrada 

no eixo de ñRegenera­«o Urbana e Mobilidadeò e no eixo de ñSustentabilidade e Efici°nciaò. No 

primeiro eixo, são priorizadas intervenções que promovam a diminuição da intensidade 

energética e carbónica que passam em grande medida pela promoção de novos modelos de 

ocupação territorial e de mobilidade nas áreas urbanas. Este eixo materializa o objetivo 

estratégico de:  

 

A concretização deste objetivo está alinhada com objetivos específicos com expressão ao nível 

dos transportes e da mobilidade designadamente: 

Á Promover a mobilidade inter e intraconcelhia por via da intermodalidade, sempre que 

possível através de redes de transportes públicos, desenvolver plano de mobilidade 

regional e planos de mobilidade urbanos; 

Á Utilizar as novas tecnologias para o delineamento de plataformas que facilitem aos 

cidadãos ter acesso a serviços e a informação útil para gerir as deslocações de forma 

mais inteligente e sustentável (apostar em Sistemas Flexíveis de Transporte - SFT); 

Á Promover novas soluções para modelos de gestão de mobilidade sustentável apoiadas 

na gestão de fluxos de pessoas e mercadorias, consumos, horários; 

Á Revitalizar o sistema de apoio à mobilidade elétrica e introduzir gradualmente veículos 

menos poluentes, renovando as frotas das entidades da administração pública regional 

e local; 

O eixo de ñSustentabilidade e Efici°nciaò, diretamente relacionado com o anteriormente 

descrito, estabelece as linhas de orientação para a construção/consolidação de uma economia 

sustentável, eficiente e competitiva baseada na implementação de políticas verdes de baixa 

emissão de carbono e na utilização racional dos recursos, e, simultaneamente, na prevenção 

da degradação ambiental. 

Face ao exposto, o eixo ñSustentabilidade e Efici°nciaò assume como objetivo estrat®gico: 

 

 

Promover uma economia regional verde, pela gestão integrada dos recursos naturais e 

valorização sustentável de oportunidades emergentes; 

 

Garantir a gestão sustentável e inclusiva dos espaços urbanos e a adaptabilidade e 

eficiência dos sistemas de mobilidade; 
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O Oeste possui um papel importante do ponto de vista do equilíbrio ambiental e do controle de 

alterações climáticas devido à proximidade à AML, baseado neste facto a EIDT Oeste 

estabeleceu um conjunto de objetivos específicos para: 

Á Promover a mudança de comportamentos, através da aposta na educação, 

sensibilizando para novos hábitos energéticos e de consumo; 

Á Criar uma estratégia energética regional e local que permita monitorizar, aferir padrões, 

introduzir fatores de racionalização e gestão integrada de consumos energéticos que 

permita obter informação sobre as poupanças geradas;    

Á Promover a produção e distribuição de energia proveniente de fontes de energia 

renovável e desenvolvimento de redes energéticas inteligentes; 

A concretização da Estratégia Regional 2020 Oeste Portugal deve proceder-se de forma 

integrada, favorecendo a complementaridade entre investimentos públicos e privados para 

atingir as metas e os objetivos definidos para a Região sendo proposto a implementação de 

medidas que incluem ações específicas que respondem diretamente à implementação dos 

eixos identificados.  

No domínio de intervenção da mobilidade e transportes destacam-se a medida Oeste Digital 

3.0 que materializa o objetivo estratégico de melhoria da eficácia e eficiência dos sistemas 

urbanos, empresas e serviços, através da aposta em novas tecnologias que se concretiza no 

desenvolvimento de uma plataforma online de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) que 

permita consultar e pesquisar informação sobre os serviços e a oferta de transportes e 

mobilidade nos municípios, no qual também se destaca a aposta nos Sistemas Flexíveis de 

Transporte.  

A promoção de comunidades sustentáveis é outra das medidas que concretizaram os objetivos 

estratégicos identificados anteriormente, inseridas no âmbito do eixo de regeneração urbana a 

sua implementação no território do Oeste passará por: 

Á Elaboração de um Programa de Regeneração Sustentável do Sistema Urbano do 

Oeste que inclui o planeamento do sistema de transportes, rede de equipamentos 

públicos, espaços verdes, sistemas de abastecimento energético, acessibilidades e 

comércio; 

Á Desenvolver e testar sistemas inteligentes de gestão do espaço urbano ï Living Lab 

approach to smart cities. 

Por fim, o Plano de Mobilidade Oeste é outra das medidas apresentadas com vista à 

concretização dos objetivos estratégicos traçados para a região no domínio temático em 

análise. Esta medida responde à necessidade de sensibilizar a população para a questão da 
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mobilidade sustentável e para a importância de promover a articulação entre os diferentes 

modos de transporte, fatores determinantes na implementação de um sistema integrado de 

mobilidade que permitirá reduzir os custos de investimentos e exploração das estruturas 

existentes.  

Em conformidade com a EIDT e no alinhamento do PROT-OVT esta medida está definida no 

regulamento do Portugal 2020 e no PO Centro 2020 como Plano de Mobilidade Urbana 

Sustentável (PMUS) e que se materializa no presente plano. Segunda o estabelecido na EIDT, 

esta medida estrutura-se na elaboração e implementação de um plano regional de mobilidade 

sustentável e em planos municipais de mobilidade sustentável que abordem de forma integrada 

os sistemas de transporte e a promoção da mobilidade, reduzindo as barreiras arquitetónicas. 

A nível regional estão integradas ações no sentido realizar: 

Á Caraterização global da mobilidade regional (transporte individual e coletivo, sistema 

ciclável e pedonal, estacionamento, oferta e procura de transportes, movimentos 

pendulares, níveis de utilização);  

Á Enquadramento nos instrumentos de gestão territorial (PNPOT, PROT, EIDT); 

Á Plano multimodal regional de passageiros e mercadorias (transporte marítimo, 

ferroviário e rodoviário); 

Á Implementação de um sistema integrado de transportes que permita a adoção de 

políticas de mobilidade sustentáveis; 

Á Promoção da intermodalidade do sistema de transportes públicos com outros modos; 

Á Propostas de melhoria da acessibilidade logística.  
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2. OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO E DEMOGRAFIA 
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2.1. ENQUADRAMENTO REGIONAL 

De acordo com o Decreto-lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, o âmbito territorial deste PAMUS 

é intermunicipal, constituído por 12 municípios (Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, 

Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral do Monte 

Agraço e Torres Vedras) que correspondem à sub-região do Oeste, estatisticamente designada 

como NUT III. A Comunidade Intermunicipal do Oeste localiza-se na Região Centro (NUT II) e 

abrange uma área de aproximadamente 2 220 km², faz fronteira com o território das 

Comunidades Intermunicipais da Região de Leiria, da Lezíria do Tejo e com a Área 

Metropolitana de Lisboa (AML). 

 

Figura 27. Enquadramento territorial da região do Oeste 

Fonte: CAOP, 2015 

Este território é geograficamente privilegiado pela sua posição estratégica próximo da AML, 

favorecendo, desta forma, um forte relacionamento funcional e económico muito relevante para 

a região. Este fator reflete-se na elevada expressão dos movimentos pendulares realizados a 

partir dos municípios da CIM, sobretudo nos que se situam a sul, nomeadamente Torres 

Vedras, Sobral do Monte Agraço, Arruda dos Vinhos e Alenquer, para munícios da AML.  
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Segundo o EIDT-Oeste, este fen·meno explica ñque em termos globais, a regi«o assume-se 

como fornecedora líquida de mão-de-obra, não sendo capaz de gerar emprego suficiente para 

a sua popula­«o residenteò. No entanto, importa considerar as potencialidades deste território 

uma vez que concentra algumas das principais infraestruturas científicas e tecnológicas, 

económicas, financeiras e políticas de Portugal (CCDR LVT, 2015). Neste ponto, importa 

destacar algumas infraestruturas na região: 

Á Ensino: Instituto Politécnico de Leiria, nomeadamente a Escola Superior de Artes e 

Design (Caldas da Rainha) e a Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar de 

Peniche (Peniche). A primeira instituição oferece 7 licenciaturas, 1 pós-graduação, 4 

mestrados, 5 Cursos Técnicos Superiores Profissionais e conta com 1 331 alunos 

(DGEC, 2015). O Polo de Peniche tem 1 024 alunos (DGEC, 2015), distribuídos por 10 

licenciaturas, 8 mestrados 2 Cursos Técnicos Superiores Profissionais e 5 Cursos de 

Especialização Tecnológica; 

Á Saúde: Hospital das Caldas da Rainha, Unidade Termal das Caldas da Rainha, 

Hospital de Peniche, Hospital de Torres Vedras (Centro Hospitalar do Oeste), e 

Hospital de Alcobaça (Centro Hospitalar de Leiria); 

Á Indústria: praticamente todos os municípios são dotados de zonas industriais, com 

graus relativos de especialização, normalmente próximos dos eixos viários principais. 

Nestas, destacam-se sobretudo a industria alimentar, indústria de materiais de 

construção, industria extrativa e agricultura; 

Á Parques Industriais: as empresas implantadas nestes parques assentam na 

Investigação e Desenvolvimento com base tecnológica, dos quais se destacam Parque 

Investe (Torres Vedras) e Parque Tecnológico de Óbidos. Para além destes, o 

município de Caldas da Rainha, possui também, um parque industrial no seu território. 

Este território é claramente marcado por características rurais que se assumem como uma 

marca identitária da região. Esta identidade carateriza-se sobretudo pelo estilo de vida que se 

particulariza na região, mas também pelo desenho urbano onde as características rurais e 

urbanas se fundem, dando origem a um modelo residencial descongestionado e tranquilo, mas 

conectado e com serviços atrativos capazes de proporcionar uma qualidade de vida atraente. 

Por outro lado, existe uma presença relevante de atividades económicas tradicionais ligadas ao 

sector primário. 

Os fatores biofísicos são considerados componentes estruturantes da paisagem que 

demarcam esta região e podem ser caraterizados segundo os elementos identificados na Rede 

Natura 2000. Esta rede é composta por (i) Sítios de Importância Comunitária (SIC), (ii) Zonas 

de Proteção Especial (ZPE) e (iii) Áreas Protegidas (AP), identificados na Tabela 5. 
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Relativamente aos Sítios de Interesse Comunitário (i), estes caraterizam-se por serem áreas de 

importância comunitária para a conservação de determinados habitats e espécies, as 

atividades humanas deverão ser compatíveis com a preservação destes valores, visando uma 

gestão sustentável do ponto de vista ecológico, económico e social (ICNF). Quanto às (ii) 

Zonas de Proteção Especial, estas são estabelecidas ao abrigo da Diretiva Aves, que se 

destinam essencialmente a garantir a conservação das espécies de aves e seus habitats assim 

como das espécies de aves migratórias cuja ocorrência seja regular (ICNF). 

As Áreas Protegidas (pertencentes à Rede Nacional de Áreas Protegidas) são classificadas ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008 de 24 de julho e dos respetivos diplomas regionais de 

classificação. São classificadas como áreas protegidas as áreas terrestes e aquáticas interiores 

e as áreas marinhas em que a biodiversidade ou outras ocorrências naturais apresentem, pela 

sua raridade, valor científico, ecológico, social ou cénico, uma relevância especial que exija 

medidas especificas de conservação e gestão, em ordem de promover a gestão racional dos 

recursos naturais e a valorização do património natural e cultural, regulamentando as 

intervenções artificiais suscetíveis de degradar (ICFN). 

Tabela 5. Identificação dos SIC, das ZPE e das AP na Comunidade Intermunicipal do Oeste 

(I) SIC (II) ZPE (III) AP 

Arquipélago das Berlengas 

Ilha das Berlengas 

Berlengas (Reserva Natural) 

Sintra / Cascais 
Monte de São Bartolomeu (Sítio 
Classificado) 

Serra D`aire e Candeeiros  
Paul de Tornada (Reserva 
Natural Local  

Serra de Montejunto 
Serra de Montejunto (Paisagem 
Protegida Regional) 

Peniche / Santa Cruz Serra D`aire e Candeeiros 

Fonte: www.icnf.pt 

O PROT- OVT refere que o modelo de povoamento deste território é bastante disperso 

essencialmente relacionado ñcom a dimensão da propriedade e a forma típica de organização 

em torno de casaisò. Desta forma, destacam-se os centros urbanos de Caldas da Rainha e 

Torres Vedras, e ainda Alcobaça, Peniche e um conjunto de núcleos urbanos de menor 

dimensão. 

O mesmo documento refere que duas componentes essenciais estruturam a definição do 

modelo territorial do sistema urbano: 
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Á Tipologia urbana que assenta na diversidade de funções de âmbito regional ou sub-

regional; 

Á Relações interurbanas (subsistemas e eixos urbanos) intrarregionais e com as regiões 

envolventes. 

Relativamente à tipologia urbana, no sistema urbano do Oeste, os centros urbanos organizam-

se segundo a diversidade funcional de cada um, destacando-se assim três níveis: 

1. Centros Regionais: ñoferecem uma rede de equipamentos e serviços diversificada, 

desempenhando funções essenciais de articulação territorial e evidenciando 

capacidades para construir e dinamizar redes e especialidades urbanas de âmbito 

regionalò onde se destaca Caldas da Rainha e Torres Vedras; 

2. Centros Estruturantes: ñprestam um conjunto de fun­»es especializadas de ©mbito 

regional ou um leque de funções razoavelmente diversificado de influência sub-

regionalò onde se destaca Nazaré, Alcobaça, Peniche, Óbidos e Alenquer;  

3. Centros Complementares: ñfornecem um leque de funções urbanas pouco 

diversificado, mas fundamental na sustentação da coesão territorial e na consolidação 

de redes de proximidadeò como é o caso de Lourinhã, Bombarral, Cadaval, Sobral do 

Monte Agraço e Arruda dos Vinhos. 

Os diferentes centros urbanos articulam-se através de subsistemas e eixos de conectividade 

de forma a garantir ñas bases de articulação para a coesão territorial e o reforço da qualidade 

de vida dos residentes de forma a aumentar a competitividade e a atratividade do sistemaò. 

Assim, segundo o modelo de sistema urbano apresentado pelo PROT-OVT identificam-se, na 

região do Oeste: 

Á Eixo Urbano do Oeste: ñeste eixo constitui uma importante centralidade urbana 

evidenciando intensos processos de urbanização nesta região, potenciados pela 

proximidade a Leiria e a Lisboa suportada pela A8ò com base em três importantes 

polos, Torres Vedras, Caldas da Rainha e Alcobaça, dos quais dois assumem uma 

relevância regional. Estes núcleos urbanos servem também de âncora a outros eixos e 

subsistemas transversais ï Torres Vedras como Eixo de Conectividade com a Área 

Metropolitana de Lisboa, Caldas da Rainha como Eixo de conectividade Central e 

Alcobaça como Eixo de Conectividade a Norte. Estes polos desenvolvem igualmente 

lógicas de atração/relacionamento com núcleos próximos: Torres Vedras com a 

Lourinhã, Caldas da Rainha com Óbidos e Alcobaça com a Nazaré. 

Á Eixo Urbano de conectividade a Norte: esta plataforma de interligação entre o 

Subsistema Urbano do Oeste e o Subsistema Urbano do Médio Tejo, apresenta fortes 
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ligações a Leiria e tem o património como fator de agregação. Com efeito, regista-se a 

conjugação entre o património mundial de Alcobaça e Tomar e o importante património 

religioso de F§tima. Este ñarcoò concretiza-se através do património da Batalha, como 

ponto de interligação com a Região Centro. A Norte o relacionamento é forte, 

sobretudo com os centros urbanos de Leiria e de Marinha Grande, fruto de uma 

rela­«o hist·rica, em termos de emprego, com®rcio e servi­os.ò 

Á Eixo Urbano Central: ao nível da conectividade intrarregional perspetiva-se uma maior 

interdependência com o subsistema urbano do Oeste, articulado por Rio Maior, 

aproveitando a sua condição de charneira e desempenhando um papel de rótula 

também para Norte e Sul, suportado no IC2. 

Á Eixo Urbano de conectividade com a Área Metropolitana de Lisboa: este eixo afirma-se 

como uma extensão desta sub-região, fruto do reforço das acessibilidades a Sul, com 

uma forte articulação com Lisboa, sustentada em dois eixos rodoferroviários ï A8/ 

Linha do Oeste e A1/ Linha do Norte. 

Á O eixo Torres Vedras, Alenquer e Benavente estabelece fortes relacionamentos 

pendulares com Lisboa e aposta na atratividade residencial e dos serviços. Dada a 

intensidade dos processos de urbanização, deve ser cuidada a sustentabilidade e a 

qualidade do crescimento urbano. 

A aposta nos subsistemas e eixos urbanos define uma malha de centralidades no Oeste e Vale 

do Tejo e constrói uma estrutura urbana alternativa e complementar à Área Metropolitana de 

Lisboa. O Sistema Urbano do Oeste assenta sobretudo em torno do eixo viário principal que 

permite a ligação e articulações dos territórios que o compõe assim como a todo o país, como 

é o caso do: 

Á IP6/A15 (o IP6 intersecta em Peniche e o IP6/A15 nos concelhos de Óbidos, Bombarral 

e Caldas da Rainha); 

Á IC1/A8 (que intersetam nos concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 

Lourinhã, Nazaré, Sobral do Monte Agraço e Torres Vedras). 

O eixo ferroviário é certificado pela Linha do Oeste que se desenvolve desde a Figueira da Foz 

até ao Cacém, da qual fazem parte as estações de Martingança, Pataias, São Martinho do 

Porto, Bombarral, Caldas da Rainha, Valado, Pero Negro, Outeiro, Ramalhal, Torres Vedras e 

a estação de Dois Portos e por dez apeadeiros. 

 A linha do Oeste é ainda servida por um terminal de mercadorias, localizado na estação de 

Leiria e ainda por uma ligação ao porto da Figueira da Foz. 
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Figura 28. Enquadramento Regional da OesteCIM 

Fonte: mpt®, 2015  
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2.2. DINÂMICAS DEMOGRÁFICAS (1991-2011) 

De forma a compreender as dinâmicas internas e externas do Oeste bem como as relações de 

proximidade entre os municípios e a forma como interagem, foram analisados alguns 

indicadores estatísticos, como as principais dinâmicas demográficas ou o nível de qualificação 

e atividade económica da população residente entre 1991 e 2011, por forma a caracterizar a 

região do Oeste, nesse sentido. 

2.2.1. Evolução recente da população 

Ao analisar a população residente no Oeste, no ano de 2011, Torres Vedras surgia como o 

município com o maior número de residentes (79 465), possuindo 21,9% do total de população 

da região. De seguida, destacava-se o município de Alcobaça (56 693), que emergia nesse ano 

em segundo lugar com quase menos 23 000 habitantes que o primeiro, totalizando por sua vez, 

cerca de 15,5% do total de habitantes. Seguiam-se os concelhos de Caldas da Rainha (51 729 

residentes) e Alenquer (43 267 residentes), que somavam respetivamente 14,2% e 11,9% dos 

residentes. Por outro lado, os municípios de Óbidos (11 772 residentes) e Sobral de Monte 

Agraço (10 156 residentes) eram os municípios que apresentavam a menor proporção dos 

residentes do Oeste (3,2% e 2,8% respetivamente). 

Tabela 6. População residente e densidade populacional 2011 

Concelho 

População 
Residente 2011 

Densidade 
Populacional 

(hab/km²) Nº % 

Alcobaça 56 693 15,6 139 

Alenquer 43 267 11,9 142 

Arruda dos Vinhos 13 391 3,7 172 

Bombarral 13 193 3,6 145 

Cadaval 14 228 3,9 81 

Caldas da Rainha 51 729 14,3 202 

Lourinhã 25 735 7,1 175 

Nazaré 15 158 4,2 184 

Óbidos 11 772 3,2 83 

Peniche 27 753 7,7 358 

Sobral de Monte Agraço 10 156 2,8 195 

Torres Vedras 79 465 21,9 195 

Oeste 362 540 100 163 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Ainda através da análise à Tabela 6 é possível verificar que, no que diz respeito, à densidade 

populacional, a dispersão de valores varia entre o máximo, que se regista no município de 
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Peniche (358 hab./km²) e o mínimo no concelho de Cadaval (81 hab./km²). De referir ainda os 

municípios de Caldas da Rainha (202 hab./km²), Torres Vedras (195 hab./km²) e Sobral de 

Monte Agraço (195 hab./km²), que se seguiam a Peniche, como os concelhos com maior 

densidade populacional, da região Oeste. 

Entre 1991 e 2011 a população residente nos municípios da OesteCIM aumentou cerca de 

15%, sendo que de 1991 a 2001 esse crescimento foi de 7,7%, desacelerando posteriormente 

no período de 2001 a 2011 para 7%. Analisando este crescimento relativamente ao âmbito 

municipal, há que salientar que no período 2001-2011, a clara maioria dos municípios (11), 

registou um aumento do seu efetivo populacional, salientando-se nesse aspeto os municípios 

de Arruda dos Vinhos (29,4%), Sobral de Monte Agraço (13,8%) e Lourinhã (10,6%), sendo 

que a única perda populacional que se verificou foi no município do Bombarral (-1%). 
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Figura 29. Variação da população residente nos concelhos da OesteCIM entre 1991 e 2011 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991 e 2011  
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2.2.2. Estrutura etária e índices de dependência 

No Gráfico 1 verifica-se que a estrutura etária da população do Oeste, salvo algumas 

oscilações, era em 2011 relativamente semelhante nos vários municípios que compõem a 

Comunidade Intermunicipal. Com uma população menos envelhecida, destacavam-se os 

concelhos de Arruda dos Vinhos (18%), Sobral de Monte Agraço (17%) e Alenquer (16%) já 

que nestes a proporção de população jovem (0-14 anos) era consideravelmente superior à 

média registada nos restantes municípios do Oeste. No que concerne ainda a esta faixa da 

população, há que mencionar os concelhos de Bombarral (13%), Nazaré (14%) e Cadaval 

(14%), nos quais se regista menor proporção de população jovem. 

 

Gráfico 1. Estrutura Etária da população residente em 2011 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Em 2011, a percentagem de população ativa (15 aos 64 anos) era na realidade do Oeste cerca 

de 65%, valor médio à volta do qual não oscilavam muito os registos dos municípios da 

Comunidade Intermunicipal. Ainda assim, sobressaíam os municípios de Cadaval (60%) e 

Óbidos (63%) que assumiam uma proporção mais reduzida de população ativa, enquanto os 

municípios de Sobral de Monte Agraço, Alenquer e Nazaré, alcançavam os valores mais 

elevados desta camada da população (66%). 
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Relativamente à população idosa (mais de 65 anos), assume maior expressão nos municípios 

de Cadaval (26%), Bombarral (23%) e Caldas da Rainha (23%). Já os concelhos de Arruda dos 

Vinhos (17%), Sobral de Monte Agraço (18%) e Alenquer (18%), apresentavam os valores mais 

reduzidos da OesteCIM nesta franja da população. 

A análise da evolução da estrutura etária da população residente na região do Oeste, permite 

constatar que o envelhecimento da população está a acentuar-se, passando os idosos a 

representar cerca de 20% dos residentes em 2011, contra os 15% que se registavam em 1991. 

Outros indicadores relacionados com este fenómeno que demonstram esta tendência, é o 

Índice de Envelhecimento que passou, entre 1991 e 2011, de cerca de 79 para 133 idosos por 

cada 100 jovens nos municípios da OesteCIM Este fenómeno teve particular incidência nos 

municípios de Peniche, Nazaré e Bombarral, onde se verificou um aumento deste indicador 

entre os anos mencionados de respetivamente 60 para 138 em Peniche, de 67 para 145 na 

Nazaré e 73 para 173 idosos por cada 100 jovens no Bombarral.  

 

Figura 30. Evolução do índice de envelhecimento entre 1991 e 2011 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991 e 2011 
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A Figura 30 permite constatar que o aumento do Índice de Envelhecimento, embora a ritmos e 

extensões diferentes, se generalizou a todos os municípios da OesteCIM. Os municípios onde 

a evolução do Índice de Envelhecimento foi menor, emerge Arruda dos Vinhos (de 85 em 1991 

para 94 em 2011), Sobral de Monte Agraço (de 92 em 1991 para 108 em 2011) e Alenquer (de 

90 em 1991 para 106 em 2011). 

A análise dos índices de dependência demográfica revela que em 2011, as relações da 

população jovem e idosa com a população em idade ativa no Oeste, possuíam valores 

significativamente diferentes no que concerne ao peso dos jovens e idosos ï cerca de 23 

jovens e 31 idosos por cada 100 adultos em idade ativa. Isto significa que a população 

dependente (aquela cuja idade ainda não permite o acesso ao mercado de trabalho e a 

população que se encontra em idade de reforma) representava mais de metade da população 

em idade ativa (índice de dependência total igual a 54).  

 

Gráfico 2. Índice de Dependência de Jovens e Idosos na OesteCIM em 2011 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Dos concelhos analisados, Cadaval, Bombarral e Óbidos (66, 58 e 58 respetivamente) são os 

que apresentam os maiores índices de dependência total (superiores à média da CIM), devido 

sobretudo ao elevado Índice de Dependência de Idosos. Em relação aos demais concelhos 

analisados, Nazaré e Alenquer apresentam o menor Índice de Dependência Total (52 jovens e 

idosos, por cada pessoa em idade ativa).   
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2.2.3. Dimensão Média da Família 

O Gráfico 3 apresenta a evolução da dimensão média das famílias entre 1991 e 2011, para os 

concelhos que integram a OesteCIM, calculada com base no número de famílias clássicas. 

Analisando a figura, é possível constatar a tendência de diminuição da dimensão média das 

famílias no referido período, em todos os concelhos analisados. Em 2011, Caldas da Rainha 

assumia-se como o município, onde este indicador possuía o menor valor (2,48), seguido de 

Bombarral que apresentava uma dimensão média das famílias de cerca de 2,49 elementos. 

Por outro lado, o município de Arruda dos Vinhos era o município da OesteCIM onde as 

famílias eram mais numerosas, com cerca de 2,61 elementos. 

 

Gráfico 3. Dimensão média das famílias 1991, 2001 e 2011 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991, 2001, 2011 
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2.3. DINÂMICAS DE ECONOMIA E EMPREGO (2001-2011) 

2.3.1. Nível de qualificação da população residente 

A análise dos níveis de instrução da população permite conhecer o grau de qualificação dos 

residentes, o qual poderá constituir um bom indicador do tipo de emprego e do poder de 

compra da população. 

A região do Oeste registou, entre 2001 e 2011, uma evolução positiva dos níveis de 

qualificação da população (nível de instrução completo mais elevado), em que as alterações 

destes valores devem-se à redução em 9% daqueles que não possuíam qualquer qualificação. 

Esta redução foi acompanhada pelo aumento do peso da população que concluiu o ensino 

secundário/pós-secundário (de 10% para 14%) e o ensino superior (4% para 9%). 

Os concelhos de Caldas da Rainha e Arruda dos Vinhos apresentavam em 2011 níveis de 

qualificação da população superiores aos verificados no total da região, registando taxas de 

população apenas com o ensino básico, inferiores ao valores da região Oeste e percentagens 

de população com ensino secundário/pós-secundário e superior, mais elevadas que as 

registadas para o total da região. O município de Bombarral por outro lado, possuía em 2011 a 

maior proporção do Oeste, de população com apenas o ensino básico concluído à semelhança 

de Peniche, sendo que os municípios com as menores proporções de população com ensino 

secundário/pós-secundário e superior era o município de Cadaval (12% e 6% respetivamente). 
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Gráfico 4. Distribuição da população por níveis de qualificação em 2011 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 
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2.3.2. Condição da população perante o trabalho 

A análise da condição da população perante o trabalho permite concluir que a taxa de atividade 

(relação entre a população ativa, empregada e desempregada, e o total da população 

residente) sofreu variações pouco significativas de 2001 a 2011 em todos os concelhos do 

Oeste, como se pode verificar no Gráfico 5. Já no intervalo entre 1991 e 2011, todos os 

municípios registaram um aumento da taxa de atividade, esta situação também se verifica se 

apenas for analisado o período entre os anos de 1991 e 2001. 

Em 2011 os municípios de Arruda dos Vinhos (com cerca de 50%), de Alenquer 

(aproximadamente 50%) e Sobral de Monte Agraço (cerca de 49%), apresentavam as maiores 

taxas de atividade do Oeste, ao passo que os concelhos de Cadaval e Óbidos possuíam os 

menores valores para a taxa de atividade (45% e 43%, respetivamente). 

Desagregando a população ativa em empregados e desempregados, é possível constatar que 

a taxa de desemprego aumentou de um modo geral entre 1991 e 2001, contudo é na década 

seguinte que se dá uma evolução muito significativa e abrangente à totalidade dos municípios 

deste indicador (valor certamente impulsionado pela crise de 2008).  

No último ano de referência, enquanto os concelhos de Peniche, Nazaré e Caldas da Rainha, 

possuíam os valores mais elevados de taxa de desemprego (14,5%, 14,3% e 13,7%), era nos 

municípios de Sobral de Monte Agraço (cerca de 8,6%), Torres Vedras (aproximadamente 

10%) e Óbidos (cerca de 11%) que o valor da taxa de desemprego assumia os menores 

valores.  

Dada a evolução que se fez sentir na região do Oeste, importa mencionar que no último ano de 

referência, esta passou a deter uma taxa de desemprego de aproximadamente 11,4%. 
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Gráfico 5. Taxa de Atividade entre 1991, 2001 e 2011 na OesteCIM (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991, 2001 e 2011 

No que concerne ainda a este indicador, de destacar que os maiores aumentos entre os 

municípios da OesteCIM para a taxa de desemprego, se manifestaram nos concelhos de 

Peniche (14,5%), Caldas da Rainha (13,7%) e Alcobaça (8%). 

 

Gráfico 6. Taxa de Desemprego em 1991, 2001 e 2011  

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 1991, 2001 e 2011 

46,2% 

49,9% 50,0% 

45,1% 
43,1% 

47,3% 46,2% 45,2% 45,0% 
46,3% 

49,4% 48,8% 
47,4% 

0%

10%

20%

30%

40%

50%
A

lc
o
b
a
ç
a

A
le

n
q

u
e
r

A
rr

u
d
a
 d

o
s

V
in

h
o

s

B
o

m
b
a
rr

a
l

C
a
d
a
v
a
l

C
a
ld

a
s
 d

a
R

a
in

h
a

L
o
u
ri
n

h
ã

N
a
z
a
ré

Ó
b
id

o
s

P
e

n
ic

h
e

S
o

b
ra

l 
d
e
 M

o
n
te

A
g

ra
ç
o

T
o

rr
e
s
 V

e
d
ra

s

O
e
s
te

1991 2001 2011

11,0% 10,9% 

7,7% 

11,8% 

10,5% 

13,7% 

10,9% 

14,3% 

10,8% 

14,5% 

8,6% 

10,1% 

11,4% 

0%

2%

4%

6%

8%

10%

12%

14%

16%

A
lc

o
b
a
ç
a

A
le

n
q

u
e
r

A
rr

u
d
a
 d

o
s
 V

in
h
o
s

B
o

m
b
a
rr

a
l

C
a
d
a
v
a
l

C
a
ld

a
s
 d

a
 R

a
in

h
a

L
o
u
ri
n

h
ã

N
a
z
a
ré

Ó
b
id

o
s

P
e

n
ic

h
e

S
o

b
ra

l 
d
e
 M

o
n
te

A
g

ra
ç
o

T
o

rr
e
s
 V

e
d
ra

s

O
e
s
te

1991 2001 2011



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

113 

 

A repartição da população empregada por sectores de atividade patente no Gráfico 7, 

evidencia conforme seria de esperar, o predomínio do sector terciário na totalidade dos 

municípios analisados, assim como na região Oeste, contudo está bem patente a importância 

do sector secundário nos municípios da OesteCIM, sendo que em 2011 vários registaram 

valores superiores a 25% no referido sector. 

Os municípios que mais contribuíam em 2011 para a elevada proporção que o sector terciário 

apresentava na região Oeste, eram os concelhos de Arruda dos Vinhos, Caldas da Rainha e 

Sobral de Monte Agraço, já que cerca de respetivamente 75%, 73% e 70% da população 

empregada nestes concelhos trabalhava no sector terciário. 

No que concerne ao sector secundário, destaca-se o município de Alcobaça pelo valor 

consideravelmente superior à média do Oeste (cerca de 37,6%). Já o sector primário, à 

semelhança do que se verificava na realidade do país, assumia menor expressão, registando, 

porém, os concelhos de Bombarral (15,6%), Lourinhã (12%) e Óbidos (9,9%) os valores 

superiores de população empregada neste sector. 

 

Gráfico 7. Distribuição da população empregada segundo os setores de atividade económica, em 2011 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 
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No que respeita à população sem atividade económica em 2011 (Gráfico 8), a maior 

percentagem correspondia à população reformada em todos os concelhos analisados e no 

Oeste, estando deste modo, vincado o envelhecimento da população. 

Este fenómeno assume maior expressão nos municípios de Cadaval (49%), Alcobaça (46%) e 

Óbidos (45%). 

Com maior peso de residentes em situação doméstica, surgem os municípios de Óbidos, 

Alenquer, Cadaval, Lourinhã e Torres Vedras, todos com 9%. Relativamente ao peso que os 

estudantes possuem no âmbito da população sem atividade económica, o valor registado no 

conjunto dos municípios situa-se entre os 8 e os 12%, destacando-se o município do Cadaval, 

que surge como o município, onde esse valor é menor (8%). 

Por fim, com maior representatividade de população com idade inferior a 15 anos, isto é, 

municípios com uma população mais jovem, destacavam-se os concelhos de Arruda dos 

Vinhos (37%), Alenquer (33%) e Sobral de Monte Agraço (33%), ao contrário do verificado na 

Nazaré (25%) e no Cadaval (25%). 

 

Gráfico 8. População sem atividade económica em 2011 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011  
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2.3.3. Emprego no sector privado 

No que concerne ao emprego no sector privado, registou-se na região do Oeste uma redução 

gradual do número de pessoas ao serviço nas empresas no período temporal de 2008 a 2012, 

na ordem dos 17%, já que no primeiro ano em análise estavam empregadas em empresas 

cerca de 124 813 pessoas, ao passo que em 2012 esse valor decaiu para cerca de 103 950 

pessoas. Esta redução alastrou-se de um modo global a todos os municípios, assumindo 

valores significativos e com maior expressividade nos municípios de Arruda dos Vinhos (-

30,6%) e Bombarral (-23,6%), excetuando-se essa situação no concelho de Óbidos (5,9%). 

Em 2012, os municípios que mais peso detinham no total de pessoal ao serviço nas empresas 

da região do Oeste, eram Torres Vedras (24%), Alcobaça (18%) e Caldas da Rainha (15%), 

que juntos superavam a metade da população empregada no sector privado da CIM (57%). Já 

os municípios de Sobral de Monte Agraço, Bombarral e Cadaval eram os municípios que nesse 

ano, detinham uma menor expressão desse indicador (2,3%, 3% e 3,1% respetivamente). 
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Figura 31. Variação do pessoal ao serviço nas empresas nos municípios da OesteCIM entre 2008 e 2012 (%) 

Fonte: Gabinete de Estratégia e Estudos ï Ministério da Economia, Sínteses Estatísticas  
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2.4. DINÂMICAS DE OCUPAÇÃO RESIDENCIAL (2001-2011) 

Quando se analisam os alojamentos familiares por forma de ocupação para os municípios da 

OesteCIM, verifica-se que em média, entre 2001 e 2011 o peso dos alojamentos de residência 

habitual diminuiu (de 66% para 62%), ao contrário do verificado para os alojamentos de 

habitação secundária e alojamentos vagos, que sofreram um aumento de 23% para 24% e 

10% para 14%, respetivamente. Os valores registados para o contexto da CIM, são 

relativamente semelhantes aos verificados na maioria dos municípios que a compõem, sendo 

que ainda assim existem alguns casos específicos que requer mencionar. 

Deste modo, ao detalhar esta análise por município, destacavam-se com uma maior proporção 

de alojamentos ocupados como residência habitual, os municípios de Arruda dos Vinhos e 

Sobral de Monte Agraço, (com 74% e 72%) enquanto Nazaré (45%) e Óbidos (50%) 

apresentavam os menores valores. 

No seguimento e corroborando o que foi referido, relativamente à proporção de alojamentos de 

residência secundária, destacavam-se dos demais em 2011, os municípios da Nazaré (42%), 

Peniche (39%) e Óbidos (37%), sendo que com os menores valores para a proporção de 

residências secundárias se registavam em Sobral de Monte Agraço e Arruda dos Vinhos, com 

10% e 11% respetivamente. 

Por fim, relativamente à proporção de alojamentos vagos, merece destaque o concelho de 

Sobral de Monte Agraço, que passou de 10% em 2001, para 18% em 2011. Pelo contrário, 

Peniche e Cadaval eram os municípios com a menor proporção de alojamentos vagos nesse 

ano (ambos com cerca de 9%).  
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Gráfico 9. Alojamentos familiares por forma de ocupação em 2001 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2001 

 

Gráfico 10. Alojamentos familiares por forma de ocupação em 2011 (%) 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 
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Relativamente à variação do número de alojamentos nos municípios da OesteCIM (Figura 32), 

há que salientar que esta sofreu uma evolução positiva, generalizada a todos os municípios 

(aumento de 23%), destacando-se com valores acima dos 30% os municípios de Óbidos 

(45%), Arruda dos Vinhos (36%) e Nazaré (31%). Com os valores mais baixos, evidenciavam-

se dos demais, os concelhos de Cadaval e Bombarral, com respetivamente 14% e 18%. 

Em termos do número de alojamentos por km², registou-se de igual forma um aumento 

generalizado neste indicador a todos os concelhos no intervalo intercensitário 2001-2011, 

sendo que no último ano, Peniche assumia nesse âmbito um claro destaque (275 

alojamentos/km²). Seguiam-se os municípios da Nazaré (159 alojamentos/km²) e Caldas da 

Rainha (121 alojamentos/km²). No seio da região Oeste, com o menor número de densidade de 

alojamentos em 2011, apresentavam-se Cadaval e Óbidos, com respetivamente 50 e 64 

alojamentos por km². 

 

Figura 32. Densidade de alojamentos (alojamentos/km²) e variação do número de alojamentos (%) na OesteCIM 
entre 2001 e 2011 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2001 e 2011 
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2.5. PRINCIPAIS POLOS DE GERAÇÃO DE VIAGENS 

Os polos geradores de viagens definem-se pela concentração da oferta de bens ou serviços, 

pela existência de determinados equipamentos urbanos que geram grandes fluxos de 

mobilidade, provocando uma substancial interferência no tráfego de proximidade, geralmente 

em picos horários. Estes são considerados pontos específicos da malha urbana, 

nomeadamente, os diversos equipamentos de apoio à população que se apresentam 

disseminados pela área urbana. Estes polos provocam um grande impacto no trânsito, muito 

marcado por picos horários, com um âmbito muito localizado, mas que, pela sua localização, 

acabam por ter consequências mais abrangentes, tanto ao nível da circulação como de 

estacionamento. 

Na OesteCIM distinguem-se diversos geradores de tráfego que classificamos segundo as 

tipologias de polo/equipamento ou zona dividindo-os entre diários e ocasionais. Relativamente 

aos diários, são considerados os polos/equipamentos de ensino, comércio e saúde assim como 

as zonas industriais. Já os ocasionais, são considerados sobretudo polos/equipamentos 

turísticos e de lazer. 

A identificação dos polos geradores de viagens existentes na área objeto de estudo teve por 

base a consulta de diversos instrumentos de gestão regionais e municipais que fazem 

referência aos equipamentos coletivos, nomeadamente o Plano Regional de Ordenamento do 

Território ï Oeste e Vale do Tejo para a identificação das áreas logísticas e polos turísticos e 

de lazer e os Planos Diretor Municipais de cada município para identificação das zonas 

industriais. Os equipamentos de saúde, educação foram identificados com base nos 

documentos pertencentes a cada entidade. 

De qualquer modo, sublinha-se desde já que, face ao âmbito intermunicipal do PAMUS do 

Oeste, apenas foram considerados grandes e pequenos equipamentos de saúde e ensino, 

médias e grandes superfícies comerciais, zonas industriais e logísticas e polos turísticos e de 

lazer (Figura 33). 
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Figura 33. Planta de polos geradores de viagens da OesteCIM 

Fonte: mpt®, 2015  
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2.5.1. Polos geradores de viagens diários  

Equipamentos administração pública 

Este tipo de equipamentos é potenciador de grande dinâmica devido à afluência de utentes que 

necessitam de aceder aos serviços aí prestados. Podem ser destacados os seguintes 

equipamentos na região Oeste:  

Á Centro de Emprego de Alcobaça (cuja área de influência envolve este município e o da 

Nazaré), Torres Vedras (cuja área de influência envolve este município e os da 

Lourinhã, Mafra (AML), Alenquer, Arruda dos Vinhos e Sobral do Monte Agraço) e 

Caldas da Rainha (cuja área de influência envolve este município e os de Cadaval, 

Peniche, Óbidos e Bombarral); 

Á Segurança Social e Departamento das Finanças de todos os municípios; 

Á Tribunal de Alcobaça, Alenquer, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, Nazaré, 

Peniche e Torres Vedras. 

Relativamente à administração local na OesteCIM, são identificadas as Câmaras Municipais de 

Alcobaça, Alenquer, Arruda dos Vinhos, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã, 

Nazaré, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço e Torres Vedras. 

Equipamentos de ensino 

No que diz respeito à geração de tráfego consequente dos equipamentos de ensino, é 

valorizado sobretudo o transporte público devido ao escalão etário dos utilitários (IMTT,2011). 

No entanto, no caso dos equipamentos de ensino superior verifica-se uma maior percentagem 

de utilização do transporte individual devido à faixa etária da população que os frequenta, ainda 

que a população de estudantes que utiliza o transporte público seja também bastante 

significativa. 

Na região Oeste existem dois polos de ensino superior pertencentes ao Instituto Politécnico de 

Leiria, nomeadamente a Escola Superior de Artes e Design (Caldas da Rainha) e a Escola 

Superior de Turismo e Tecnologia do Mar de Peniche (Peniche). A primeira instituição oferece 

7 licenciaturas, 1 pós-graduação, 4 mestrados e 5 Cursos Técnicos Superiores Profissionais, 

conta com 1 331 alunos (DGEC, 2015). O Polo de Peniche tem 1 024 alunos (DGEC, 2015), 

distribuídos por 10 Licenciaturas, 8 mestrados, 2 Cursos Técnicos Superiores Profissionais e 5 

Cursos de Especialização Tecnológica.  

Ao contrário do que foi referido anteriormente, os modos de transportes mais utilizados pelo 

segmento de população que frequenta o ensino básico e secundário correspondem 

maioritariamente aos modos pedonais e ao transporte público (IMTT, 2011). De qualquer 
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modo, o transporte individual não deve ser desprezado face à cultura emergente de 

levar/buscar as crianças à escola, que se encontra presente um pouco por todo o país. 

Posto isto, foram também identificadas as escolas secundárias, escolas básicas e secundárias 

assim como as escolas profissionais da região: 

Á Secundárias: ES/3 Damião de Góis (Alenquer); ES/3 do Bombarral (Bombarral); ES/3 

Raul Proença e ES/3 Bordalo Pinheiro (Caldas da Rainha); ES/3 da Lourinhã 

(Lourinhã); Externato Fues Roupinho (Nazaré); ES/3 Henriques Nogueira e ES/3 de 

Madeira Torres (Torres Vedras); ES/3 de Peniche (Peniche). 

Á Escolas Básicas e Secundárias: EB 2/3 D. Pedro Pinheiro (Alcobaça); EB 2/3 Pero de 

Alenquer e EB 2/3 Visconde de Chanceleiros (Alenquer); Externato João Alberto Faria 

(Arruda dos Vinhos); EB 2/3 de Cadaval (Cadaval); EB 2/3 D. João II (Caldas da 

Rainha); EB 2/3 Dr. Afonso Rodrigues Pereira (Lourinhã); EB 2/3 Amadeu Gaudêncio 

(Nazaré); EB 2/3 Josefa de Óbidos (Óbidos); EB 2/3 D. Luís de Ataíde e EB 2/3 

Atouguia de Baleia (Peniche); EB 2/3 de Monte Agraço (Sobral de Monte Agraço). 

Á Escolas Profissionais: Escola Profissional Gustave Eiffel e Externato José Alberto Faria 

(Arruda dos Vinhos); Escola de Hotelaria e Turismo do Oeste e Escola Técnica 

Empresarial do Oeste (Caldas da Rainha); Escola Profissional da Nazaré; FOR-MAR ï 

Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar (Torres Vedras), CENCAL 

(Centro de Formação Profissional para a Indústria Cerâmica) em Alcobaça e Caldas da 

Rainha e CENFIM ï Centro de Formação Profissional de Industria Metalúrgica e 

Metalomecânica (núcleos de Caldas da Rainha, Peniche e Torres Vedras). 

 

Equipamentos de saúde 

Os equipamentos de saúde estão relacionados com uma tipologia de viagens maioritariamente 

dispersas ao longo do dia que se encontram associadas, sobretudo, às visitas e aos 

colaboradores das respetivas unidades de saúde. A par disto, importa referir também a 

existência de uma percentagem significativa de utentes com mobilidade condicionada e, como 

tal, com necessidades especiais de transporte (IMTT, 2011).  

Em termos hierárquicos e organizacionais, os mesmos encontram-se subordinados em 4 

grupos. O grupo I apresenta apenas uma relação direta com a área de influência dos utentes. 

O grupo II engloba as instituições com área de influência direta assim como a área de 

influência indireta correspondente à área de influência do grupo I. O grupo III, corresponde às 

instituições com área de influência direta, oferecendo cuidados às populações pertencentes ao 

grupo I e II. O grupo IV corresponde a hospitais especializados (Diário da Republica 1ª série- 

Nº 71- 10 de abril de 2014). 
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Relativamente aos cuidados de saúde primários, a região Oeste é servida por 13 centros de 

saúde, com as respetivas extensões em cada freguesia. Para além dos centros de saúde, a 

sub-região é servida por quatro hospitais, sendo que três deles pertencem ao Centro Hospitalar 

do Oeste (Hospital das Caldas da Rainha, Unidade Termal das Caldas da Rainha, Hospital de 

Peniche e Hospital de Torres Vedras) e um ao Centro Hospitalar de Leiria (Hospital de 

Alcobaça) ambos pertencentes ao primeiro grupo mencionado.  

Comércio 

Esta tipologia de atividades constituem um segmento importante a considerar na elaboração 

dos planos estratégicos de mobilidade e transportes. A maior parte das unidades comerciais e 

de serviço do concelho correspondem a espaços de pequena dimensão e com uma 

capacidade de atração reduzida. Na região do Oeste são identificadas áreas comerciais de 

média e grande dimensão que geram e atraem diariamente, para além das viagens dos seus 

colaboradores, volumes significativos de viagens de visitantes.  

A realização de compras e a procura de serviços condiciona fortemente a seleção da escolha 

modal pelo que a acresce a necessidade de transporte de volumes e cargas. Com isto, 

aumenta a necessidade de utilização do transporte individual, por se tratar do modo mais 

cómodo e flexível nestas situações. Este aspeto é especialmente relevante nas grandes 

superfícies comerciais que têm como âncora hipermercados, o que reforça a utilização do 

transporte individual principalmente nos dias de fins-de-semana. 

Os equipamentos comerciais identificados no Oeste localizam-se sobretudo nas sedes de 

concelho e dizem respeito a equipamentos comerciais de pequena dimensão como super e 

hipermercados (Continente, Intermarchê, Aldi, Jumbo, entre outros). 

Para além destes, importa ainda destacar dois centros comerciais, sendo que estes geram 

maior número de viagens do que os mencionados anteriormente. Para além do La Vie nas 

Caldas da Rainha localizado estrategicamente perto da EN8 e da Rua de Vitorino Fois que 

permite a ligação diretamente ao IC. Importa ainda destacar o ArenaShopping, localizado em 

Torres Vedras que é considerado o único centro comercial de referência para a sub-região do 

Oeste. 

 

Zonas industriais e de logística  

As zonas industriais e áreas logísticas necessitam de grande volume de espaço e de 

acessibilidades de referência, pelo que muitas vezes a preferência para a sua localização são 

as áreas periféricas ao centro urbano (IMTT, 2012), em grande parte próximo dos principais 
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acessos rodo/ferroviário. Estas zonas geram elevados volumes de movimentações não só em 

horário de entrada e saída dos funcionários, como também movimentações inerentes à 

atividade que desempenham como por exemplo os locais dedicados a carga e descarga de 

mercadorias.  

No que diz respeito às zonas industriais, praticamente todos os municípios são dotados com 

local destinado à concentração destas atividades, com graus relativos de especialização, 

normalmente próximos dos eixos viários principais. Destas, destacam-se sobretudo a industria 

alimentar, indústria de materiais de construção, industria extrativa e agricultura. A região é 

também dotada de parques industriais, com empresas dedicadas essencialmente à 

investigação e desenvolvimento com base tecnológica com níveis de especialização superiores 

às anteriores, dos quais se destacam o Parque Investe (Torres Vedras), o Parque Tecnológico 

de Óbidos e o parque industrial de Caldas da Rainha. 
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2.5.2. Polos geradores de viagens ocasionais  

Equipamentos turismo e/ou lazer 

Ao longo dos anos, o crescimento e diversificação da atividade turística tem vindo a evidenciar 

o importante papel que este setor desempenha a vários níveis, especialmente em termos 

económicos. 

A crescente procura por destinos turísticos alternativos aos destinos convencionais, cria novas 

oportunidades e impulsiona a oferta de um turismo alternativo de qualidade, mais ativo e 

participativo, centrado em atividades que permitam desfrutar e interagir com a natureza e com 

a expressão cultural e que por sua vez se repercute num polo gerador de viagem.  

O crescimento turístico no Oeste tem sido visível, que se consubstancia numa maior oferta de 

produtos, suportados por uma procura crescente, resultado da melhoria das condições de 

acessibilidade até ao destino, bem como de uma maior promoção, quer interna como externa, 

concentrando esforços nas potencialidades do destino.  

Neste território, que ainda apresenta uma reduzida estada média, reflexo da falta de trabalho 

em rede e parcerias, que começa a ser adotada como solução para um desenvolvimento 

sustentável, verifica-se uma forte aposta na oferta de experiências únicas, um dos novos 

paradigmas em turismo, que é considerado como uma das mais-valias dos destinos para o 

futuro.  

O Oeste é, per si, um território com uma cultura muito própria, com as tradições enraizadas no 

quotidiano da população, que se revelam num dos principais atrativos da região, 

complementados por um território, onde a praia, a natureza, história são atores principais para 

o desenvolvimento de uma oferta turística atrativa.  

Os dados estatísticos existentes no que concerne à capacidade de alojamentos e dormidas, 

apontam Óbidos como um dos principais destinos turísticos da região. Para além da sua 

proximidade com a costa e à Lagoa de Óbidos, esta vila amuralhada é palco de diversos 

eventos ocasionais que se realizam ao longo do ano que potenciam a atração turística, como é 

exemplo de ñčbidos ï Cidade Natalò ou do ñFestival de Chocolate de čbidosò.  

Os dados indicam ainda a Nazaré como o segundo destino turístico mais procurado na região 

do Oeste. Localizado junto à costa, as praias deste município são o principal atractor de 

visitantes e turistas, principalmente no Verão. Destaca-se a praia da Nazaré, que para além do 

seu areal extenso e claro, é também provida de tradições e de uma cultura particular, 

intimamente relacionadas com a pesca, não fosse esta conhecida como ñuma das mais 

tradicionais vilas piscat·rias portuguesasò. 
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Peniche é apontado como o terceiro município mais visitado desta CIM. Assim como outros 

municípios, este também é caracterizado turisticamente pelas suas praias ao longo da costa, 

ideais para práticas de desportos náuticos e lazer. O município é também provido de fortes 

tradições culturais e históricas, como é exemplo o artesanato diversificado ligado às Rendas de 

Bilros ou o Forte de Peniche, marco de um passado histórico não muito distante (Regime do 

Estado Novo).  

A ilha das Berlengas é também um ponto forte de atração turística, dada a sua importância e 

beleza natural, habitat de muitas espécies de aves marinhas assim como de grande riqueza 

faunística. 

Para além destes, destaca-se ainda Alcobaça, onde se localiza a baía de São Martinho do 

Porto com uma das praias mais bonitas do país, indicado para férias em família.  

De igual modo, importa referir também o Mosteiro de Alcobaça, que se apresenta como uma 

das mais importantes casas cistercienses da Península Ibérica. 

Desta forma, verifica-se que, de uma forma geral, os municípios da OesteCIM são fortes 

atratores turísticos dada a grande extensão de linha de costa com praias de referência aliada a 

fortes tradições culturais. 
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2.6. SÍNTESE 

A região Oeste corporalizada na OesteCIM localiza-se no litoral centro de Portugal, 

abrangendo uma extensão geográfica composta por 12 municípios contíguos, numa área de 

aproximadamente 2 220 km². Conta com cerca de 362 540 mil habitantes, cerca de 3,4% do 

total da população nacional. 

De forma a compreender as dinâmicas internas e externas à região Oeste, as questões de 

proximidade, entre os municípios que a compõem e a forma como estes se relacionam, foram 

analisados alguns indicadores estatísticos, como as principais dinâmicas demográficas ou o 

nível de qualificação e atividade económica da população residente entre 1991 e 2011, com o 

objetivo de caracterizar a região nesse sentido. Assim, de forma resumida, no que concerne 

aos aspetos demográficos da região Oeste, salienta-se o seguinte: 

Á A população residente nos municípios da OesteCIM aumentou no período 1991-2011 

(15,3%), tendo, no entanto, este crescimento abrandado entre 2001 e 2011 (7%) 

quando comparado com o período de 1991 a 2001 (7,7%). Deste modo, no último ano 

censitário, a região Oeste contava com 362 540 habitantes; 

Á Torres Vedras, assumia-se como o município com o maior número de residentes 

seguindo-se pelo município de Alcobaça contabilizando respetivamente 79 465 e 

56 693 residentes no ano de 2011; 

Á No que concerne à densidade populacional, os valores dos municípios da OesteCIM 

são relativamente homogéneos variando ente 356 hab/km
2
, valor máximo referente ao 

município de Peniche e 81 hab/km
2 
o valor mínimo relativo ao município de Cadaval; 

Á À semelhança do verificado no contexto nacional, no Oeste assiste-se também ao 

envelhecimento acentuado da população, já que a proporção de população jovem e 

ativa tem vindo a diminuir de um modo generalizado; 

Á Em evolução decrescente apresenta-se a dimensão média das famílias, que em 2011 

assumia nas Caldas da Rainha e no Bombarral os menores valores (respetivamente 

2,48 e 2,49 elementos), ao passo que em Arruda dos Vinhos se registava o maior valor 

(cerca de 2,61 elementos); 

Á Em sentido inverso, os níveis de qualificação da população, registaram uma evolução 

positiva, tendo-se assistido no intervalo intercensitário 2001-2011 na região do Oeste 

ao aumento do peso da população que concluiu o ensino secundário/pós-secundário 

(de 10% para 14%) e o ensino superior (4% para 9%); 

Á No que diz respeito à taxa de desemprego, esta assumiu igualmente valores 

crescentes no período em análise, apesar dessa situação, em 2011, a região Oeste 

detinha uma taxa inferior à média verificada no Continente (11,4% para 13,2%), 

respetivamente; 
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Á Relativamente à população sem atividade económica em 2011, a maior percentagem 

correspondia à população reformada em todos os concelhos analisados, seguindo-se a 

população com idade inferior a 15 anos; 

Á No que concerne ao emprego no sector privado, registou-se na região em análise uma 

redução gradual do número de pessoas ao serviço nas empresas, entre 2008 e 2012 

na ordem dos 16,7%, já que no primeiro ano estavam empregadas cerca de 124 813 

pessoas, ao passo que em 2012 esse valor decaiu para cerca de 103 950 pessoas; 

Á Entre 2001 e 2011, o peso dos alojamentos de residência habitual na região do Oeste 

diminuiu de 66% para 62%, aumentando pelo contrário o número de alojamentos de 

habitação secundária e os alojamentos vagos (estes últimos em cerca de 4%); 

A densidade de alojamentos, registou um aumento generalizado a todos os concelhos no 

intervalo intercensitário 2001-2011, sendo que no último ano, Peniche assumia nesse indicador 

um claro destaque na região (272 alojamentos/km²). 

Uma grande concentração de população origina um grande número de deslocações 

principalmente em relação a grandes equipamentos. Considerando as suas características, 

estes podem ser polos geradores de tráfego que se definem pela concentração da oferta de 

bens ou serviços, pela existência de determinados equipamentos urbanos que geram grandes 

fluxos de mobilidade, provocando uma substancial interferência no tráfego de proximidade, 

geralmente em picos horários.  

Considerando o âmbito intermunicipal deste plano, distinguem-se diversos geradores de 

tráfego, classificados segundo as tipologias de polo/equipamento ou zona dividindo-os entre 

diários e ocasionais. Relativamente aos diários, são considerados os polos/equipamentos de 

ensino, comércio e saúde assim como as zonas industriais e logísticas que pela sua tipologia 

influenciam de forma mais significativa no volume de tráfego. Destes, destacam-se os Hospitais 

das Caldas da Rainha, Peniche, Torres Vedras e Alcobaça assim como a Unidade Termal das 

Caldas da Rainha; a Escola Superior de Artes e Design nas Caldas da Rainha e a Escola 

Superior de Turismo e Tecnologia do Mar de Peniche. Já nos ocasionais, são considerados os 

polos/equipamentos desportivos e culturais uma vez que são de utilização mais pontual em que 

o território do Oeste é considerado como um todo, dada a forte potencialidade de atração 

turística, principalmente dos municípios junto ao litoral. 
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3. PADRÕES DE MOBILIDADE  
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3.1. BREVE ENQUADRAMENTO 

Este capítulo pretende refletir as práticas de mobilidade que se efetuam nos municípios da 

região Oeste, de modo a alcançar uma melhor compreensão tanto das suas dinâmicas e 

tendências, como dos problemas e desafios com os quais a região se poderá eventualmente 

deparar.  

A análise desenvolvida neste capítulo é constituída por duas fases. A primeira, apresenta uma 

abordagem extensível à CIM realizada através da análise aos movimentos pendulares intra e 

interconcelhios observados no seio da região, mas também aos movimentos mais 

representativos com origem e destino em concelhos externos à OesteCIM. Esta análise tem 

por base os Censos 2011, sendo paralelamente perspetivadas as alterações manifestadas face 

ao quadro existente no ano censitário de 2001. Posteriormente é realizada uma análise à 

repartição modal, de modo a aferir os modos de transporte mais representativos nas opções de 

deslocação dos residentes do Oeste, assim como é também efetuada uma análise aos tempos 

médios de deslocação dos movimentos observados na região. 

A segunda fase da análise, incide sobre alguns indicadores gerais de mobilidade, capazes de 

traduzir uma visão geral sobre as práticas locais de mobilidade. 
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3.2. MOVIMENTOS PENDULARES 

3.2.1. Movimentos pendulares (2001-2011) 

A análise dos movimentos pendulares é reveladora de diversos aspetos da mobilidade urbana 

e contribui para avaliar em que condições se efetua, através do tempo gasto e dos meios de 

transporte utilizados nos percursos casa-escola e casa-trabalho. Por outro lado, as 

deslocações pendulares permitem quantificar a pressão exercida sobre o sistema de 

transportes, e sobre determinados trajetos e ao mesmo tempo, apontar desequilíbrios em 

determinadas ligações face à procura, identificando de igual modo, as inter-relações que se 

estabelecem entre os municípios. 

Deste modo, a análise à informação dos Censos 2011 relativa à população residente, 

empregada e estudante que realiza viagens pendulares, ou seja, aquelas que se deslocam por 

motivos de trabalho ou estudo, permite constatar que no Oeste, cerca de 204 000 pessoas 

realizaram nesse ano, deslocações pendulares. Deste conjunto de movimentos, pouco mais de 

75% corresponde, a deslocações no interior do concelho de residência. 

Ao detalhar a análise das deslocações intraconcelhias dos municípios que compõem a 

OesteCIM, é possível verificar que os municípios de Alcobaça (79,8%), Caldas da Rainha 

(80,2%), Peniche (86,1%) e Torres Vedras (80,7%), possuem uma maior capacidade de 

fixação de população, já que a grande maioria das deslocações por motivos de trabalho ou 

estudo, se realizam no interior do próprio concelho. Como justificativo para esta capacidade de 

retenção de população ativa ou estudante, há a considerar que: 

¶ Alcobaça é um município no qual a fruticultura, a produção de cerâmica e o património 

arqueológico e cultural, assumem uma grande expressão; 

¶ No concelho de Caldas da Rainha situa-se a segunda maior cidade do distrito de Leiria, 

contando com uma importante rede de infraestruturas. Os setores do termalismo e da 

cerâmica, assumem igualmente uma forte influência no município; 

¶ Peniche possui uma importante rede de equipamentos culturais e educacionais, tendo 

vindo a assumir-se como um município de referência ao nível do lazer e dos desportos 

náuticos; 

¶ Torres Vedras surge como o município no qual se verifica uma forte expressão da 

atividade agrícola, da indústria agroalimentar e da metalúrgica. Possui ainda um 

considerável sector empresarial, que beneficia da forte proximidade à AML. 
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Por outro lado, e com valores consideravelmente inferiores à média do Oeste (75,1%) para os 

movimentos pendulares intraconcelhios em 2011, surgem os municípios de Arruda dos Vinhos 

(54,9%), Óbidos (59,7%) e Sobral de Monte Agraço (50,3%). 

Tabela 7. Movimentos pendulares, por motivo de trabalho ou estudo, na região Oeste, em 2001 e 2011  

 

Fonte: Censos 2001 e 2011, INE 

Relativamente à evolução dos movimentos pendulares no Oeste entre 2001 e 2011, é possível 

constatar um aumento global (na ordem dos 5%), do número de residentes a efetuar 

deslocações pendulares. Os concelhos de Arruda dos Vinhos (38%), de Torres Vedras (11,7%) 

e Sobral de Monte Agraço (17,9%), são aqueles onde o aumento das deslocações pendulares 

é mais acentuado. Apesar de se ter verificado no conjunto dos municípios um aumento desta 

tipologia de deslocações, nos concelhos de Alcobaça, Bombarral e Nazaré regista-se o oposto, 

já que aí o número de pessoas a efetuar deslocações pedonais, sofre uma diminuição de 

respetivamente 7,6%, 0,7% e 7,9%. 

De facto, existem diversos fatores que poderão explicar esta redução significativa no número 

de deslocações pendulares, desde logo o tímido crescimento populacional (ou mesmo a perda 

de população) que se registou nestes concelhos, aliado ao envelhecimento da população e ao 

aumento do desemprego. Estes podem constituir justificações possíveis para a redução do 

número de residentes a efetuar deslocações pendulares por motivos de trabalho ou estudo. 

Com efeito, os municípios de Alcobaça, Bombarral e Nazaré, registaram uma variação de 

população de respetivamente (2%, -1,7% e -0,5%), uma evolução do índice de envelhecimento 

de 107, 149 e 110 para 141, 173 e 145 idosos por cada 100 adultos em idade ativa e um 

aumento da taxa de desemprego na ordem de respetivamente 7%, 4% e 8%. Assim, é 

2001 2011
Var. 

01-11
2001 % 2011 %

Var. 

01-11
2001 % 2011 %

Var.

 01-11

Oeste 193 886 203 592 5,0% 152 557 79% 152 921 75% 0,2% 41 329 21% 50 671 25% 22,6%

Alcobaça 33 555 31 005 -7,6% 27 676 82% 24 762 80% -10,5% 5 879 18% 6 243 20% 6,2%

Alenquer 23 016 25 687 11,6% 16 277 71% 17 365 68% 6,7% 6 739 29% 8 322 32% 23,5%

Arruda dos Vinhos 6 131 8 458 38,0% 3 535 58% 4 649 55% 31,5% 2 596 42% 3 809 45% 46,7%

Bombarral 6 937 6 888 -0,7% 5 375 77% 4 989 72% -7,2% 1 562 23% 1 899 28% 21,6%

Cadaval 6 969 7 268 4,3% 5 170 74% 5 089 70% -1,6% 1 799 26% 2 179 30% 21,1%

Caldas da Rainha 28 178 28 312 0,5% 23 771 84% 22 714 80% -4,4% 4 407 16% 5 598 20% 27,0%

Lourinhã 12 731 14 094 10,7% 9 568 75% 10 304 73% 7,7% 3 163 25% 3 790 27% 19,8%

Nazaré 8 519 7 842 -7,9% 6 465 76% 5 675 72% -12,2% 2 054 24% 2 167 28% 5,5%

Óbidos 5 919 6 272 6,0% 3 483 59% 3 746 60% 7,6% 2 436 41% 2 526 40% 3,7%

Peniche 14 835 14 839 0,0% 13 256 89% 12 772 86% -3,7% 1 579 11% 2 067 14% 30,9%

Sobral de Monte Agraço 5 192 6 120 17,9% 2 949 57% 3 081 50% 4,5% 2 243 43% 3 039 50% 35,5%

Torres Vedras 41 904 46 807 11,7% 35 032 84% 37 775 81% 7,8% 6 872 16% 9 032 19% 31,4%

* Excluiram-se movimentos pendulares para o estrangeiro por representarem apenas 1% do total de deslocações.

População que realiza 

deslocações pendulares*

População que realiza deslocações 

intraconcelhias
Concelhos

População que realiza deslocações 

interconcelhias
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percetível que os valores apresentados possam estar na génese da diminuição do número de 

deslocações pendulares. 

A análise da Tabela 7 permite igualmente aferir o ganho de mobilidade da população do Oeste 

no intervalo intercensitário, já que em muitos casos, enquanto diminui a percentagem de 

população a realizar movimentos intraconcelhios, a percentagem de residentes a trabalhar ou a 

estudar num concelho que não o de residência, aumenta. Este fenómeno é corroborado pela 

variação global de deslocamentos intraconcelhios e interconcelhios (0,2% e 22,6% 

respetivamente). Neste aspeto, há que destacar os casos dos municípios de Alcobaça e 

Nazaré, que sofrem uma variação de deslocações pendulares intraconcelhias de (-10,5%) e (-

12,2%), mas que registam um aumento de 6,2% e 5,5% dos movimentos interconcelhios.  

Por outro lado, os concelhos de Arruda dos Vinhos e Torres Vedras registaram um aumento 

considerável, quer dos deslocamentos intraconcelhios (31,5% e 7,8%), quer dos 

interconcelhios (46,7% e 31,4%). Menção final para o concelho de Óbidos, que reforçou a sua 

capacidade de retenção de população ativa, já que as deslocações intraconcelhias 

aumentaram quase o dobro das deslocações interconcelhias. 

Tabela 8. Número de deslocações nos principais destinos das viagens interconcelhias entre municípios da 
OesteCIM, em 2011  

 

Fonte: Censos 2011, INE 

A análise dos principais destinos das deslocações entre municípios do Oeste no ano de 2011, 

permite constatar que não existe na sub-região, um polo acentuadamente demarcado dos 

demais. Ainda assim nesse ano, é possível constatar a superior capacidade de atração do 

município de Caldas da Rainha, já que este constitui o principal destino das deslocações 

geradas por 5 dos 12 municípios do Oeste, e segundo destino para o município da Nazaré. Os 

três principais municípios geradores de deslocações no contexto de Caldas da Rainha, são 

Óbidos (1 648 deslocações), Alcobaça (1 457 deslocações) e Bombarral (528 deslocações). 

Concelhos Alcobaça Alenquer
Arruda dos 

Vinhos
Bombarral Cadaval

Caldas da 

Rainha
Lourinhã Nazaré Óbidos Peniche

Sobral de 

Monte 

Agraço

Torres 

Vedras

Alcobaça 33 7 34 17 1457 6 718 76 44 3 40

Alenquer 6 260 15 80 19 15 0 13 14 194 688

Arruda dos Vinhos 0 192 0 0 0 4 0 0 2 152 85

Bombarral 11 31 2 227 528 113 2 263 69 2 205

Cadaval 20 144 0 249 519 31 1 68 26 4 349

Caldas da Rainha 1230 54 4 231 159 44 78 1094 220 4 164

Lourinhã 10 24 1 243 51 123 12 66 494 11 1661

Nazaré 1110 1 0 7 4 250 4 9 18 0 7

Óbidos 50 12 1 130 36 1648 27 8 162 0 50

Peniche 19 16 0 62 8 416 364 9 354 2 165

Sobral de Monte Agraço 1 119 431 0 4 7 2 0 2 3 371

Torres Vedras 14 340 60 98 114 143 642 2 36 156 361

1º movimento 2º movimento 3º movimento

S
A

ÍD
A

ENTRADA
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Ao nível da capacidade de atração de população segue-se o concelho de Torres Vedras, que 

se assume como o principal destino das deslocações geradas por Lourinhã (1 661 

deslocações) e Alenquer (668 deslocações), como segundo destino para as deslocações 

geradas pelos concelhos de Cadaval e Sobral de Monte Agraço e terceiro destino dos 

residentes de Arruda dos Vinhos que estudam ou trabalham noutro município. 

Referência ainda para o município de Alcobaça, que constitui o principal destino das 

deslocações geradas pelos seus concelhos limítrofes. Deste modo, Caldas da Rainha e Nazaré 

geram, respetivamente, 1 230 e 1 110 deslocações para este município, no ano de 2011. 

 

Figura 34. Movimentos pendulares interconcelhios superiores a 300 deslocações, nos municípios da OesteCIM, 
em 2011  

Fonte: Censos 2011, INE 
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Tabela 9. Número de deslocações nos principais destinos das viagens interconcelhias para o exterior dos 
municípios da OesteCIM 

 

Fonte: Censos 2011, INE 

No que concerne às deslocações dos municípios do Oeste para municípios exteriores à região, 

dada a sua proximidade, Lisboa apresenta-se naturalmente como o principal atractor, detendo 

a maior quota no número de deslocações (10 760), seguindo-se Vila Franca de Xira (3 254) e 

Mafra (2 299). De um modo geral, as deslocações interconcelhias são efetuadas para os 

Municípios da Região de Lisboa e Lezíria do Tejo, sendo que há que destacar a atratividade de 

Leiria, responsável por 1 673 deslocações e destino preferencial da população residente em 

Alcobaça (909 deslocações) e Nazaré (246 deslocações).  

Concelhos* Lisboa
Vila Franca 

de Xira
Mafra Loures Leiria Azambuja Rio Maior

Marinha 

Grande
Sintra Oeiras

Porto de 

Mós
Santarém TOTAL

Alcobaça 349 19 14 30 909 32 294 698 24 21 656 84 3130

Alenquer 2498 1971 80 431 19 862 30 2 111 146 0 132 6282

Arruda dos Vinhos 1279 886 63 506 2 65 2 0 74 94 1 13 2985

Bombarral 241 4 17 20 28 11 10 1 9 11 2 13 367

Cadaval 302 31 19 28 21 118 73 0 18 21 0 25 656

Caldas da Rainha 794 31 31 41 268 47 443 41 46 31 19 106 1898

Lourinhã 618 18 51 54 29 5 13 0 46 33 2 7 876

Nazaré 120 2 5 2 246 2 11 152 7 2 42 9 600

Óbidos 160 5 7 11 37 3 20 8 11 15 4 21 302

Peniche 304 15 20 42 44 5 13 2 22 20 1 22 510

Sobral de Monte Agraço 755 143 536 280 3 24 0 0 80 67 0 4 1892

Torres Vedras 3340 129 1456 454 67 24 15 4 445 271 0 34 6239

TOTAL 10760 3254 2299 1899 1673 1198 924 908 893 732 727 470

* Considerados apenas os destinos com um número de deslocações provenientes do Oeste superior a 450.

1º movimento 2º movimento 3º movimento
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Figura 35. Movimentos para o exterior da região Oeste, superiores a 500 deslocações, 2011  

Fonte: Censos 2011, INE 
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Tabela 10. Número de deslocações interconcelhias, com origem fora da região Oeste e destino nos municípios 
da OesteCIM 

 

Fonte: Censos 2011, INE 

Relativamente ao poder de atração da região para com os municípios situados no seu exterior 

em 2011, importa referir que é na região de Lisboa e no distrito de Leiria, que se encontram os 

municípios com mais deslocações interconcelhias para o Oeste, nomeadamente Vila Franca de 

Xira (2 495 deslocações), Mafra (2 067 deslocações) e Leiria (1 021 deslocações). Neste 

aspeto é notória a importância da Lourinhã, que se constitui como principal município atractor, 

contribuindo para cerca de 30% do total das deslocações com destino ao Oeste, seguindo-se 

Torres Vedras, responsável por 2 564 deslocações para o Oeste (22%) e Alcobaça, 

responsável por 1 936 deslocações (17% do total de deslocações com destino ao Oeste). 

Concelhos* Alcobaça Alenquer
Arruda dos 

Vinhos
Bombarral Cadaval

Caldas da 

Rainha
Lourinhã Nazaré Óbidos Peniche

Sobral de 

Monte 

Agraço

Torres 

Vedras
TOTAL

Vila Franca de Xira 15 3 44 1 7 24 1443 799 11 14 30 104 2495

Mafra 5 13 25 0 9 32 57 65 12 26 223 1600 2067

Leiria 535 6 210 97 21 83 29 0 4 7 0 29 1021

Lisboa 27 23 163 6 21 46 274 75 17 35 35 257 979

Azambuja 8 1 31 0 1 8 593 15 36 2 2 17 714

Loures 11 6 42 3 7 33 244 177 8 24 26 178 759

Marinha Grande 511 3 75 61 2 26 7 0 3 1 0 7 696

Rio Maior 252 13 202 6 15 36 52 1 33 1 0 17 628

Porto de Mós 492 1 49 42 2 9 9 0 3 6 0 4 617

Sintra 14 4 79 7 10 19 137 41 7 46 12 210 586

Cartaxo 8 1 27 1 2 14 318 9 8 2 3 9 402

Odivelas 9 6 37 6 8 17 92 52 5 31 12 104 379

Santarém 49 5 76 7 8 22 107 8 5 4 3 28 322

TOTAL 1936 85 1060 237 113 369 3362 1242 152 199 346 2564

* Considerados apenas as origens com um número de deslocações para o Oeste superior a 300.

1º movimento 2º movimento 3º movimento
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Figura 36. Movimentos para o interior da CIM Oeste, superiores a 200 deslocações, 2011  

Fonte: Censos 2011, INE  
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3.2.2. Modos de transporte utilizados nas deslocações pendulares 

No que respeita à repartição modal, é possível verificar que o modo de deslocação mais 

utilizado no contexto do Oeste é em 2011, à semelhança do que se verificava na generalidade 

do país, o automóvel individual com 67,2%, valor que revela uma elevada dependência das 

populações face ao transporte automóvel, e que é consideravelmente superior à média 

nacional para esse ano (61,6%). O segundo modo mais utilizado no Oeste é o pedonal 

(15,9%), figurando o transporte coletivo (empresa ou escola e autocarro) em terceiro lugar, com 

14%. 

A utilização do comboio apresenta valores consideravelmente reduzidos no contexto da sub-

região (0,8%), facto que pode ter justificação no desinvestimento progressivo que se tem vindo 

a sentir na Linha do Oeste, percetível pela muito baixa expressão deste modo de transporte 

nos municípios do litoral, ao passo que Alenquer, apresenta uma maior utilização do comboio 

(3,4%), denotando a importância da estação do Carregado e a influência da Linha do Norte. 

Por sua vez, com valores acima da média do Oeste, é possível referir também os municípios de 

Arruda dos Vinhos (2,6%), Bombarral (1,8%) e Sobral de Monte Agraço (1,3%).  

No que concerne à utilização da bicicleta nas deslocações pendulares, a média registada é 

também muito reduzida (0,6%), situando-se acima da média Peniche (1,8%), Alcobaça (1,1%), 

Bombarral (0,8%) e Lourinhã (0,7%). 

Relativamente aos municípios que em 2011 mais dependência apresentam em relação ao 

transporte automóvel individual, destacam-se dos demais, Alcobaça e Óbidos (73%), Caldas da 

Rainha (70%), Arruda dos Vinhos (69,6%), e Sobral de Monte Agraço (68,2%), cujos valores 

superam a média registada no Oeste para esse ano. Já os municípios de Bombarral (62,6%), 

Nazaré (62,6%) e Peniche (60,4%) são os municípios que apresentam uma menor proporção 

de utilização do TI, com valores relativamente inferiores à média do Oeste para 2011. 

Para os restantes modos de transporte, como anteriormente referido, o segundo e terceiro 

modos de deslocação mais utilizados para as deslocações pendulares no Oeste, são 

respetivamente, o uso pedonal com 15,9% e o transporte coletivo 14% (valores inferiores à 

média nacional, 16,4% e 15%, respetivamente). 

Numa análise ao nível do município, importa mencionar o peso do modo pedonal em Peniche 

(26,5%) e na Nazaré (23,3%), municípios com valores consideravelmente superiores ao 

registado na média da sub-região e do país. Para além de este facto poder ser justificado pelo 

elevado número de deslocações intraconcelhias que aí se verificam, pode também atribuir-se à 

menor dimensão destes municípios, e no caso concreto do primeiro, pela sua especificidade 

geomorfológica e realidade peninsular. 
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Por outro lado, Arruda dos Vinhos (12,6%) e Óbidos (7,9%) são os municípios cuja utilização 

do modo pedonal regista os menores valores, fenómeno que pode estar relacionado com a 

elevada proporção de deslocações pendulares interconcelhias registadas nesses concelhos. 

 

Gráfico 11. Repartição modal das deslocações pendulares por concelho, em 2011 

Fonte: Censos 2011, INE 

Ao efetuar uma análise comparativa dos dados de 2011, com os dados relativos a 2001, no 

contexto territorial do Oeste, há que mencionar a acentuada redução da quota do modo 

pedonal (cerca de 10%, nomeadamente de 25,4% para 15,9%), ao passo que se regista o 

oposto para o transporte automóvel, verificando-se um aumento da proporção de deslocações 

com recurso a esse modo de transporte (de 51,6% para 67,2%). À semelhança do que se 

registou no modo pedonal, no intervalo intercensitário, dá-se igualmente uma redução na 

quota-parte da utilização do transporte coletivo (empresa ou escola e autocarro), com variação 

de valores de 17,5% para 14%. 

A nível concelhio é importante destacar as reduções mais significativas na utilização do modo 

pedonal entre 2001 e 2011, tendo estas sido verificadas nos concelhos de Cadaval (11,1%), 

Nazaré (12,2%) e Óbidos (14,4%). Por sua vez, a proporção de utilização do automóvel, 

apresenta um crescimento superior nos municípios de Cadaval (20%), Lourinhã (20%) e Sobral 

de Monte Agraço (18%), passando este modo a representar em 2011, respetivamente nestes 

concelhos cerca de 64,7%, 66,6% e 68,2% das preferências de transporte dos seus residentes.  
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Em relação à utilização do comboio, entre 2001 e 2011 registou-se um ligeiro aumento no total 

da região, com expressão no município de Alenquer e Arruda dos Vinhos que registrou um 

aumento percentual de 2% e 1%. No entanto, também Sobral de Monte Agraço e Bombarral 

registavam valores acima da média da região, mas entre 2001 e 2011 apresentaram uma 

ligeira diminuição de 1,1% e 0,8 % respetivamente. 

No que concerne à utilização da bicicleta nas deslocações pendulares não é possível compara 

os valores entre 2001 e 2011, uma vez que nestes dois momentos censitários o seu 

apuramento foi realizado de forma diferente, agrupando este modo em 2001 também as 

deslocações realizadas em motociclo. Todavia, a maior representatividade das deslocações 

pendulares realizadas em bicicleta e motociclo, em 2001, também se verifica em Peniche (6%), 

seguindo por Alcobaça (5%), Lourinhã (4,2%), Bombarral (3,6%) e Nazaré (3,5%). 

 

Gráfico 12. Repartição modal das deslocações pendulares por concelho, em 2001 

 Fonte: Censos 2001, INE 

Relativamente à repartição modal das deslocações intraconcelhias no Oeste, esta apresenta 

uma distribuição semelhante à verificada para a totalidade das deslocações efetuadas (intra e 

interconcelhias), mas com um demarcado aumento da proporção da utilização do modo 

pedonal. Ainda assim, nas deslocações trabalho/escola no interior dos municípios, continua a 

ser em 2011, o transporte individual automóvel, o mais utilizado (63,4%), seguido do modo 
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pedonal (20,9%) e do transporte coletivo que integra o transporte de empresa ou escola (4%) e 

autocarro 9,4%), totalizando 13,4%, segue-se o motociclo e a bicicleta com uma modesta 

representatividade de 2%, na qual se destaca a utilização da bicicleta em Peniche (2,1%), 

Alcobaça (1,3%) e Bombarral (1,1%).  

 

Gráfico 13 - Repartição modal das deslocações pendulares intraconcelhias por concelho, em 2011  

Fonte: Censos 2011, INE 

Comparativamente com 2001, a leitura é similar à realizada para o conjunto das deslocações 

geradas pelos municípios do Oeste. Deste modo, verifica-se no período intercensitário 2001-

2011, uma redução importante da utilização da quota afeta ao modo pedonal, que se altera de 

31,9% para 20,9% e novamente em sentido inverso, a utilização do automóvel que passa de 

46,7% para 63,4%. Quanto à utilização do motociclo e da bicicleta registava em 2001, quase o 

bodro do valor apurado em 2011. Desta forma no período em análise, o automóvel cimentou a 

sua posição como modo de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares 

intramunicipais. 

20,9% 

17,6% 

27,7% 

30,6% 

12,8% 

31,7% 

19,6% 

22,6% 

22,7% 

28,0% 

22,7% 

19,5% 

16,4% 

63,4% 

63,3% 

56,0% 

57,3% 

64,2% 

55,3% 

62,4% 

67,3% 

58,9% 

56,7% 

60,9% 

61,5% 

70,2% 

13,4% 

17,3% 

14,9% 

7,9% 

21,0% 

10,4% 

14,6% 

8,3% 

15,6% 

12,3% 

14,9% 

17,1% 

10,5% 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Oeste

Torres Vedras

Sobral de Monte Agraço

Peniche

Óbidos

Nazaré

Lourinhã

Caldas da Rainha

Cadaval

Bombarral

Arruda dos Vinhos

Alenquer

Alcobaça

A pé Automóvel Transporte Coletivo Motociclo ou Bicicleta Outros



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

144 

 

 

Gráfico 14. Repartição modal das deslocações pendulares intraconcelhias por concelho, em 2001 

 Fonte: Censos 2001, INE 

Relativamente aos movimentos pendulares no interior do respetivo concelho, é importante 

considerar que é neste tipo de deslocações, que se poderá explorar a atratividade dos modos 

de deslocação suaves (pedonal e bicicleta), já que a sua utilização deverá ser fomentada nas 

deslocações de curta extensão e duração, pois é nestes percursos que se encontram os 

potenciais utilizadores. 

Deste modo há que mencionar que em 2011 a proporção da utilização dos modos suaves, é no 

Oeste ligeiramente inferior à média nacional (21,7% e 22,9% respetivamente), valores que se 

prendem maioritariamente com o uso pedonal, já que a utilização da bicicleta é tanto no Oeste, 

como no total nacional manifestamente diminuta (respetivamente 0,8% e 0,7%). Ainda assim, a 

nível municipal há que destacar o município de Peniche, que apresenta uma utilização dos 

modos suaves nos movimentos pendulares intraconcelhios, de cerca de 32,8%, dos quais 2,1% 

constituíam deslocações de bicicleta. 
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Gráfico 15. Peso dos modos suaves no conjunto dos movimentos pendulares intraconcelhios, em 2011 

Fonte: Censos 2001, INE 

No que respeita às deslocações interconcelhias, a maioria das deslocações em 2011 é 

assegurada pelo automóvel (78,9%), sendo que nos municípios de Alcobaça (84,5%) e Óbidos 

(86,1%) se ultrapassa consideravelmente a média da sub-região. No Oeste, o segundo modo 

de transporte mais utilizado para as deslocações da população que trabalha ou estuda noutro 

município que não o de residência, é em 2011 o transporte coletivo com 15,8% (autocarro 

12,5% e empresa ou escola 3,3%), valor superado nos municípios de Cadaval (18,1%), 

Lourinhã (19,6%), Peniche (17,6%) e Torres Vedras (21,4%). 

Com uma proporção consideravelmente inferior, surge na sub-região em 2011, o comboio. Os 

municípios cuja população mais utiliza este modo de transporte nas deslocações é Alenquer, 

que assume uma proporção de utilização muito mais expressiva que nos restantes concelhos 

(10,1%), provavelmente pela importância da estação do Carregado, seguido por Bombarral 

(6%) e Arruda dos Vinhos (5,6%).  

No que diz respeito ao modo pedonal, este apresenta uma proporção bastante mais reduzida 

nesta tipologia de deslocações (1%), o que se justifica e compreende pela impraticabilidade de 

efetuar deslocações de considerável extensão, com recurso a este modo de transporte. Como 

tal, é natural que na quase totalidade dos municípios se tenha registado no intervalo 

intercensitário uma diminuição da utilização do uso pedonal nos movimentos interconcelhios. 
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Tal como nas deslocações intraconcelhias os motociclos e a bicicleta com uma expressão 

ainda muito reduzida, nas deslocações interconcelhias são ainda menos utilizados, registando-

se uma perda entre os dois períodos de análise em 1%.  

 

Gráfico 16 - Repartição modal das deslocações pendulares interconcelhias por concelho, em 2011  

Fonte: Censos 2011, INE 

Fazendo uma análise comparativa com 2001, é fundamental destacar o aumento, de 69,7% 

para 78,9% da utilização do automóvel para as deslocações interconcelhias. Por outro lado, o 

transporte coletivo passou de 23,2% para 15,8% perdendo de um modo global 

representatividade. Contudo, a diminuição global da utilização transporte coletivo teve maior 

impacto nos municípios de Alenquer com uma perda de 12,6%, Lourinhã de 10,7%, Cadaval 

10,4% e Arruda dos Vinhos 10,1%.   

Ao nível da utilização pedonal, de salientar que apenas o município de Cadaval, regista uma 

evolução positiva no período intercensitário, passando a ser opção de mais 0,1% da população 

que reside no concelho e que trabalha ou estuda noutro município. 

De forma global, importa referir também a evolução positiva embora reduzida da utilização do 

comboio nas deslocações interconcelhias que passou de 2,5% para 3%, apresentando maior 

importância nas deslocações da população de Alenquer (10,1%), Arruda dos Vinhos (5,6%) e 

Bombarral (6%) e verificando-se uma perda na utilização deste modo de transporte no 

município de Sobra de Monte Agraço.  
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Por fim, as deslocações interconcelhias realizadas recorrendo a motociclo ou bicicleta 

perderam importância entre 2001 e 2011 registando em 2011 apenas 0,7%, sendo que apenas 

0,1% correspondiam a deslocações realizadas em bicicleta, sendo Óbidos o município com 

maior percentagem de utilização no entanto muito reduzida (0,3%). 

 

Gráfico 17. Repartição modal das deslocações pendulares interconcelhias por concelho, em 2001  

Fonte: Censos 2001, INE 
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3.2.3. Duração média das deslocações pendulares 

A análise dos tempos médios de deslocação no ano de 2011, permite verificar que 62,5% das 

deslocações nos municípios do Oeste são inferiores a 15 minutos, valor acima da média 

nacional para esse ano (54,4%). A população que efetua estas deslocações de curta duração, 

constitui um potencial público-alvo a cativar para o usufruto dos modos suaves de deslocação 

(uso pedonal e bicicleta).  

Do conjunto dos municípios analisados, importa mencionar a percentagem alcançada pelo 

município de Peniche, que apresenta um conjunto de deslocações de proximidade, até 15 

minutos de distância, de cerca de 72,8%. Em sentido oposto, surge o município de Arruda dos 

Vinhos, onde as deslocações até 15 minutos têm um peso menor, quando comparados com os 

demais concelhos do Oeste (49,1%). 

Por último, há que referir que os municípios de Arruda dos Vinhos e Sobral de Monte Agraço, 

apresentam valores muito próximos dos 20% para as deslocações entre os 31 e 60 minutos, 

respetivamente, de 19,8% e 19,2%. 

Tabela 11. Tempo médio de deslocação dos municípios da OesteCIM  

Concelhos Até 15 min. 
de 16 a 30 

min. 
De 31 a 60 

min. 
De 61 a 90 

min. 
Mais de 90 

min. 

Alcobaça 68,4% 23,7% 5,6% 1,5% 0,8% 

Alenquer 51,9% 27,3% 15,0% 4,4% 1,5% 

Arruda dos Vinhos 49,1% 26,0% 19,8% 3,9% 1,2% 

Bombarral 67,1% 23,0% 6,3% 2,5% 1,1% 

Cadaval 61,4% 23,4% 10,4% 3,8% 1,0% 

Caldas da Rainha 68,8% 21,4% 5,8% 2,7% 1,3% 

Lourinhã 65,0% 23,0% 7,1% 3,7% 1,2% 

Nazaré 70,7% 19,8% 6,5% 1,5% 1,4% 

Óbidos 66,0% 25,8% 4,9% 2,3% 1,1% 

Peniche 72,8% 19,5% 4,6% 2,0% 1,1% 

Sobral de Monte Agraço 49,3% 26,5% 19,2% 3,9% 1,0% 

Torres Vedras 57,8% 25,0% 12,1% 4,0% 1,1% 

Oeste 62,4% 23,7% 9,8% 3,0% 1,2% 

Fonte: Censos 2011, INE  
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3.3. OUTROS INDICADORES DE INTERESSE PARA A MOBILIDADE 

3.3.1. Parque automóvel  

A análise do parque automóvel segurado nos municípios da OesteCIM (apenas veículos 

ligeiros), tendo por base a informação constante na Autoridade de Supervisão de Seguros e 

Fundos de Pensões (ASF), permite estimar o parque automóvel da região em 181 257 

veículos, em 2014.  

Entre 2009 e 2014, o parque automóvel da região Oeste cresceu cerca de 11%, aumento 

inferior ao registado nos municípios de Arruda dos Vinhos (17%), Nazaré (14%) ou Óbidos 

(16%), sendo que o menor aumento do parque automóvel, verificou-se no município do 

Bombarral (1%). Juntos os municípios de Alcobaça, Caldas da Rainha e Torres Vedras 

representam cerca de 54% do parque automóvel total do Oeste em 2014, com respetivamente 

17%, 15% e 22%. 

 

Gráfico 18. Evolução do parque automóvel nos municípios da região Oeste entre 2009 ï 2014 

Fonte: ASF - Estatísticas- Parque automóvel Seguro 
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A taxa de motorização
6
 é um indicador bastante relevante, tanto do ponto de vista do 

congestionamento, diretamente relacionado com a mobilidade, como do espaço ocupado em 

solo urbano. 

De uma forma geral, registou-se na região Oeste uma diminuição da taxa de motorização em 

cerca de 3%, no período entre 2011-2014, tendo esta evolução, à exceção do verificado no ano 

de 2013, assumido um decréscimo progressivo (cerca de -1,5% entre 2011-2012, 1,1% entre 

2012-2013 e -2,9% entre 2013-2014. 

Os municípios que compõem a OesteCIM registaram na sua grande maioria uma evolução 

positiva da taxa de motorização, crescimento mais acentuado em Alcobaça (4,5%), Nazaré 

(6,4%) ou Óbidos (8%). Contudo, a diminuição registada em Arruda dos Vinhos (-5%) e Caldas 

da Rainha (-29%), assumiu considerável expressividade, influenciando negativamente a média 

da região (-3,3% no intervalo entre 2011 e 2014). 

Em termos absolutos, conforme observável no Gráfico 19, em 2014 destacavam-se os 

municípios de Alcobaça, Caldas da Rainha e Óbidos, com respetivamente 549, 541 e 555 

veículos por cada 1 000 habitantes. Pelo contrário os municípios de Arruda dos Vinhos e 

Peniche apresentam as taxas de motorização mais baixas, com cerca de 458 e 435 veículos 

por cada 1 000 habitantes. 

Há ainda a mencionar a abrupta diminuição deste indicador no município de Caldas da Rainha, 

que no intervalo entre 2011 e 2014 passou de 764 para 541 veículos por cada 1 000 

habitantes.  

No entanto, e após o estudo de algumas diferenciações da taxa de motorização nos concelhos 

em análise, importa referir que na sua grande maioria estes assumiam um valor de motorização 

superior à média nacional no ano de 2014, o que permite a concretização de algumas reflexões 

sobre as tendências atuais e futuras da utilização do TI. 

                                                      

6
 Para o cálculo da taxa de motorização entre 2007 e 2011 considerou-se o crescimento linear da população residente 

entre 2001 e 2011 e o parque automóvel referente ao período em análise. 
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Gráfico 19. Evolução da taxa de motorização entre 2011 ï 2014 

Fonte: ASF - Estatísticas- Parque automóvel Seguro 
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3.3.2. Consumo de combustível 

A análise da evolução das vendas de combustível, com base na informação da Direção Geral 

de Energia e Geologia (DGEG), permite a obtenção de algumas indicações sobre o seu maior 

ou menor uso, sendo que se pode extrapolar esses resultados para o grau de utilização do TI. 

Neste sentido, e tendo em conta os diferentes produtos de combustíveis considerados (gás-

auto, gasolina IO 95/98 e gasóleo rodoviário), entre 2009 e 2013, os municípios de Torres 

Vedras e Caldas da Rainha destacavam-se dos restantes concelhos do Oeste, pelos maiores 

valores de consumo de combustível, sempre acima das 40 mil toneladas e com um valor 

recorde em 2010 de mais de 50 mil toneladas em Caldas da Rainha. No espectro oposto surge 

o município do Cadaval, que possuía valores inferiores às 3,5 mil toneladas em 2013. 

Em termos da variação do consumo, importa referir que esta foi no contexto da região Oeste 

negativa (-15%), sendo que na maioria dos municípios se verificava de facto esta tendência. 

Assim, destacavam-se com os valores mais acentuados de variação negativa, nos municípios 

de Alenquer (-39%), Arruda dos Vinhos (-37%) e Óbidos (-29%). 

Com variação positiva, excetuam-se apenas 2 dos 12 municípios da CIM, Lourinhã e Sobral de 

Monte Agraço, que possuíam valores na ordem de respetivamente 8% e 155% (este último, 

resultante de uma variação positiva excecional no ano de 2014). 
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Gráfico 20. Evolução das vendas de combustível entre 2009 ï 2013 

Fonte: DGEG - Estatísticas - petróleo e derivados por município 
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3.4. SÍNTESE 

Neste capítulo, pretende-se explorar contextos de diferenciação da mobilidade local dos 

residentes, decorrentes de uma leitura mais ou menos desagregada dos indicadores de 

mobilidade, permitindo detetar e aprofundar as principais características de mobilidade, 

identificar possíveis singularidades, aspetos mais representativos e os contrastes territoriais 

mais significantes. 

Assim, de forma resumida, no que concerne à identificação das características gerais de 

mobilidade da população ativa e estudantes, salienta-se o seguinte: 

Å Na região Oeste em 2011, cerca de 75% dos residentes que efetua deslocações 

pendulares, fá-lo no município de residência, enquanto os restantes 25% trabalham ou 

estudam noutro concelho; 

Å Registou-se nos municípios da OesteCIM um aumento generalizado de população a 

realizar deslocações pendulares (cerca de 5%). Os concelhos de Alenquer (11,6%), 

Arruda dos Vinhos (38%), Sobral de Monte Agraço (17,9%), e Torres Vedras (11,7%) 

registaram no período intercensitário, os maiores aumentos de população ativa a 

realizar movimentos por motivos de trabalho e/ou estudo, enquanto Alcobaça e a 

Nazaré averbaram as perdas mais acentuadas (respetivamente -7,6% e -7,9%); 

Å O aumento de população a realizar movimentos pendulares interconcelhios, foi no 

período intercensitário, consideravelmente mais acentuado que o aumento de 

população a realizar movimentos pendulares intraconcelhios (22,6% e 0,2% 

respetivamente); 

Å O valor máximo e mínimo de retenção de população ativa nos municípios da 

OesteCIM, pertencem em 2011, respetivamente aos municípios de Peniche (cerca de 

86%) e a Sobral de Monte Agraço (pouco mais de 50%); 

Å No que concerne às deslocações interconcelhias no território do Oeste, destacam-se 

quantitativamente (número de residentes a efetuar essa ligação por motivo de trabalho 

ou estudo), as ligações Lourinhã ï Torres Vedras (1 661), Óbidos ï Caldas da Rainha 

(1 648), Alcobaça ï Caldas da Rainha (1 457) e Caldas da Rainha ï Alcobaça (1 230); 

Å As relações mais significativas no âmbito da região do Oeste surgem entre Caldas da 

Rainha e os seus concelhos limítrofes, como Alcobaça ou Óbidos e do mesmo modo, 

entre Torres Vedras e Lourinhã ou Alenquer e ainda entre Alcobaça e a Nazaré; 

Å A Lourinhã assume-se em 2011 como o principal destino dos movimentos pendulares 

oriundos do exterior da região Oeste, concentrando cerca de 29% do total dos 

movimentos com destino à CIM nesse ano, segue-se Torres Vedras, com uma 

expressividade relativamente inferior (22%); 
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Å Os movimentos pendulares que representam saídas da região, são no ano de 2011 

quantitativamente superior aos deslocamentos de entrada na região Oeste. 

Evidenciam-se as saídas de população ativa para Lisboa (10 760), Vila Franca de Xira 

(3 254), Mafra (2 299) e Loures (1 899); 

Å Verifica-se na região Oeste em 2011, uma elevada dependência do veículo automóvel, 

representando esse modo de transporte uma quota de utilização ligeiramente superior 

a 67% das opções dos residentes a efetuar deslocações pendulares. Ao TI motorizado, 

segue-se o modo pedonal (cerca de 15,9%) e o transporte coletivo com 13,8% (que 

engloba as deslocações em autocarro que representam cerca de 10% e o transporte 

de empresa ou escola com 3,8%); 

Å No que concerne à utilização dos modos suaves, há que considerar que esta é no 

contexto da CIM, ligeiramente inferior ao verificado no total nacional (respetivamente 

21,7% e 22,9%). Com maior proporção de utilização dos modos suaves, surgem os 

municípios da Nazaré e Peniche (cerca de 32,2% e 32,8%). Apesar de o modo 

pedonal, assumir maior expressividade, o modo ciclável, assume ainda assim, 

considerável representação nos municípios de Alcobaça (1,4%) e Peniche (2,1%), com 

valores relativamente superiores à média nacional (0,7%); 

Å Numa análise comparativa entre os dados de 2011 e 2001, há que salientar as 

reduções das quotas afetas ao modo pedonal, TC (da empresa ou escola e autocarro), 

ao passo que se registou o oposto para o TI motorizado; 

Å As diferenças verificadas entre as opções modais dos movimentos intraconcelhios e 

interconcelhios, residem maioritariamente no facto de que nos primeiros se verifica 

uma utilização relativamente superior do modo pedonal, enquanto nos movimentos 

interconcelhios o predomínio do TI motorizado, é ainda mais evidente, assim como se 

assiste ao aumento da utilização do TC (da empresa/escola e autocarro) e comboio; 

Å Cerca de 62,4% das deslocações nos municípios da OesteCIM eram inferiores a 15 

minutos, valor superior ao registado na média nacional; 

Å Apesar da tendência decrescente verificada a partir de 2011, o parque automóvel 

registou um aumento no intervalo entre 2009 e 2014. Por sua vez, a taxa de 

motorização, à exceção do ano de 2013, assumiu sempre uma tendência decrescente 

entre 2011 e 2014, com um mínimo de 506 veículos por cada 1 000 habitantes no 

último ano; 

Å O consumo de combustível, apesar da ligeira recuperação que se fez sentir em 2013, 

tem vindo igualmente a sofrer uma progressiva diminuição. Na região Oeste, este 

indicador registou um mínimo de 191 mil toneladas consumidas, em 2013. 
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4. MODOS SUAVES 
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4.1. BREVE ENQUADRAMENTO 

Os modos suaves são entendidos como ñmeios de desloca­«o e transporte de velocidade 

reduzida, ocupando pouco espaço, com pouco impacto na via pública e sem emissões de 

gases para a atmosfera como a simples pedonabilidade ou a deslocação com recurso a 

bicicletas, patins, skates, trotinetas ou quaisquer outros similares, encarados como uma mais-

valia econ·mica, social e ambiental, e alternativa real ao autom·velò
7
.  

O desígnio do desenvolvimento sustentável impõe aos modos suaves de transporte um papel 

único ao atual sistema de transporte na região Oeste. Nos últimos anos assistiu-se a uma 

crescente complexidade e alteração dos padrões da mobilidade, sustentados na intensificação 

do uso do transporte rodoviário individual para realizar os percursos de pequenas distâncias, 

originando, principalmente nas áreas urbanas, uma degradação progressiva da qualidade de 

vida das populações. 

Tendo presente os problemas associados à crescente utilização do transporte individual, a 

definição de soluções para estas problemáticas comuns a 

todas as cidades europeias passa pela implementação de 

uma cultura de mobilidade que se distingue pela adoção 

de um conjunto de políticas e medidas que fomentem a 

utilização de modos de transporte menos poluentes, mais 

económicos e equitativos, ou seja, mais sustentáveis, que 

se traduzem no modo pedonal e ciclável, os designados 

modos suaves de transporte, prioridade das políticas de 

mobilidade e transportes a nível nacional e comunitário.  

No quadro da sustentabilidade, as normas europeias em vigor são drásticas e apresentam 

parâmetros rigorosos que devem ser cumpridos, tendo em vista a sustentabilidade dos 

territórios que compõem os estados membros. A introdução de formas de mobilidade suave, 

com reflexos diretos no ambiente e, consequentemente na saúde dos indivíduos, está no 

centro das preocupações das estratégias da mobilidade e ambiente na União Europeia. Nesse 

sentido houve, por parte dos cidadãos europeus, um aumento da procura de transportes 

alternativos, como os transportes públicos (autocarro, metro ou comboio), a bicicleta ou outros 

veículos de duas rodas a motor. 

Diversos estudos internacionais demonstram que o modo pedonal é o mais eficiente nas 

deslocações até 1km, enquanto a bicicleta é a opção mais competitiva nas deslocações até 

                                                      

7
 Definição alinhada segundo a Resolução da Assembleia da República n.º 3/2009, de 23 de janeiro. 
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4km, sendo um modo até mais rápido do que a opção pelo transporte individual quando se 

considera o tempo de acesso até ao veículo e a procura de estacionamento
8. 

  

Figura 37. Promoção dos modos suaves no espaço público de Caldas da Rainha e Torres Vedras 

Fonte: arquivo mpt®, 2015 

Contudo, os padrões de vida atuais são marcados pela utilização frequente de meios 

motorizados nas deslocações, principalmente o automóvel particular. Consequentemente, 

resulta no aumento de veículos nos centros urbanos, o que se torna, para além de um 

problema ambiental, também um problema de saúde e uma condicionante à mobilidade 

pedonal.   

 

Figura 38. Cidade de Caldas da Rainha 

Fonte: Google, 2015 

Neste sentido, o ato de caminhar e andar de bicicleta, além de preconizar os desígnios da 

sustentabilidade, promove significativos benefícios na saúde e na condição física. Caminhar e 

andar de bicicleta, ajuda a manter a forma física e evitar enfermidades associadas ao 

sedentarismo, como a obesidade, os diabetes, tensão alta, colesterol, os riscos 

                                                      

8
 IMT - Guia para a elaboração de Planos de Mobilidade e Transportes, março 2011   
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cardiovasculares e outros associados. Numerosos estudos têm demonstrado que uma 

atividade física moderada reduz os riscos de doenças coronárias, enfartes e outras doenças 

crónicas, contribuindo também, para o aumento da qualidade de vida em qualquer faixa etária, 

e uma maior independência funcional das pessoas, nomeadamente na população idosa
9. 

Desta forma, o PAMUS do Oeste deve integrar a mobilidade sustentável, assegurando uma 

gestão adequada do espaço público, com recurso aos transportes coletivos e aos modos 

suaves, proporcionando a redução da emissão de gases poluentes e do ruído, melhorando a 

eficiência energética ao nível dos transportes e proporcionando melhor qualidade do ambiente 

urbano. Segundo Viegas (2008), um dos objetivos do sistema de transportes é garantir 

acessibilidade a todos os utilizadores. Este mesmo autor remete para a definição de 

acessibilidade de Litman (2005), que consiste na facilidade de alcançar bens, serviços, 

atividades e destinos e definida em termos de potencial (oportunidades que podem ser 

alcançadas) ou em termos de atividade (oportunidades que realmente são alcançadas). 

Viegas (2008) refere ainda que a acessibilidade é a consequência do uso do solo e dos 

sistemas de transportes na sociedade, permitindo aos seus utilizadores a oportunidade de 

acederem a diferentes atividades, em diferentes localizações. Isto é, a acessibilidade consiste 

no grau de facilidade, com que os usos de solo conjuntamente com o próprio sistema de 

transportes, possibilitam aos seus utilizadores alcançar determinadas atividades ou destinos 

recorrendo a modo(s) de transporte(s). Clarificando o conceito de mobilidade, Viegas (2008) 

define-o como fluxo de pessoas ou bens e assume que qualquer aumento da capacidade da 

rede viária ou da velocidade de circulação beneficia a sociedade. 

Deste modo, a mobilidade e a acessibilidade, representam duas perspetivas distintas na 

abordagem à avaliação do sistema de transportes, no que diz respeito aos utilizadores, aos 

modos de transporte, aos usos do solo e aos problemas de transportes e suas soluções 

(Viegas, 2009 op.cit Litman, 2005).  

Viegas (2008) remete ainda para uma das primeiras definições para o conceito de 

sustentabilidade apresentada pelo ñBrutland Reportò em 1987, onde este defendia que o 

desenvolvimento sustentável deveria ir de encontro às necessidades do presente sem 

comprometer, a possibilidade das gerações futuras, irem de encontro às suas próprias 

necessidades. A defesa deste conceito, ganha amplitude com o sector dos transportes, uma 

vez que as emissões de gases com efeito de estufa que, associadas a este setor, regista pior 

desempenho no que se refere aos objetivos do Protocolo de Quioto (Viegas, 2008).  

                                                      

9
 ñLa Ciudad Paseableò ï CEDEX, MADRID 2013   
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Assim, a caracterização das deslocações ao nível dos modos suaves é hoje uma etapa 

relevante no contexto da gestão da mobilidade nas vilas e cidades contemporâneas e 

naturalmente de todos os municípios que integram o Oeste. Importa assim fomentar uma 

abordagem integrada ao planeamento dos transportes, permitindo o aumento da quantidade e 

qualidade das infraestruturas dedicadas aos modos suaves. 
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4.2. REDE PEDONAL  

Andar a pé constitui um modo de transporte barato e acessível, e uma boa rede pedonal pode 

promover um acesso equitativo a serviços e equipamentos. Pode mesmo entender-se que os 

passeios constituem os espaços mais democráticos da cidade, porque neles circulam 

livremente, sem necessidade de licença de condução ou veículo, pessoas de qualquer idade, 

grupo ou classe social.
10

  

As deslocações a pé estão presentes nas atividades de mobilidade diárias da população ativa 

e a sua importância não pode ser desprezada no contexto dos diferentes modos de deslocação. 

Quase todas as viagens incluem, de forma simples ou conjugada com outros modos de 

deslocação, um trajeto a pé. Por exemplo, os condutores necessitam de se deslocar a pé dos 

parques de estacionamento para os seus destinos e frequentemente também se deslocam a pé 

entre destinos próximos. A grande maioria das deslocações em transportes coletivos também 

envolve ligações não-motorizadas, como tal as condições da rede pedonal também 

determinam a funcionalidade do serviço de transportes coletivos. 

 

Figura 39. Espaço público de Caldas da Rainha e Torres Vedras 

Fonte: arquivo mpt®, 2015 

A melhoria da qualidade das deslocações pedonais, através do investimento na construção, 

qualificação e reabilitação de infraestruturas, terá um impacte significativo na qualidade de vida 

das pessoas. Por outro lado, numa sociedade em envelhecimento, resultante, por um lado, do 

aumento significativo de pessoas idosas face à diminuição da taxa de natalidade, por outro, do 

aumento da esperança de vida, colocam novos desafios ao planeamento da mobilidade suave, 

impondo uma abordagem multidisciplinar visando a aplicação de conceitos integrados de 

desenho urbano. 

                                                      

10
 Plano de Acessibilidade Pedonal de Lisboa ï Via Pública ï Volume 2; dezembro 2013  
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O desenho urbano desempenha um papel fundamental no contexto das deslocações pedonais 

e deve funcionar como um elemento de inclusão social e, assim responder às necessidades de 

toda a popula­«o, tendo por base o conceito ñDesign Universalò, ñDesign inclusivoò ou ñDesign 

para Todosò. 

A não organização do espaço público e dos elementos urbanos que dele fazem parte poderá 

levar à criação de lugares não pensados e não desejados. Para a criação de lugares inclusivos, 

todos os elementos de mobiliário urbano que normalmente se localizam no espaço público, 

devem ser colocados nos seus devidos lugares, proporcionando, assim, espaços organizados 

e inclusivos. Assim, a circulação do peão é privilegiada, realizando-se intuitivamente, sem 

elementos surpresa que dificultem o percurso acessível. 

De acordo com Os Territórios (Sociais) da Mobilidade (Teles, 2005) estas reflexões conduzem 

ao conhecimento e valorização de novos padrões de mobilidade que não podem ser ignorados, 

aquando dos projetos de planeamento urbanístico e de mobilidade, uma vez que essa 

ignorância pode originar territórios excluídos. 

Neste contexto, a existência de uma rede pedonal verdadeiramente eficiente e que responda 

às necessidades de mobilidade coloca novos desafios aos territórios na medida em que os 

projetos a desenvolver devem considerar a necessidade de todos os seus potenciais 

utilizadores, designadamente crianças, idosos e pessoas com mobilidade reduzida, para que 

todos, sem exceção, possam circular livremente, já que o nível de tolerância aos obstáculos no 

espaço público varia de pessoa para pessoa e de acordo com a sua situação.  

No enquadramento destes desafios a implementação de uma rede pedonal deve ter em conta 

um conjunto de recomendações que se prendem com a largura dos passeios, a remoção de 

obstáculos, a inclinação dos percursos, a existência de zonas de descanso, pavimentos 

específicos para a zona pedonal, a interligação entre a rede pedonal e a rede de transportes 

coletivos e as travessias de peões, entre outras, que deverão proporcionar o acesso a todos os 

utilizadores, em condições de segurança e conforto aos principais destinos e estar articulada 

com as atividades e funções urbanas.  
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4.2.1. Enquadramento legal 

A acessibilidade entendida como a capacidade do meio de proporcionar a todos uma igual 

oportunidade de uso, de uma forma direta, imediata, permanente e o mais autónoma possível 

tem enquadramento legal na publicação do Decreto-Lei nº 163/2006 de 8 de agosto, que define 

as normas técnicas de acessibilidade e estabelece as regras para sua aplicação às edificações 

que veio substituir o Decreto-Lei nº 123/1997 de 22 de maio, e que juntamente com a Lei n.º 

Lei nº38/2004 de 18 de agosto e Lei nº46/2006 de 28 de agosto, proporcionaram um 

importante progresso em matéria de acessibilidade para Todos. O primeiro diploma legal, no 

sentido de promover a acessibilidade para Todos, o segundo, com o objetivo de eliminação de 

barreiras e da adoção de medidas que visem a plena participação da pessoa com deficiência 

na sociedade e o terceiro com o objetivo de proibir e punir a discriminação em razão da 

deficiência e da existência de risco agravado para saúde. 

A Acessibilidade é indispensável para a concretização de vários direitos consagrados na 

Constituição da República Portuguesa: à Educação, à Cultura, ao Desporto e à Habitação, 

entre outros. É por isso que a existência de barreiras à acessibilidade é hoje considerada uma 

prática discriminatória, proibida e punível por Lei. 

O Decreto-Lei nº163/2006 aumentou o valor das coimas a aplicar, introduziu a participação 

ativa das organizações de pessoas com deficiência, aperfeiçoou as normas existentes e 

acrescentou parâmetros que, até à data, não eram considerados. 

As Normas Técnicas para melhoria da acessibilidade de pessoas com mobilidade 

condicionada, publicadas no Anexo I, do Decreto-Lei nº 163/2006, entre outros pontos 

importantes, passaram a abranger o parque habitacional que se encontrava omisso na 

legislação anterior e introduziu o conceito de ñPercurso Acess²velò, dedicado essencialmente a 

questões de mensuração, áreas de ocupação, áreas de manobra e posicionamento de 

elementos. 

O Governo criou também o PAIPDI, adotado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 

120/2006, de 21 de setembro. O PAIPDI definiu um conjunto de medidas de atuação dos vários 

departamentos governamentais, bem como as metas a alcançar no período compreendido 

entre 2006-2009 com vista a criar uma sociedade que garanta a participação efetiva das 

pessoas com deficiência, através de uma nova geração de políticas integradoras e de práticas 

sustentadas neste domínio.  

Em 2007, o Governo Português criou e lançou, ainda, o PNPA, aprovado pela Resolução do 

Conselho de Ministros nº9/2007, de 17 de janeiro que sistematizou um conjunto de medidas 

para promover a acessibilidade nos transportes e proporcionar às pessoas com mobilidade 



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

164 

 

condicionada ou dificuldades sensoriais, a autonomia e a igualdade de oportunidades no 

acesso a bens e serviços.  

A importância das deslocações pedonais tem sido referida pela Comissão Europeia, através de 

v§rios documentos: ñLivro Brancoò (2001 e 2006); ñLivro Verdeò (2007), ñO Plano de A­«o para 

a Mobilidade Urbanaò (2009) e o documento ñUm futuro sustent§vel para os transportesò 

(2009). 

Neste domínio regulamentar podemos também referir o Projeto Mobilidade Sustentável, 

lançado no final de 2006, promovido pela APA e no qual participam LNEC, o IST e restante 

rede de Universidades e centros de investigação do país. Este projeto apresentou como 

objetivos, a melhoria contínua das condições de deslocação, a diminuição dos impactes no 

ambiente e o aumento da qualidade de vida dos cidadãos, traduzindo as grandes orientações 

estratégicas comunitárias e nacionais neste âmbito, numa lógica de sustentabilidade. 

A 9 de julho de 2010 é lançado o Programa RAMPA que corresponde à segunda geração de 

planos de promoção de acessibilidades apoiados pelo POPH no âmbito da Tipologia de 

Intervenção 6.5 ï Ações de Investigação, Sensibilização e Promoção de Boas Práticas no 

âmbito da Deficiência que naturalmente também deu o seu contributo em termos normativos e 

regulamentares nesta matéria. 

Ainda neste domínio, a 7 de julho de 2010 o despacho nº11125/2010 da Presidência do 

Conselho de Ministros e Ministérios da Economia e da Inovação e do Desenvolvimento, das 

Obras Públicas, Transportes e Comunicações do Ambiente e do Ordenamento do Território e 

da Educação, que tem por base a Resolução da Assembleia da República nº3/2009 de 5 de 

fevereiro, criou um Grupo de Trabalho Interministerial para a elaboração do Plano Nacional de 

Promoção da Bicicleta e Outros Modos de Transporte Suaves em paralelo com a Resolução da 

Assembleia da República nº 4/2009 de 5 de fevereiro em que recomenda ao Governo a 

promoção de redes de modos suaves a integrar nos planos de mobilidade urbana, no âmbito 

do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de setembro, e da Lei de Bases do Sistema de Transportes 

Terrestres, aprovada pela Lei nº 10/90, de 17 de março. 

Este plano dirigido a entidades públicas e privadas, associações e cidadãos individuais, 

apresenta estratégias inovadoras, propostas e recomendações, tendo como objetivo 

fundamental a promoção dos modos de mobilidade suave, nomeadamente as deslocações 

pedonais. Este plano apresentado como Plano de Promoção da Bicicleta e Outros Modos 

Suaves designado por Ciclando (2013-2020) mereceu o apoio unânime dos diferentes Grupos 

Parlamentares na importância que os modos suaves têm vindo assumir na mobilidade e no 

espaço urbano que permitiu o alargamento da participação, às entidades da Administração 

Local. 
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De uma forma geral, durante muitos anos, o planeamento territorial dos transportes manifestou-

se pela reduzida atenção dos governos locais para a importância dos modos suaves de 

transporte privado e público, tardando a programação e concretização de infraestruturas 

adequadas ao seu desenvolvimento mesmo sendo notória a apetência dos cidadãos para 

alternativas ao automóvel, visível no parque de bicicletas atualmente existente, embora por 

vezes devido a motivações exclusivamente lúdicas ou de manutenção, perspetivas que nos 

últimos anos têm sido privilegiadas pela gestão municipal. 

Estes planos e programas de promoção da acessibilidade, da utilização da bicicleta e outros 

modos suaves, mais não são do que ferramentas de promoção do território e da sua 

sustentabilidade. É por isso possível afirmar que existe uma enorme progressão no sistema de 

infraestruturas e serviços de transporte capaz de gerar um quadro melhorado de mobilidade 

essencial para o desenvolvimento equilibrado do Oeste. 
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4.2.2. Viagens a pé 

As viagens a pé correspondem à forma mais elementar e antiga dos modos de deslocação 

uma vez que é acessível a todos mesmo que, em alguns casos, esteja condicionada pelas 

condições físicas dos peões.  

A importância das deslocações a pé é referida por Careri, em Walkscapes ï o caminhar como 

prática estética, remonta a pr§ticas ancestrais em que ño ato de atravessar o espa­o nasce da 

necessidade natural de mover-se para encontrar alimento e as informações necessárias para a 

própria sobrevivência. Mas, uma vez satisfeitas as exigências primárias, o caminhar 

transformou-se numa fórmula simbólica que tem permitido que o homem habite o mundo. 

Modificando-se os significados do espaço atravessado, o percurso foi a primeira ação estética 

que penetrou os territórios do caos, construindo aí uma nova ordem sobre a qual se tem 

desenvolvido a arquitetura dos objetos situados. O caminhar é uma arte que traz em seu seio o 

menir, a escultura, a arquitetura e a paisagem. A partir dessa simples ação foram 

desenvolvidas as mais importantes rela­»es que o homem travou com o territ·rioò (Careri, 

2013).  

A História reconhece que o meio de transporte nas primeiras cidades era alicerçado na 

circulação a pé, o que originou uma estruturação do espaço público em função das 

deslocações pedonais. Todavia, com as transformações do território, a mobilidade adquiriu não 

só novas formas como também novas exigências e neste contexto as viagens a pé apresentam 

grande complexidade, pois são menos previsíveis e normalmente estão também associadas a 

deslocações através de outros modos de transporte. 

Relativamente às motivações, são bastante diversificadas, no entanto, já é percetível, num 

número cada vez maior, o reconhecimento das questões ambientais como motivo extra para a 

sua realização, facto que evidencia a sensibilização da população para padrões de mobilidade 

mais sustentáveis que contribuam para reduzir os impactos negativos dos transportes e para 

melhorar os níveis de bemȤestar e a saúde dos cidadãos. 

De acordo com o Eurobarómetro e na média dos 27 Estados Membros, em 2010, o automóvel 

foi considerado o principal modo de deslocação sendo utilizado em 52,9% nas deslocações 

realizadas. Segue-se o transporte público com 21,8%, as deslocações a pé (12,6%) e em 

bicicleta (7,4%) e com menos expressão as deslocações em motociclos (2,1%) e outros (1,4%). 

É de salientar que o número de utilizadores de automóvel e de transporte público registaram 

crescimentos relativamente a 2007, pois 51,4% da população utilizava o automóvel e 20,6% o 

transporte público. As deslocações a pé e em bicicleta registaram uma diminuição de 

utilização. Em 2007, estes valores eram de 14,7% e 8,7%, respetivamente. 
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Gráfico 21. Principal Modo de Transporte utilizado na UE27 e Portugal 

Fonte: Eurobarómetro, sobre Política de Transportes (2010) 

Em Portugal a repartição modal segue o mesmo padrão registado na União Europeia, em que 

o automóvel é o modo de transporte mais utilizado, apresentando, em 2010, uma taxa de 

utilização igual à média da UE27 (52,9%), seguindo-se o transporte público com 21,9% dos 

utilizadores. Entre 2007 e 2010 as deslocações em automóvel diminuíram 3,4% e as 

deslocações em transporte público diminuíram 3,3% passando para 21,9%, igualando assim a 

média da União Europeia. Relativamente ao modo pedonal (17,7%) é o modo em que se 

verifica maior dispersão comparativamente ao padrão europeu, sendo que este é mais utilizado 

em Portugal comparativamente com a média europeia (12,6%), que por sua vez apresenta 

mais expressão na utilização da bicicleta (7,4%) face aos baixos níveis de utilização registados 

em Portugal (1,6%), como se pode verificar no Gráfico 21. 
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Gráfico 22. Principal modo de transporte utilizado em Portugal 2007-2010 

Fonte: Eurobarómetro, sobre Política de Transportes (2010) 

Em alguns países, já existe uma longa tradição no uso de modos suaves, assim como estudos 

sobre formas de manter e promover a sua utilização. Deste modo reconhece-se a necessidade 

no território do Oeste de aprofundar, investigar e contextualizar as diversas realidades cicláveis 

e pedonais que existem atualmente. 

Embora o automóvel privado seja o principal modo de transporte utilizado pelos cidadãos no 

território em estudo (67%), valor superior ao registado para o continente (62%), há uma 

consciencialização crescente sobre os impactos da sua utilização no ambiente levando à 

adoção de medidas para promover a utilização de transportes públicos e a incentivar a uso dos 

modos suaves de deslocação. 

Verifica-se ainda que, pela análise do Gráfico 23 os modos de transporte utilizado, nos 

movimentos pendulares, no Oeste e em Portugal Continental, a utilização do automóvel nos 

movimentos pendulares pela população do Oeste é o único modo de transporte que regista um 

valor significativamente superior na percentagem de utilização quando comparável com a 

média nacional. 

Relativamente ao recurso aos modos pedonais, quando comparados estes valores com os da 

média nacional, verifica-se que a discrepância na percentagem de utilização deste modo não é 

tão acentuada como no caso do automóvel, sendo que neste os valores rondam os 16% para 

ambos os casos. 
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Gráfico 23. Modo de transporte utlizado, nos movimentos pendulares, no Oeste e em Portugal Continental 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

A repartição modal das viagens, segundo os movimentos pendulares, deixa antever a 

importância que este modo de deslocação pode assumir no futuro das políticas de mobilidade 

preconizadas para o Oeste. O cenário acima apresentado evidencia que a cultura dos modos 

pedonais ainda não está suficientemente interiorizada na população residente. 

Os dados apresentados permitem aferir que o recurso ao modo pedonal tem maior expressão 

no concelho de Peniche, onde 27% da população utiliza este modo de deslocação. 

Seguidamente, as deslocações a pé apresentam maior expressão nos municípios de Nazaré 

(23%), Bombarral (21%) e Caldas da Rainha (18%), todos eles com valores superiores aos 

registados pelo Oeste (16%). Por outro lado, o município que apresenta menor expressão é 

Óbidos, com 8% das deslocações, sendo que os restantes municípios apresentam valores 

muito próximos, na ordem dos 15% e 13 % (Gráfico 24). 

Por sua vez, a análise comparativa da utilização da deslocação pedonal relativamente aos 

restantes modos de deslocação visível no Gráfico 24 revela que no total das deslocações 

pendulares, as deslocações a pé apresentam valores pouco significativos na importância que 

lhe és atribuída em matéria de mobilidade, ficando aquém dos padrões que se pretendem 

atingir no âmbito da política de mobilidade urbana sustentável para todo o Oeste.  
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Gráfico 24. Comparação das deslocações pendulares realizadas a pé e nos restantes modos de deslocação 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

O Gráfico 25 permite a comparação das deslocações pendulares com recurso ao modo 

pedonal, para o interior e exterior do concelho, em que se constata que apenas uma 

percentagem bastante residual de população realiza deslocações pendulares interconcelhias a 

pé, que por sua vez predominam no interior do município de residência. 

Quanto às deslocações intraconcelhias, constata-se que a média do Oeste para o modo 

pedonal situa-se nos 21%. Grande parte dos municípios da sub-região situam-se acima desta 

média, destacando-se Peniche e Nazaré com valores acima dos 30%. Por sua vez, os 

municípios que se situam abaixo da média do Oeste são Alcobaça (16%), Alenquer (20%), 

Lourinhã (20%), Torres Vedras (18%) e Óbidos (13%), que apresenta o valor mais reduzido. 

Contrariamente ao que se verificou anteriormente, as deslocações interconcelhias espelham 

uma realidade distinta daquela anteriormente analisada. Isto vai de encontro ao pressuposto 

que considera que deslocações mais longas registam valores reduzidos ou pouco significativo 

no recurso ao modo pedonal. Neste sentido, constata-se que praticamente em todos os 

municípios da sub-região do Oeste as deslocações a pé interconcelhias não têm qualquer 

representação, e nos municípios em que apresentam valor o valor é 1%, à exceção das Caldas 

da Rainha em que este valor é de 2%. 
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Gráfico 25. Comparação das deslocações pendulares realizadas a pé e nos restantes modos de deslocação nas 
viagens interconcelhias e intraconcelhias, por concelho 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Deste modo, e considerando a análise anteriormente realizada torna-se evidente que a 

caracterização das deslocações ao nível dos modos suaves é hoje uma etapa relevante no 

contexto da gestão da mobilidade nos municípios do Oeste. Neste sentido, a promoção de um 

conjunto de percursos que funcione enquanto rede, devidamente organizada e articulada, 

resultará em ganhos potenciais de melhoria das condições de mobilidade e consequentemente 

da sua sustentabilidade, o que constituí a oportunidade de capitalizar investimento não só ao 
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nível de infraestruturas dedicadas aos modos suaves, mas também ao nível da educação e 

formação pois só assim será verdadeiramente possível a alteração de mentalidades e a criação 

de uma ñnova cultura de mobilidadeò que perdurar§ nas gera­»es futuras. 

Outro dos elementos relevantes para caracterizar e compreender o funcionamento das 

deslocações pedonais nestes municípios passa pela análise da duração das deslocações 

pendulares que permite aferir o tempo despendido na sua realização por parte da população 

ativa e estudante. Neste sentido, verifica-se que segundo análise dos dados do 

Gráfico 26, em todos os municípios a maioria das viagens são realizadas até 15 minutos o que 

é uma mais-valia para o fomento da escolha do modo de deslocação pedonal aumentando 

assim o potencial que este tipo de deslocação pode assumir na sustentabilidade do território do 

Oeste. 

Em termos gerais, na sub-região cerca de 62% das deslocações são realizadas até 15 minutos, 

24% têm em média duração entre 16 a 30 minutos, 10% entre 31 e 60 minutos, entre 61 e 90 

minutos corresponde 3% e em viagens superiores a 90 minutos corresponde apenas cerca de 

1% de todas as deslocações pedonais.  

 

Gráfico 26. Tempo de deslocação médio, por município do Oeste 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 
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A estratégia para a mobilidade pedonal possui vínculos fortes com a conceção urbanística e 

com a distribuição da população. Desta forma, os projetos a desenvolver neste âmbito deverão 

equacionar um conjunto de indicadores de sustentabilidade, que responderão às premissas de 

conetividade espacial, de raios e distâncias aceitáveis para o acesso a pé às diferentes 

atividades e aos transportes públicos ou alternativos, sem esquecer o conforto térmico que as 

deslocações a pé devem oferecer tendo em conta a estrutura da população cada vez mais 

envelhecida. 

Importa, ainda, realçar que o conceito de mobilidade a implementar, incluiu a necessidade de 

integração de utentes com mobilidade reduzida, para os quais a eliminação de barreiras 

arquitetónicas e a criação de um espaço urbano compatível e acessível a todos é uma 

exigência já materializada nos Decreto-Lei nº 123/1997, Lei n.º 38/2004 e Lei n.º 46/2006. 

A Figura 40 representa uma abordagem ilustrativa da área de influência das deslocações a pé 

até 20 minutos se considerarmos que o peão circula a uma média de 4km/h, o que equivale a 

aproximadamente a 1 300 metros de distância, utilizando com ponto de referência espacial, as 

sedes de município. 
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Figura 40. Área de influência das deslocações a pé até 20 minutos (1 300 m), nas sedes de município do Oeste, 
com representação espacial da densidade populacional 

Fonte: mpt®, 2015 
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Em relação à estruturação do sistema urbano, de acordo com o PNPOT e o PROT- OVT o 

município de Torres Vedras e Caldas da Rainha apresentam-se como município de nível 

superior identificados como centros urbanos regionais, enquanto Alcobaça, Nazaré, Óbidos, 

Peniche e Alenquer são designados como centros urbanos estruturantes. 

O modelo de povoamento do Oeste é caracterizado pela sua elevada dispersão que, segundo 

o PROT-OVT, se relaciona com a dimensão da propriedade e a forma típica de 

organização/ocupação territorial em torno de casais.  

Desta forma, destacam-se os centros urbanos de Caldas da Rainha, Torres Vedras, Alcobaça, 

Peniche e Nazaré, como aqueles apresentam uma densidade populacional mais significativa 

como é possível observar na Figura 41, que representa a área de influência das deslocações a 

pé até 10 minutos (650 m) e até 20 minutos (1 300 metros) a partir das sedes de concelho e 

com representação espacial da densidade populacional. 
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Figura 41. Área de influência das deslocações a pé até 10 e 20 minutos (650 e 1 300 m respetivamente), nas 
sedes de município do Oeste, com representação espacial da densidade populacional 

Fonte: mpt®, 2015 
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4.2.3. Condições de acessibilidade e mobilidade pedonal  

As características da rede pedonal, designadamente para os municípios que integram a 

OesteCIM, ainda não se encontram inventariadas e analisadas, assim o presente item 

apresenta, de forma complementar, o registo dos problemas de acessibilidade e mobilidade 

pedonal, que se centralizam nestes na maioria dos municípios do Oeste. Neste sentido, a 

perceção do estado da acessibilidade intermunicipal contribuirá, de forma mais eficaz e 

imediata, para a melhoria da qualidade do ambiente urbano dos municípios que a integram e, 

consequentemente, para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos que aí residem, 

trabalham ou visitam. 

A análise das condições de acessibilidade e mobilidade pedonal sustentar-se-á na informação 

de estudos e planos associados à promoção da acessibilidade pedonal. Deste modo, é 

realizada uma breve an§lise das tipologias de barreiras que v«o ñpontuandoò o territ·rio, tendo 

por base a verificação do Decreto-Lei n.º 163/2008, de 8 de agosto, e do apoio à interpretação 

da lei, o ñGuia de Acessibilidade e Mobilidade para Todosò (Teles, 2007). 

De forma sistematizada, estas barreiras dividem-se em fixas e móveis. As barreiras fixas 

podem ser urbanísticas e arquitetónicas, nas quais se subentende os elementos urbanos que 

permanecem no local, constituindo-se como parte integrante do espaço público, 

designadamente candeeiros, sinalética, papeleiras, contentores do lixo, entre outros.  

Por sua vez, as barreiras móveis correspondem ao tipo de objetos que mudam indefinidamente 

de posição e local, podendo traduzir-se em exemplos como automóveis estacionados em cima 

dos passeios, esplanadas desordenadas ou mercadorias junto à entrada dos estabelecimentos 

comerciais. 

As tipologias de barreiras identificadas nos municípios do Oeste encontram-se, em geral, 

associadas aos diferentes processos de urbanização e expansão dos centros urbanos com 

políticas de investimento que privilegiaram a construção e descuraram o planeamento e o 

ordenamento, tendência que tem vindo a ser alterada e que ao nível do sistema de mobilidade 

e transportes evidencia novas prioridades e a emergência de aplicar estratégias coerentes que 

envolvam todo o território, incluindo as áreas mais rurais. Neste sentido, a morfologia urbana 

do território do Oeste, evidencia como objetivos para a mobilidade urbana sustentável, o 

desenvolvimento dos serviços de transportes públicos, a criação de infraestruturas que 

privilegiem a utilização dos modos suaves, a contínua eliminação de barreiras, a promoção da 

intermodalidade e a implementação de uma política de baixo teor de carbono.  

Em conformidade com A cidade da (i)mobilidades (Teles, 2014), os passeios são a base da 

circulação pedonal do espaço público. No entanto, são raras as vezes em que o seu tratamento 

é pensado em conformidade com a importância que têm na cadeia global das deslocações 
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realizadas. Neste sentido, reforça-se a importância das diretrizes da legislação das 

acessibilidades, que afirma, que todas as áreas urbanizadas devem ser servidas por uma rede 

de percursos pedonais, designados de acessíveis, que proporcionem o acesso seguro e 

confortável de Todos, aos pontos relevantes da estrutura ativa dos centros urbanos, 

nomeadamente, lotes construídos, equipamentos coletivos, espaços públicos de recreio e 

lazer, espaços de estacionamento de viaturas, locais de paragem temporária de viaturas para 

entrada e saída de passageiros e paragens de transportes coletivos. 

Assim, a análise das condições de acessibilidade da rede pedonal nos municípios, tem em 

consideração a presença de uma rede de percursos pedonais acessíveis, que deve ser 

contínua e coerente, abranger toda a área urbanizada e encontrar-se articulada com as 

atividades e funções urbanas realizadas, tanto no solo público, como no domínio privado. 

As preocupações com a mobilidade pedonal no Oeste evidenciam-se nos projetos e estudos já 

realizados de forma individual ou em associação, que avaliaram as condições existentes para 

as deslocações pedonais. Estes projetos e estudos estão identificados na Tabela 12 (por 

município), dos quais se destaca o projeto REDE, os Planos de Promoção da Acessibilidade e 

os Planos de Mobilidade. 

Tabela 12. Estudos elaborados nos municípios da OesteCIM associados às deslocações pedonais 

 
Municípios APPLA REDE  

Plano de Promoção de Acessibilidade 

Planos de 
mobilidade  

 

Elaboração Externa Elaboração Interna 

 

 

Alcobaça - - - 2003 

 

 

Alenquer - - - - 

 

 

Arruda dos Vinhos 2007 - 2010 - - - 

 

 

Bombarral 2005 - 2010 - - - 

 

 

Cadaval - - - - 

 

 

Caldas da Rainha 2005 - 2009 - - 2009 

 

 

Lourinhã 2006 - 2010 - - - 

 

 

Nazaré - - - - 

 

 

Óbidos - - - - 

 

 

Peniche 2006 - 2010 2010 (2) - - 

 

 

Sobral de Monte Agraço - - - - 

 

 

Torres Vedras 2006 - 2010 2010 (3) - 2007 (2) 

 

Fonte: mpt®, 2015 
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A adesão à REDE e aos PPA reflete o empenho e a preocupação por parte dos municípios 

sobre as questões da acessibilidade e mobilidade para Todos. A sua participação nestes 

projetos contribuiu decisivamente para a introdução de uma nova cultura de promoção da 

acessibilidade.  

O projeto REDE NACIONAL DAS CIDADES E VILAS COM MOBILIDADE PARA TODOS 

surgiu na sequência do Ano Europeu de Pessoas com deficiência (2003) com o objetivo deste 

se tornar num instrumento de planeamento capaz de intervir na melhoria das condições de 

acessibilidade do meio urbano, através do estímulo em aplicar a legislação portuguesa na 

matéria das acessibilidades e mobilidade para Todos. 

Este projeto culminou na realização do Plano de Intervenção das Acessibilidades (PIA), que 

permitiu identificar as principais barreiras à mobilidade existentes nas diversas áreas de 

adesão. Estas áreas foram selecionadas tendo em conta as suas características de 

centralidade urbana, pressupondo que esta sucedesse numa área multifuncional onde 

coexistissem funções residenciais, de comércio assim como de serviços públicos e privados. O 

PIA materializou-se num diagnóstico no qual constavam algumas variáveis importantes para a 

análise, nomeadamente a localização e a tipologia e especificidades identificadas como 

barreira à mobilidade pedonal. 

De uma forma geral, os problemas identificados na maioria dos municípios na fase de 

diagnostico são relacionados com: 

¶ A existência de passeios de dimensões reduzidas, com irregularidades significativas 

dos pavimentos, alguns deles ainda com os incontornáveis obstáculos comerciais, 

caldeiras de árvores, floreiras, papeleiras, contentores do lixo, estacionamento abusivo 

e, ainda, abrigos de transportes públicos; 

¶ A ausência de passadeiras e dos respetivos rebaixamentos das guias; 

¶ A localização de candeeiros de iluminação pública e mupis;  

¶ A existência de degraus ou escadas ao longo dos passeios; 

¶ Descontinuidades provocadas pela má localização de sinais de trânsito, ou de outros 

elementos que se distribuem pela cidade, como por exemplo os prumos ou mecos, 

placas toponímicas e gradeamento. 

 

Posteriormente, foi realizada uma análise relativa às situações que se verificaram na área de 

adesão, de modo a que as barreiras pudessem ser suprimidas e, com isso, o espaço urbano, 

além de requalificado, se tornasse Acessível a Todos. 

Esse diagnóstico permitiu, posteriormente, a melhoria das condições da via pública de alguns 

aspetos relacionados sobretudo com rebaixamentos de passadeiras, o dimensionamento de 
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passeios e pontualmente algumas passadeiras, a regularização de pavimentos e a supressão 

de estacionamento abusivo. 

Os municípios de Arruda dos Vinhos, Bombarral, Caldas da Rainha, Lourinhã, Peniche e 

Torres Vedras participaram neste projeto, o que corresponde a 50% do total dos municípios da 

OesteCIM. 

No que concerne aos PPA (local e municipal), estes materializaram-se em medidas 

estratégicas e revelaram ações estruturantes de forma a tornar eficientes as intervenções a 

realizar no domínio da promoção de acessibilidade. Os Planos permitiram integrar um conjunto 

de áreas temáticas consideradas cruciais para a acessibilidade: Espaço Público, Edificado e 

Transportes e Info-acessibilidades.  

Na OesteCIM, apenas os municípios de Peniche e Torres Vedras elaboraram um PPA que 

permitiu aferir as condições de mobilidade pedonal para Todos neste município. 

A área de estudo do município foi definida tendo como base as funções e serviços existentes 

nestas áreas, associadas por norma a uma maior concentração de deslocações pedonais. São 

áreas centrais e de relevância, quer pela sua centralidade urbana, quer pela imagem do 

território associado a estes núcleos urbanos. A metodologia geral da elaboração do estudo 

consistiu, numa primeira fase, no levantamento e diagnóstico das condições de acessibilidade, 

numa segunda fase, procedeu-se à inventariação das propostas de intervenção. 

Os Planos de Mobilidade, segundo o Guia para a Elaboração de Planos de Mobilidade e 

Transportes (IMT, 2011), s«o ñum instrumento que estabelece a estrat®gia global de 

intervenção em matéria de organização das acessibilidades e gestão da mobilidade, definindo 

um conjunto de ações e medidas que contribuam para a implementação e promoção de um 

modelo de mobilidade mais sustentável, que seja compatível com o desenvolvimento 

económico, indutor de uma maior coesão social; e orientado para a proteção do ambiente e 

efici°ncia energ®ticaò. Estes factos justificam a sua refer°ncia para a caracteriza­«o dos modos 

suaves e, em particular, da rede pedonal. Apenas Alcobaça, Caldas da Rainha e Torres Vedras 

realizaram estes planos. 

Nos parágrafos seguintes são contextualizados os estudos elaborados nos respetivos 

municípios associados às deslocações pedonais, bem como os projetos e intervenções 

passíveis de contribuir para a caraterização da mobilidade pedonal. De igual modo, sempre 

que possível, e com base nos estudos e medidas já adotadas nesta matéria em alguns dos 

municípios, são analisadas as condições de mobilidade pedonal a nível intermunicipal, isto é, a 

uma escala que supera os limites municipais e que permite refletir sobre as lógicas territoriais a 

nível regional, mas reconhecendo as especificidades do pormenor local.  
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A rede pedonal, não se concretiza na definição de um traçado meramente municipal, embora 

grande parte das soluções objetivadas nesta matéria incidam, numa primeira fase, na melhoria 

da acessibilidade pedonal, nos centros históricos e nas áreas centrais, pois são os locais que 

concentram a grande maioria dos serviços e equipamentos de utilidade pública e em que os 

fluxos pedonais apresentam maior expressão. Contudo, a escala intermunicipal revela-se mais 

adequada para refletir uma série de problemáticas que não coincidem com os limites 

administrativos, como é o caso da rede pedonal e de percursos pedestres
11

. Assim, neste 

domínio de intervenção, a OesteCIM deve procurar compatibilizar e articular os interesses dos 

municípios, apostando na participação dos diferentes atores que conhecem o território, 

cruzando as contribuições dos doze municípios uma vez que os resultados dependem da 

correta articulação da informação relacionada com a realidade existente em cada um deles e, 

consequentemente, de gerar consensos nas necessidades do território para que a valorização 

do modo pedonal n«o seja apenas ñum desejoò mas se transforme numa realidade.  

Neste sentido, muito há a ser feito pois a questão da acessibilidade e da mobilidade é bastante 

complexa e não será facilmente resolvida apenas com ações pontuais, o que faz com que o 

processo se inicie com avaliação do problema em questão. Paralelamente à avaliação dos 

problemas existentes para que este processo seja eficaz existe um conjunto de infraestruturas 

fundamentais que devem ser planeadas e incluídas neste processo, e que no futuro 

contribuirão para o sucesso nesta matéria, nomeadamente o investimento no espaço público 

que deverá passar pela adequação à circulação pedonal para que as deslocações a pé, sejam 

realizadas com maior segurança, rapidez e conforto. Para que tal suceda, é essencial que a 

rede pedonal esteja adequada às necessidades dos vários peões, às suas características e 

limitações, incluindo as pessoas com deficiência, crianças e idosos que vivem, trabalham ou 

simplesmente passeiam. 

Embora a deslocação pedonal não tenha sido alvo de planeamento até há poucos anos atrás, 

este é o meio mais antigo de deslocação, estando por isso desde sempre presente na vida dos 

cidadãos, no entanto, apenas nos últimos anos, a circulação a pé voltou a estar no topo das 

prioridades na forma de pensar o território.   

Tanto os projetos já implementados, como os que estão apenas planeados, refletem melhorias 

importantes que contribuem para o aumento da segurança e conforto dos peões, tornando os 

municípios mais atrativos, o que consequentemente irá potenciar uma maior vontade do peão 

frequentar e permanecer no espaço público.  

 

                                                      

11
 Associados a turismo e lazer. 
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Alcobaça  

No município de Alcobaça foi elaborado em 2003, um Plano de Mobilidade, designado como 

ñEstudo para a Defini­«o das Op­»es Pol²ticas de Acessibilidade e Mobilidade para o concelho 

de Alcoba­aò. Este documento foi executado na sequ°ncia do estudo requerido pela C©mara 

Municipal de Alcoba­a (CMA) sobre ñOp­»es Politicas de Acessibilidade e Mobilidade para o 

Concelho de Alcoba­aò. 

Este estudo teve como objetivo materializar um documento estratégico e orientador que 

permita expor aos decisores políticos as fragilidades e oportunidades existentes no sistema de 

mobilidade do seu concelho e quais as decisões a tomar de forma garantir assim a sua 

coerência, viabilidade e em ultima análise, a sua qualidade. 

O plano detém algumas fragilidades no que concerne à análise das deslocações pedonais uma 

vez que estas praticamente não são tidas em consideração. Neste âmbito, as principais 

conclusões retiradas são que os trajetos com destino dentro do concelho de Alcobaça, quer de 

trabalhadores quer de estudantes, são na sua maioria, de curta duração (até 15 minutos). Além 

disso, concluem que muitos destes trajetos de curta distância são realizados sobretudo por 

estudantes (28%) e trabalhadores (25%) que afirmam que se deslocam a pé para os locais de 

estudo e de trabalho. 

 

Arruda dos Vinhos 

Arruda dos Vinhos foi um dos municípios que participou no programa REDE, entre 2007 e 

2010, cuja área de intervenção foi essencialmente a Rua Cândido dos Reis. 

No PIA realizado no âmbito deste programa, é apresentado o diagnóstico de situação da área 

de adesão, em que são evidenciadas as principais barreiras urbanísticas (ou pontos negros) 

(Figura 42) que condicionam a mobilidade para Todos. Foram então identificadas como tal, a 

ausência e estado de conservação de passadeiras e respetivos rebaixamentos das guias e as 

descontinuidades urbanas provocadas por elementos que se vão espalhando pela cidade, 

como, por exemplo os prumos ou mecos. É identificada ainda a inexistência de passeios ou 

quando existem apresentam dimensões reduzidas, alguns deles ainda com os incontornáveis 

obstáculos comerciais que tentam ocupar o espaço público. 
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Figura 42. Identificação de barreiras à mobilidade no município de Arruda dos Vinhos, no âmbito do projeto 
REDE 

Fonte: mpt®, 2008 

A primeira avaliação ao PIA evidencia algumas alterações face ao identificado no plano, 

nomeadamente a eliminação de prumos ou mecos, a supressão de obstáculos comerciais e a 

relocalização de pelo menos um sinal de trânsito. Para além disto foram ainda corrigidas 

algumas situações relacionadas com o estacionamento abusivo. Ao fim do segundo ano, o 

município cumpria então 43% das ações propostas no PIA, mais 13% do mínimo estabelecido 

para esta etapa, que valeu ao município uma Bandeira de Prata. 

A segunda avaliação consistiu em verificar a evolução do processo de eliminação de barreiras 

desde a primeira avaliação e permite concluir que não foi atingido o requisito estabelecido no 

Regulamento de Adesão do projeto da REDE. O objetivo seria eliminar no mínimo 70% das 

barreiras existentes na Área de Intervenção do PIA, no entanto com as alterações apenas 43% 

do objetivo foi cumprido o que não permitiu a atribuição da Bandeira de Ouro a este município. 

 
 
 
 
Bombarral 
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No município do Bombarral, a área de intervenção no âmbito do projeto RAMPA, que ocorreu 

entre 2005 e 2010 foi consideravelmente maior do que em Arruda dos Vinhos correspondendo 

a um conjunto de arruamentos, nomeadamente Rua Moinho do Arneiro, Rua dos Bombeiros 

Voluntários, Travessa do Vale Regado, Rua Aníbal C. Rosado, Av. Dr. Joaquim de 

Albuquerque, Travessa da Escola, Praça da República, Rua do Moinho do Corvo, Travessa do 

Mercado, Largo A. Bruno Patuleia; Rua de Angola, Rua Pedro Álvares Cabral, Rua Abel 

Pereira da Fonseca, Rua do Forno da Telha, Rua do Olivense, Rua Almirante Reis e Rua 

Infante D. Henrique. 

Com base no diagnóstico do PIA, as barreiras identificadas relacionam-se sobretudo com má 

localização de candeeiros de iluminação pública, com a existência de degraus ou escadas ao 

longo dos passeios, com a ausência de passadeiras e respetivos rebaixamentos das guias e 

descontinuidades urbanas provocadas pela má localização de sinais de trânsito. A estas, 

acresce ainda, a existência de passeios de dimensão reduzida, alguns deles com caldeiras de 

árvores e floreiras. Por fim, a irregularidade de alguns dos pavimentos é considerada uma das 

principais barreiras às pessoas mais fragilizadas. 

 

Figura 43. Identificação de barreiras à mobilidade no município de Bombarral, no âmbito do projeto REDE 

Fonte: mpt®, 2005 

A primeira avaliação ao PIA evidencia algumas alterações face ao identificado no plano, 

nomeadamente a adoção de via partilhada eliminando assim algumas barreiras que estavam 
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inseridas no canal de percurso acessível. Algum mobiliário urbano foi colocado de forma a 

libertar o espaço necessário à passagem do peão, nomeadamente mupis, floreiras e 

papeleiras, como pode ser observado na rua partilhada. Foi introduzido pelo menos um rebaixo 

e reposicionados alguns sinais de trânsito. Ao fim do segundo ano, o município cumpria então 

42% das ações propostas no PIA, mais 12% do mínimo estabelecido para o segundo ano, que 

valeu ao município uma Bandeira de Prata. 

A segunda avaliação consistiu em verificar a evolução do processo de eliminação de barreiras 

desde a primeira avaliação e permite concluir que o município procedeu a algumas correções 

que resultaram em francas melhorias, quer do ponto de vista da mobilidade para todos, quer ao 

nível do espaço urbano e, consequentemente, na relação das pessoas com o espaço público. 

Ainda assim o município não conseguiu a Bandeira de Ouro pois não cumpriu os 70% das 

alterações pressupostas face ao PIA, ficando-se apenas pelos 51%. 

 

Caldas da Rainha 

No município de Caldas da Rainha a área de intervenção no âmbito do projeto RAMPA, que 

ocorreu entre 2005 e 2009, foi consideravelmente maior do que em Bombarral correspondendo 

a um conjunto de arruamentos, nomeadamente Avenida 1º de Maio, Avenida dos Combatentes 

da Grande Guerra, Praça 25 de Abril, Rua António Sérgio, Rua Eng. Duarte Pacheco, Rua 

Hemiciclo João Paulo II, Rua Coronel Soeiro de Brito, Rua Heróis da Grande Guerra, Rua José 

Malhoa, Rua da Nazaré, Rua Dr. Leonel Sotto Mayor, Rua Diário de Notícias, Rua Provedor 

Frei Jorge, Rua General Queiroz, Rua de Camões, Largo do Conde de Fontalva, Praça da 

República, Rua do Rosado, Rua Provedor Frei Jorge de S. Paulo, Largo Rainha D. Leonor, 

Rua João de Deus e a Rua Rafael Bordalo Pinheiro. 

À semelhança do que se tem verificado nos municípios já analisados, os problemas 

identificados nas Caldas da Rainha relacionam-se principalmente com a má localização de 

candeeiros de iluminação pública, mupis e degraus ou escadas ao longo dos passeios, com a 

ausência de passadeiras e dos respetivos rebaixamentos das guias e com descontinuidades 

urbanas provocadas pela má localização de sinais de trânsito ou de outros elementos (como 

obstáculos comerciais, as caldeiras das árvores, as floreiras e os marcos de correio, prumos ou 

mecos) que se vão espalhando pela cidade, essencialmente em cima de passeios impedindo 

e/ou dificultando a circulação pedonal. A ausência de passeios ou as reduzidas dimensões dos 

mesmos assim como a irregularidade de alguns pavimentos são também barreiras a ter em 

consideração nesta análise.  
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Figura 44. Identificação de barreiras à mobilidade no município de Caldas da Rainha, no âmbito do projeto 
REDE 

Fonte: mpt®, 2005 

A primeira avaliação ao PIA evidencia algumas alterações face ao identificado no plano, 

nomeadamente a adoção de via partilhada eliminando assim algumas barreiras que estavam 

inseridas no canal de percurso acessível. Algum mobiliário urbano foi colocado de forma a 

libertar a passagem do peão, nomeadamente mupi, floreiras e papeleiras, como pode ser 

observado na rua partilhada. Foi introduzido pelo menos um rebaixo e reposicionados alguns 

sinais de trânsito. Ao fim do segundo ano, o município cumpria então 37% das ações propostas 

no PIA, mais 7% do mínimo estabelecido para o segundo ano, que valeu ao município uma 

Bandeira de Prata. 

A segunda avaliação permitiu concluir que o município procedeu a algumas correções que 

resultaram em francas melhorias, quer do ponto de vista da mobilidade para todos, quer ao 

nível do espaço urbano e, consequentemente, na relação das pessoas com o espaço. Ainda 

assim o município não conseguiu a Bandeira de Ouro pois não cumpriu os 70% das alterações 

pressupostas face ao PIA, ficando-se apenas pelos 61%. 

Para além da participação no projeto REDE, o município de Caldas da Rainha possui também 

um Plano de Mobilidade realizado em 2009 denominado Estudo de Mobilidade - Trabalhos de 

Campo na Cidade de Caldas da Rainha. Este projeto é focado essencialmente na análise a 

inquéritos relativamente ao número de residentes, ao número de utilizadores de Transporte 

Individual, Transporte Coletivo, Contagens de Tráfego e Estacionamento (oferta, procura e 

sensibilidade ao valor do estacionamento pago). É de notar que este Plano de Mobilidade 
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descura totalmente a questão dos modos pedonais, mais propriamente as deslocações 

realizadas a pé. 

No município da Lourinhã a área de intervenção no âmbito do projeto RAMPA corresponde a 

todo o perímetro urbano constituído pela Rua Enf. António Mergulhão, Alameda Nuno de Brion, 

Avenida Dr. Catanho de Menezes, Rua António Maria Baptista, Travessa do Cotovelo, Praça 

Marquês de Pombal, Rua 5 de Outubro, Rua dos Heróis de Ultramar, Rua Dr. Afonso 

Rodrigues Pereira e Rua Dr. Adriano Franco. 

No Plano de Intervenção das Acessibilidades que ocorreu entre 2006 e 2010, identificou como 

principais problemáticas neste município a ausência de desenho urbano capaz de gerir a 

ocupação do espaço público, particularmente os sistemas de continuidade pedonal associados 

à gestão do tráfego e à colocação do mobiliário urbano e sinalética de forma generalizada. São 

então identificadas situações relativas à localização de candeeiros de iluminação pública, 

moopyôs e degraus ou escadas ao longo dos passeios, com a aus°ncia de passadeiras e dos 

respetivos rebaixamentos das guias e com descontinuidades urbanas provocadas pela má 

localização de sinais de trânsito ou de outros elementos (como obstáculos comerciais, as 

caldeiras das árvores, as floreiras e os marcos de correio, prumos ou mecos) que se vão 

espalhando pela cidade, essencialmente em cima de passeios impedindo e/ou dificultando a 

circulação pedonal. A ausência de passeios ou as reduzidas dimensões dos mesmos assim 

como a irregularidade de alguns pavimentos são também barreiras identificadas.  

 

 Figura 45. Identificação de barreiras à mobilidade no município de Lourinhã, no âmbito do projeto REDE 

Fonte: mpt®, 2006 
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A primeira avaliação ao PIA evidencia algumas alterações face aos problemas identificados no 

plano, nomeadamente introdução passadeiras, rebaixos e passeios. Algum mobiliário urbano, 

contentores do lixo e sinais de trânsito foram relocalizados de forma a libertar a passagem do 

peão. Verifica-se ainda a supressão de, pelo menos, uma situação de obstáculos comerciais. 

Ao fim do segundo ano, o município cumpria então 53% das ações propostas no PIA, mais 

23% do mínimo estabelecido para o segundo ano, que valeu ao município uma Bandeira de 

Prata. 

A segunda avaliação consistiu em verificar a evolução do processo de eliminação de barreiras 

desde a primeira avaliação e permite concluir que o município procedeu a algumas correções 

que resultaram em melhorias, quer do ponto de vista da mobilidade para todos, quer ao nível 

do espaço urbano e, consequentemente, na relação das pessoas com o espaço. 

A quantificação da área acessível na Área de Adesão do município da Lourinhã resultou em 

cerca de 70%, que cumpre o requisito mínimo definido que lhe valeu a atribuição de Bandeira 

de Ouro. 

 

Peniche 

O município de Peniche demonstrou as suas preocupações com a mobilidade pedonal quando, 

em 2006, aderiu ao projeto REDE, em que esteve envolvido até 2010. A área de intervenção 

definia para este município é composta pelos seguintes arruamentos: Largo 5 de Outubro; 

Largo Dom Pedro V; Rua Tenente Valadim; Rua de Infantaria 13; Largo do Município; Rua 

Vasco da Gama; Rua José Estevão; Rua Elias Garcia; Avenida do Mar. 

Após o diagnóstico, tornou-se possível apresentar algumas propostas consideradas prioritárias 

para eliminar as barreiras urbanísticas de forma a permitir que a cidade se torne acessível para 

todos, nomeadamente: 

¶ A execução de um Plano de Passadeiras, onde as passadeiras com os respetivos 

rebaixamentos nas guias dos passeios proporcionem a circulação de atravessamento 

das faixas de rodagem a Todos e em plena segurança;  

¶ Necessidade de redimensionar os passeios que apresentam perfil reduzido e/ou 

degraus e averiguar todas as soluções possíveis tendo em conta o tipo de tráfego e a 

importância dessas artérias na hierarquia geral da rede viária; 

¶ Colocação de grelhas nas caldeiras das árvores uma vez que em todos os casos 

identificados, estas encontram-se desprotegidas constituindo deste modo, um entrave 

à boa mobilidade do peão; 

¶ Colocação dos Sinais de Trânsito e restante mobiliário urbano de forma a evitar que 

estes constituam um obstáculo difícil de ultrapassar pelo peão. 



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

189 

 

Figura 46. Identificação de barreira à mobilidade no município de Peniche, no âmbito do projeto REDE 

Fonte: mpt®, 2006 

Após a primeira avaliação ao PIA o município, cumpria 76% das ações propostas no PIA, mais 

46% do mínimo estabelecido para esta etapa, que valeu ao município uma Bandeira de Prata. 

Após a segunda avaliação, verificou-se que o município cumpria cerca de 70%, que satisfaz o 

requisito mínimo definido que lhe valeu a atribuição da Bandeira de Ouro. 

O município de Peniche conta ainda com um Plano Local e outro Municipal de Promoção da 

Acessibilidade, ambos elaborados em 2010. Estes diferenciam-se do programa RAMPA por 

serem mais pormenorizados e abrangentes relativamente à área de atuação, que neste caso 

se estende para além do Espaço Público, ao Edificado, aos Transportes, à Comunicação e 

Design e às questões da info-acessibilidade. 

Os dois distinguem-se pelas áreas de intervenção em que, o local enquadra uma malha urbana 

consolidada constituída por tipologias de alojamentos que oscilam entre zonas de habitação 

coletiva e habitação unifamiliar, onde o comércio e serviços se encontram instalados e 

desempenham um papel importante na dinâmica de funcionamento deste centro urbano e o 

municipal, como o nome indica, abrange todo o município. 
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Torres Vedras 

O município de Torres Vedras foi também um dos municípios da OesteCIM a aderir ao projeto 

REDE, em que esteve envolvido até 2010. A área de intervenção definida para este município 

é composta pelos seguintes arruamentos: Avenida da Liberdade, Rua António Batalha Reis, 

Rua Santos Bernardes, Rua Dr. Ricardo Melo, Praça da República, Avenida 5 de Outubro, 

Largo da Estação, Rua Princesa Maria Benedita, Avenida General Humberto Delgado.  

Após o diagnóstico, tornou-se possível apresentar algumas propostas consideradas prioritárias 

para eliminar as barreiras urbanísticas de forma a permitir que a cidade se torne acessível para 

todos, idênticas às referenciadas anteriormente, em outros municípios. 

 

  

  

Figura 47. Identificação de barreiras à mobilidade no município de Torres Vedras, no âmbito do projeto REDE 

Fonte: mpt®, 2010 

A primeira avaliação ao PIA resultou num cumprimento de 65% das ações propostas, mais 

35% do mínimo estabelecido para o segundo ano, que valeu ao município uma Bandeira de 

Prata. 

Após a segunda avaliação, verificou-se que a quantificação da área acessível na área de 

intervenção do município de Torres Vedras resultou em cerca de 70%, cumprindo o requisito 

mínimo definido que lhe valeu a atribuição da Bandeira de Ouro. 

Para além do programa RAMPA, o município de Torres Vedras conta ainda com um Plano 

Local, Municipal e Sectorial de Promoção da Acessibilidade elaborados em 2012. Enquanto 

que os dois primeiros intervêm no Espaço Público, Edificado, Transportes, Comunicação e 

Design e Info-acessibilidade distinguindo-se pelas áreas de intervenção, o segundo, faz 
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referência ao acesso pedonal às praias, ao estacionamento ordenado com lugares para as 

viaturas ao serviço das pessoas com deficiência e às passadeiras. 

Relativamente ao Plano de Mobilidade realizado no município, as orientações estratégicas 

consagram um ponto para a promoção dos modos suaves em que se propõe a melhoria da 

qualidade dos passeios para facilitar a acessibilidade aos diversos serviços quer da população 

mais jovem, quer da população com mobilidade reduzida ï idosos e a população com 

deficiências motoras e/ou visuais. 

Para além deste reajustamento da via publica a favor do modo pedonal, o documento faz ainda 

referência à ligação pedonal entre o parque da Expotorres e o centro da cidade, revitalizando-o 

e tornando a ligação Terminal-Cidade mais harmoniosa e fluida. 
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4.3. REDE CICLÁVEL 

A bicicleta surge como veículo não poluidor, simples, barato e eficaz em termos de mobilidade 

e velocidade, para deslocações curtas dentro da cidade. Não ocupa espaço, não espera nos 

engarrafamentos, não se sujeita às multas de estacionamento. E qualquer cidadão, 

independentemente da sua idade, pode utilizar a bicicleta nas deslocações particulares, 

profissionais, desportivas ou mesmo turísticas, dentro do espaço urbano, com mais-valia para a 

sua saúde. Simultaneamente, este modo de transporte permite obter uma visão diferente da 

cidade daquela a que se está habituado quando se circula de automóvel. 

 

Figura 48. Bmc Road Bike Car 

FONTE: www.hobicell.com 

As vantagens deste modo são evidentes e a União Europeia tem-se empenhado nos últimos 

anos na promoção dos modos suaves de deslocação. A importância da promoção das 

deslocações cicláveis, tal como das deslocações pedonais, tem sido enfatizada, através de 

v§rios documentos: ñLivro Brancoò (2001 e 2006), ñLivro Verdeò (2007), ñO Plano de A­«o para 

a Mobilidade Urbanaò (2009) ou at® o documento ñUm futuro sustent§vel para os transportesò 

(2009). 

Em Portugal, na ñEstrat®gia Nacional de Seguran­a Rodovi§ria 2008-2015ò (2009), de entre os 

objetivos operacionais que apresenta, destaca-se o da "melhoria do ambiente rodoviário em 

meio urbano", com o objetivo de ñpromover a requalifica­«o dos espa­os p¼blicos urbanos, 
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visando assegurar condições de segurança para a circulação de peões e ciclistas através, 

designadamente, da redu­«o da velocidade de circula­«o em zonas cr²ticasò. 

Mais recentemente, com a Resolução da Assembleia da República nº 3/2009 recomendou ao 

Governo a elabora­«o ñPlano Nacional de Promo­«o da Bicicleta e Outros Modos de 

Transporte Suavesò, entretanto executado. Neste plano, de entre os v§rios objetivos que 

contempla, destacam-se o aumento da percentagem de ciclistas em circulação em Portugal até 

2012 e o desenvolvimento de campanhas e estratégias de sensibilização e ações de educação 

para a utilização destes meios de transporte em segurança.  

Portugal é dos países da União Europeia onde menos se utiliza a bicicleta como modo de 

transporte. Em 2007 era o terceiro Estado Membro que menos utilizava a bicicleta. Em 2010, 

apesar da percentagem de deslocações em bicicleta ter aumentado (1,6%), Portugal continua a 

registar uma fraca utilização deste modo de transporte. 

Ainda, segundo a Federação Europeia de Ciclistas, Portugal está num dos últimos lugares de 

um ranking europeu que compara vários indicadores sobre o uso da bicicleta (dados de 2013), 

situando-se na 23.ª posição, juntamente com Espanha e abaixo apenas da Bulgária, Roménia 

e Malta. 

Segundo os Censos 2011, apenas cerca de 0,5% da população residente (correspondente a 

cerca de 16 mil pessoas) vão para o trabalho ou para a escola de bicicleta, estando na região 

Centro, o foco de maior utilização. Ainda de acordo com os Censos de 2011, a Gafanha da 

Nazaré, em Ílhavo, é a freguesia do país com maior número de utilizadores diários de bicicleta 

(1 201). Percentualmente é o concelho da Murtosa que mais uso dá àquele meio de transporte. 

Veja-se que mais de 17% dos murtoseiros vão de bicicleta para a escola ou para o trabalho.  
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Figura 49. Onde se anda mais de bicicleta em Portugal (mpt) 

Fonte: Censos 2011 

Apesar destes valores se apresentarem muito baixos comparativamente com o resto da 

Europa, estes dados são um importante ponto de partida na definição de políticas estratégicas 

e de incentivo ao uso da bicicleta nas deslocações quotidianas. 

Segundo os mesmos dados, o Algarve apresentava, em termos relativos, um quadro 

relativamente favorável, sendo a 2ª sub-região com maior utilização das bicicletas como meio 

de transporte regular. Por concelhos, o índice é dominado pelos municípios da região Centro, 

nomeadamente do Baixo Vouga, destacando-se na região Algarvia, o concelho de Vila Real de 

Santo António. 
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Tabela 13. Utilização da bicicleta (%) por sub-região (mpt)  

 

Fonte: Censos 2011, INE 

Tabela 14. Utilização da bicicleta (%) por concelhos - os 10 mais 

 

Fonte: Censos 2011, INE 
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As ciclovias não serão o fator principal para o incremento da utilização da bicicleta no território 

do Oeste, mas uma rede planeada, coerente e contínua de ciclovias poderá ser a chave do 

sucesso. 

O processo de implementação de uma rede coerente de ciclovias deve obedecer a um 

planeamento estratégico, através da criação de uma rede ciclável extensa e abrangente, que 

permita atingir níveis de mobilidade e acessibilidade semelhante a outros modos de transporte. 

Assim, as ciclovias devem ser vistas como parte integrante de uma rede ciclável e de uma 

política de otimização dos transportes, devendo ser complementadas por outro tipo de medidas 

relacionadas com a promoção da bicicleta, para garantir o respetivo crescimento da distribuição 

modal. 

Como já foi referenciado anteriormente, antes da criação das ciclovias deverá primeiramente 

pensar-se na hierarquia injusta atribuída aos diferentes modos de transporte, onde a bicicleta e 

o peão são sempre os mais vulneráveis. Portanto, antes da criação das ciclovias deverá 

pensar-se na redução da velocidade dos automóveis na cidade, nomeadamente através da 

implantação de zonas 30 e outras medidas de acalmia de tráfego, para que a velocidade do 

automóvel seja cada vez mais próxima da velocidade da bicicleta, evitando assim os problemas 

de coexistência quando não é possível a segregação da bicicleta. 

O importante será adotar todas as medidas possíveis que garantam o maior conforto e 

segurança para o velocípede e para o peão, para que circulem cada vez mais bicicletas nas 

nossas cidades e para que seja cada vez mais aprazível trocar o automóvel nas distâncias 

curtas diárias pelo andar a pé ou de bicicleta. 

 

4.3.1. Viagens de bicicleta 

O crescimento urbano pode ser nocivo para o ambiente físico e social, prejudicando de modo 

negativo a saúde e a qualidade de vida da população. É na crescente consciencialização a 

nível ambiental, sobretudo nos países mais desenvolvidos, onde os cidadãos reivindicam o 

direito à qualidade de vida e à existência de um ambiente equilibrado em que a mobilidade 

urbana é cada vez mais um desafio e uma preocupação para o desenvolvimento sustentável. 

Neste sentido, as autoridades municipais em resposta a este problema têm orientado as 

políticas de investimento para a construção e manutenção de áreas verdes urbanas, mas 

também para a promoção dos modos suaves de deslocação, dos quais é possível destacar a 

utilização da bicicleta. 
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A bicicleta, surge, assim, em resposta ao desincentivo da utilização do automóvel, à 

minimização dos problemas ambientais da cidade relacionados com o número elevado de 

emissões de CO2 e ainda enquanto alternativa para uma mobilidade urbana sustentável.  

Em termos genéricos, é possível referir que a utilização da bicicleta nas deslocações diárias 

ñcasa-trabalho, trabalho-casa, casa-escola, escola-casaò al®m de ter emissão zero de qualquer 

GEE, é mais eficiente se pensarmos em velocidade e consumo de energia, contribuindo para a 

maior fluidez de trafego, uma vez que a bicicleta ocupa menos espaço nas vias, evitando 

congestionamento pela massificação do uso automóvel. 

Por outro lado, a utilização da bicicleta exige menor investimentos quando comparado com os 

exigidos pela rede viária, e é considerado como um fator importante para a melhoria da saúde 

pública pois enquadra-se perfeitamente na prática da atividade física moderada, uma vez que 

se a sua utilização para o local de trabalho despender pelo menos 15 minutos de deslocação 

para cada lado, tem o utilizador de bicicleta garantidos 30 minutos de atividade física moderada 

por dia.  

 

Gráfico 27. Número de utilizadores do modo ciclável nos movimentos pendulares na região Oeste, por 
município  

FONTE: Censos 2011, INE 
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Tendo como referência a região do Oeste como um todo, verifica-se que os municípios que 

possuem um maior número de utilizadores de bicicleta correspondem a Alcobaça, Peniche e 

Torres Vedras. 

 

Figura 50. Mobilidade em bicicleta, Alcobaça, Torres Vedras e Ciclovia de Peniche. 

FONTE: www.oalcoa.com; mpt®, 2010; www.cm-peniche.pt 



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

199 

 

 

Figura 51. Densidade da rede ciclável na região Oeste, por município 

FONTE: Censos 2011, INE 
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Com a análise da Figura 51 verifica-se que a utilização da bicicleta nos municípios da 

OesteCIM é pouco expressiva principalmente quando comparada com a utilização dos 

restantes modos de transporte, apesar grande parte dos concelhos (oito no total) já possuírem 

pelo menos uma ciclovia, a cultura da utilização da bicicleta enquanto modo de deslocação não 

esta ainda enraizada na população. ² 

No entanto, quanto aos concelhos em que a sua utilização é superior é possível encontrar 

justificação em fatores como: 

Á A orografia do território, dos municípios em que se regista a utilização da bicicleta nos 

movimentos pendulares, não apresenta declives acentuados e a grande maioria das 

ciclovias predomina um percurso plano. 

Á A rede de ciclovias existente, em que o município de Torres Vedras é o que apresenta 

maior extensão, registando quase 42 km, o município de Óbidos apresenta uma rede 

de ciclovias superior a 29 km e Alcobaça com ultrapassa os 23 km de vias cicláveis, no 

conjunto totalizam cerca de 75% da rede existente que é de aproximadamente 127 km.  

Tabela 15. Extensão e densidade da rede ciclável do Oeste, por concelhos, (mpt)  

FONTE: Câmaras Municipais 

A análise da densidade de rede clicável, tomando por base quer a superfície de cada concelho 

quer a população que aí reside (Tabela 15), revela aspetos adicionais quanto ao potencial de 

utilização do modo clicável nos diferentes concelhos que integram a OesteCIM. Constata-se, 

  
Extensão da rede 

ciclável (km) 
Densidade da rede 
ciclável (km/km²) 

Densidade da rede 
ciclável (km/1000 hab) 

Alcobaça 23,67 0,06 0,42 

Alenquer 0,00 0 0,00 

Arruda dos Vinhos 1,08 0,01 0,08 

Bombarral 0 0 0 

Cadaval 0 0 0 

Caldas da Rainha 20,92 0,08 0,40 

Lourinhã 3,08 0,02 0,12 

Nazaré 3,88 0,05 0,26 

Óbidos 29,40 0,21 2,50 

Peniche 3,43 0,04 0,12 

Sobral de Monte Agraço 0 0 0 

Torres Vedras 41,96 0,10 0,53 

Total 127,42 0,58 4,43 
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em particular, que o município que se encontra numa situação mais favorável no que toca à 

cobertura territorial por redes cicláveis corresponde a Torres Vedras ocupando também a 

posição mais favorável relativamente à cobertura da rede ciclável por 1000 habitantes 

juntamente com Óbidos. 

É, contudo, importante ressalvar, que grande parte da rede ciclável existente no Oeste surgiu, 

em resposta à utilização lúdica e recreativa descurando, como se viu anteriormente, as 

deslocações quotidianas (movimentos pendulares). 
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4.3.2. Rede de ciclovias existente 

Apesar dos valores das deslocações diárias em bicicletas no território do Oeste se 

apresentarem muito baixos, comparativamente com o resto do País e da Europa, estes dados 

são um importante ponto de partida na definição de políticas estratégicas e de incentivo. 

Com a Resolução nº 3/2009 da Assembleia da República, de 5 de fevereiro, houve a iniciativa 

de criar um Plano Nacional da Promoção da Bicicleta e Outros Modos de Transporte Suaves, 

anteriormente designado por Plano de Promoção da Bicicleta e Outros Modos Suaves 

(CICLANDO, 2012). 

As políticas atuais de mobilidade urbana passam em grande medida pela promoção de 

transportes menos poluentes, como o caso do modo ciclável que faz parte dos modos suaves, 

em planeamento dos transportes, tamb®m denominados como ñmodos verdesò, ñmodos n«o 

motorizadosò e ñmodos saud§veisò (Mendes & Ribeiro, 2010). 
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Figura 52. Ciclovias existentes n a região do Oeste 

Fonte: mpt®, 2016 
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A análise à rede de ciclovias do Oeste foi realizada com base na informação disponibilizada por 

cada um dos municípios, e através da plataforma ciclovias de Portugal. Em 

complementaridade, a esta primeira parte, serão também identificados os percursos cicláveis 

previstos por cada município que suportam e materializam a rede de ciclovias existente. 

A rede de ciclovias existente no Oeste evidencia falta de coesão, continuidade e ligação intra e 

intermunicipal. Neste sentido, a OesteCIM poderá ter um papel importante enquanto entidade 

integradora de todos os municípios e no seguimento do interesse da região eliminar as 

descontinuidades da rede ciclável no sentido de tornar a região mais coesa e com uma rede de 

ciclovias que permita um sistema de mobilidade e transportes mais inclusivo, com menor 

impacto sobre a saúde e a segurança dos cidadãos. 

De seguida, apresenta-se a localização e caracterização das ciclovias existentes em cada 

município do Oeste. 

 

Alcobaça 

O município de Alcobaça possui um total de 23,67 km de ciclovias, contudo não correspondem 

a um percurso contínuo, materializando-se na Ciclovia da Estrada Atlântica e na Ciclovia de 

São Martinho do Porto. Adicionalmente encontra-se prevista a implementação de uma nova 

ciclovia urbana de circuito fechado (7,6 km) que permite a ligação no centro da cidade. 

Conforme percetível através da Figura 53, apenas a ciclovia projetada pela Câmara Municipal 

de Alcobaça se encontra no interior do perímetro urbano da cidade, sendo que as restantes 

são essencialmente para fins de lazer, mas que poderão ter um papel importante na 

consolidação de uma rede intermunicipal de ciclovias.  
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Figura 53. Rede ciclável existente e projetada no município de Alcobaça 

Fonte: mpt®, 2016 

Ciclovia da Estrada Atlântica  

Esta ciclovia, com uma extensão de cerca de 74 km, tem início em Pombal, na praia do Osso e 

termina no município de Caldas da Rainha, na Foz do Arelho, atravessando 6 concelhos do 

litoral oeste incluindo Alcobaça, Nazaré e Caldas da Rainha. Em Alcobaça, este conjunto de 

troços cicláveis perfaz cerca de 21,13 km, permitindo a ligação da freguesia de Pataias até às 

praias localizadas a norte, nomeadamente a Pedra do Ouro e a sul ao limite com o concelho da 

Nazaré. 

A ciclovia (Figura 54) com 2,5 metros de largura, encontra-se pavimentada com betão 

betuminoso pigmentado a vermelho em que o seu estado de conservação necessita de 
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manutenção uma vez que o pavimento se encontra um pouco degradado em alguns troços. No 

entanto, este tipo de revestimento oferece um maior conforto, uma vez que diminui a 

trepidação. 

A ciclovia encontra-se segregada da via rodoviária através de um lancil na maioria da sua 

extensão, permitindo um maior conforto e segurança nas deslocações que são 

maioritariamente em meio urbano. No restante do percurso encontra-se à cota da faixa de 

rodagem, mas afastada da mesma a uma distância superior a três metros o que contribui para 

a acalmia de tráfego. Para além destas caraterísticas, o percurso está devidamente sinalizado 

com sinalética horizontal de pista obrigatória para peões e velocípedes. 

Esta ciclovia é um ponto fulcral na ligação do litoral Oeste, em parte do seu território, 

nomeadamente entre Alcobaça e Nazaré, pelo que a sua manutenção deve ser tida em 

consideração. Para além da degradação do piso, também as zonas de descanso se encontram 

degradadas e é evidente uma falta de cuidado com a envolvente natural.  

 

Figura 54. Ciclovia do Eixo Atlântico, Alcobaça 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/; Câmara Municipal de Alcobaça; Street View 
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Ciclovia São Martinho do Porto  

A ciclovia de São Martinho do Porto (Figura 55) encontra-se integrada na Avª Marginal de S. 

Martinho do Porto. O pavimento é em asfalto, com uma largura de 1,3 metros numa extensão 

de 1,1 km. A sua construção à cota da faixa de rodagem permite a acalmia de tráfego uma vez 

que a velocidade dos veículos motorizados não deve ultrapassar os 20 km/h o que atribui maior 

segurança aos ciclistas. 

Adjacente à ciclovia encontra-se um largo passeio que permite a realização de deslocações 

pedonais em segurança e onde se situam zonas de descanso e de cicloparques para 

estacionamento das bicicletas. Esta ciclovia com perfil de lazer permite a ligação à praia de 

Salir nas Caldas da Rainha através da ligação à ciclovia com o mesmo nome. 

 

Figura 55. Ciclovia de São matinho do Porto 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/ 
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Ciclovia projetada (Câmara Municipal de Alcobaça) 

A ciclovia projetada para o centro urbano de Alcobaça (Figura 56) apresenta uma mais-valia 

para o território em termos de mobilidade garantindo as condições necessárias a uma 

transferência harmoniosa para modos de transporte mais limpos e eficientes. O perfil de 

circuito fechado permite a ligação no centro urbano da cidade através dos principais eixos 

viários da cidade, nomeadamente a Rua D. Pedro V onde se localiza o Mosteiro de Alcobaça, 

promovendo assim melhorias na circulação e funcionando como medida de acalmia de trânsito 

através da imposição de limites de velocidade à circulação rodoviária.  

 

Figura 56. Ciclovia projetada para o município de Alcobaça 

Fonte: mpt®, 2016 
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Arruda dos Vinhos 

O município de Arruda dos Vinhos dispõe apenas de uma pequena ciclovia com cerca de 1 km 

de extensão. No entanto, existe uma ciclovia projetada com uma extensão de 

aproximadamente 2,5 km, com dois troços diferentes, denominados como ciclovia do EJAF e 

ciclovia do Telheiro, com previsão para 2017. 

O município dispõe ainda de um sistema de partilha de bicicletas ï Arruvinhas., desde 

setembro de 2015, com um parque de partilha e vários pontos de estacionamento para este 

veículo, que potenciarão a utilização da ciclovia existente e da projetada. Conforme percetível 

através da Figura 57, tanto a ciclovia existente como a projetada encontram-se dentro do 

perímetro urbano da cidade de Arruda dos Vinhos.  

 

Figura 57. Rede ciclável existente e projetada no município de Arruda dos Vinhos 

Fonte: mpt®, 2016 
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Ciclovia Professor José Lourenço  

Este percurso, partilhado com o peão, tem início no jardim municipal e segue na direção da 

Avenida Timor Lorosae, Alcambar, Bairro João de Deus, terminando no centro da vila junto à 

Câmara Municipal/Biblioteca Municipal.  

Apesar de estar demarcada com betuminoso vermelho não apresenta em toda a sua extensão 

de sinalização adequada.  

 

Figura 58. Ciclovia Professor José Lourenço, Arruda dos Vinhos. 

Fonte: Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos 
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Caldas da Rainha 

O município das Caldas da Rainha possui cinco ciclovias distintas (cujos percursos 

posteriormente serão analisados): Salir do Porto, Chão da Parada, Estrada Atlântica, Zona 

Industrial/Foz do Arelho e Lagoa de Óbidos, que perfazem um total de 20,92 km. De acordo 

com a Figura 59, verifica-se que a maior proporção de extensão ciclável municipal, encontra-se 

no exterior dos perímetros urbanos.  

 

Figura 59. Rede ciclável existente no município de Caldas da Rainha 

Fonte: mpt®, 2016 
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Ciclovia de São Martinho do Porto  

Esta ciclovia (Figura 60) é em simultâneo um percurso pedonal que faz a ligação entre a União 

de Freguesias de Tornada e Salir do Porto à baía de São Martinho do Porto numa extensão de 

1,5km. Esta é tipicamente um passadiço de madeira, paralelo ao mar e permite a ligação à 

ciclovia da Marginal no município de Alcobaça.  

 

Figura 60. Ciclovia de S. Martinho do Porto, Caldas da Rainha 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/ 

Ciclovia de Chão de Parada  

A ciclovia de Chão de Parada (Figura 61) permite a 

ligação desta localidade até ao Apeadeiro da CP de 

Salir do Porto. 

O seu perfil é em corredor ciclável, separado da via 

rodoviária através de um traço contínuo branco, que 

se estende ao longo da Estrada de Salir numa 

extensão de 2,16 km. 

Figura 61. Ciclovia de Chão de Parada, Caldas da Rainha. 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/ 

Ciclovia da Estrada Atlântica  

Esta ciclovia, com cerca de 8,2 km, inserida na marginal marítima, ao longo de toda a Estrada 

Atlântica permite a ligação da Foz do Arelho a Salir do Porto. Assim como a anterior, esta 

ciclovia é separada da faixa de rodagem através de um traço branco contínuo. Este percurso 

ciclável tem ligação a sul, à designada ciclovia Zona Industrial/Foz do Arelho , na Foz do 

Arelho. 
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Importa, contudo, referir, que a sinalização vertical é inexistente e a horizontal encontra-se em 

alguns locais bastante ilegível, dificultando a segregação entre a faixa de rodagem e o corredor 

ciclável, podendo por em causa a segurança do ciclista (Figura 62). 

  

Figura 62. Ciclovia da Estrada Atlântica, Caldas da Rainha. 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/; Câmara Municipal de Caldas da Rainha 

Ciclovia Zona Industrial/Foz do Arelho  

Esta ciclovia, que funciona também como circuito pedonal de manutenção, tem cerca de 5,5 

km, e estende-se desde a zona industrial até à Foz do Arelho. O percurso é paralelo à Av. 

Infante D. Henrique e à variante Atlântica, desenvolve-se ao longo de uma zona arborizada 

sendo segregada da faixa rodoviária por um lancil em betão e por um traço branco em alguns 

troços. Ao longo do percurso apesar de ser possível encontrar bebedouros, não existe nenhum 

ponto de descanso.  

Em termos de informação verifica-se também a inexistência de sinalização vertical indicativa do 

início e fim da ciclovia. (Figura 63).  

 

Figura 63. Ciclovia Zona industrial/Foz do Arelho, Caldas da Rainha 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/; Câmara Municipal de Caldas da Rainha 

http://www.ciclovia.pt/
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Ciclovia da Lagoa de Óbidos  

Esta ciclovia contorna toda a margem norte da Lagoa de Óbidos, unindo a Foz do Arelho ao 

Nadadouro através da rua do Penedo Furado. O percurso é segregado da zona de circulação 

rodoviária por um lancil e é partilhado pelo peão e ciclista, numa extensão de 3,92 km. Ao 

longo da sua extensão é passível de aferir a ausência de sinalização vertical e horizontal, 

existindo apenas um separador físico, já referido, entre a faixa de rodagem e a ciclovia. 

 

Figura 64. Ciclovia da Lagoa de Óbidos, Caldas da Rainha 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/; Câmara Municipal de Caldas da Rainha 
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Lourinhã 

O município da Lourinhã possui cerca de 3 km de percurso ciclável, distribuídos por duas 

ciclovias distintas, designadamente a ciclovia Passeio do Mar e a ciclovia Lourinhã/Areal Sul. 

Na Figura 68, é possível observar que enquanto a primeira é sobretudo de lazer, localizando-se 

fora do perímetro urbano, a segunda encontra-se plenamente inserida no contexto urbano da 

Lourinhã. 

 

Figura 65. Rede ciclável existente e projetada no município da Lourinhã 

Fonte: mpt®, 2016 

  



 

PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL DO OESTE 

COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO OESTE 

FASE I - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

 

216 

 

Ciclovia Passeio do Mar  

A ciclovia Passeio do Mar com início junto ao Parque de Campismo da Praia da Areia Branca 

prolonga-se em direção ao mar (Figura 66), com uma extensão de 380 metros, encontra-se 

devidamente identificada com sinalização vertical e o seu pavimento, betuminoso de cor 

vermelha, encontra-se em bom estado de conservação. A sua tipologia permite aferir que é 

sobretudo utilizada por motivo de lazer, sendo partilhada com o peão, tem como objetivo servir 

de união entre a ciclovia do Areal Sul e a futura ciclovia que fará a ligação ao Forte de 

Paimogo. 

 

Figura 66. Ciclovia Passeio do Mar, Lourinhã. 

Fonte: http://www.ciclovia.pt/; Câmara Municipal de Lourinhã 

Ciclovia Lourinhã - Areal Sul  

Esta infraestrutura, inaugurada em 2013, tem início no centro da vila, junto à Capela de Nossa 

Senhora dos Anjos, atravessa a Ribeira das Águas e segue em direção ao mar, ao longo de 

uma estrada secundária, quase na totalidade da sua extensão. Esta estrada, designada de 

Várzea, liga a Lourinhã ao Areal, nas proximidades do Rio Grande, sendo a sua paisagem 

constituída, essencialmente, por terrenos agrícolas. A sua extensão é de 3 km terminando na 

Praia do Areal Sul, junto à foz do Rio Grande.  

A via encontra-se devidamente delimitada, com pavimento betuminoso de cor vermelha, tem 

sinalização para peões e velocípedes, esta devidamente segregada da faixa de rodagem 

através de elementos em madeira, nas bermas e nos locais que oferece menores condições de 

segurança aos utilizadores. Ao longo do percurso existem ainda zonas de descanso, pontos de 

abastecimento de água e caixotes do lixo.  
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Figura 67. Ciclovia Lourinhã-Areal Sul, Lourinhã 

FONTE: Câmara Municipal da Lourinhã 
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Óbidos 

O município de Óbidos totaliza 29,4 km de percurso ciclável, distribuídos por duas ciclovias, a 

ciclovia da Várzea da Rainha e a ciclovia das Águas. Conforme se pode observar na Figura 68, 

ambas as ciclovias se encontram fora do perímetro urbano, relacionadas essencialmente com 

percursos de turismo/lazer. 

 

Figura 68. Rede ciclável existente no município de Óbidos. 

Fonte: mpt®, 2016 

 

  














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































